
PROJETO DE LEI	 001020794 DE 1994

-	 G1 To I

*•

•

1

- -1

' 1
F	 *•

01-0207/94-5 DE 11/05/94INATUREZA: PL

1 PROMOVENTE: VEREADOR

1

-	 r,

ALDAIZA SPOSATI

(

F

1.

1

1
1

•

,ROUT e,	 E.:11 2-3-/ 40/ t55'?"

C.41~11.
A 1:14.gg. •	 40103.	 -

oskti~.-ln-vEno	 1

3.
IOBSER V ACOES
1

1

1

1

1	 )2Á

1

1

1

1

1

•

_
,'n••

-	 ,

.1

CAMARÁ MUNICIPAL DE SNO PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA NESA(:- A.T.N.
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

1
1 	I	 - ...---

1	 I N

! ILM

I

I

I

I

1

1

.1.

i, 	I..	 --

-.	 1
I

oisP6E SOBRE A OBRIGATORIEDADE
TAR ATENDIMENTO 'A POPULAÇNO DE
OUTRAS PROVIDâNCIAS.

DICE

ASSISTENCIA SOCIAL
CIDADANIA
HABITACAO
PODER PUBLICO
POPULACAO CARENTE

DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL A PRES-
RUA NA CIDADE DE SNO PAULO, E	 114.

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo

lê /1 °61 26 1 .(1) 10041 1 7 8 2-0 2
1 EM 1111i 11111 01111111i 11111 111111111111111111111111111111111iiiiiiii

I

:1:

I--".11!--

1
1
1

11

E 11 E 14 T Á:

4*. 	  *



01 - PL

01-0207/94-5 •

Folha	
3

de
"

Câmara Municipal de São Pautõ° -----

LIDO HO !PM:METO 
DE L

AS COMISSÕES DE1 1 MAI 1994

cQeçL4 ..

	

c.e> 	

_e, „rol. 4,2- vet. r2.63:!±=1,ivi .crit -o

	

.... °.*-14 M Ukta y4.. 0; X3..(44. (A 	

Z-44,1,0£ 2 Ai,	 ÇO	 dC	 --%
....

,

-	 ;
Dispõe sobre as Obrigatoriedade . do

Poder Público Min3dpaI a Piar
Atendimento à Pcipulação de Rua na
Cidade da São Paulo.

D NTE

çCâmard-Municipal de São Paulo decret

/	 Art. 1 2. O poder público municipal
	

idade de-
serviços e programas de atenção à po Ia - -4k ::	 -

RESIDE NTE_ _ . ...

éticos de dignidade e não violência na concretização de mínimos sol
-	 !

direitos de cidadania a esse segmento social.

ião Paulo
padrões

iais e dos •

I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo" exige :a instalação e a
manutenção com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de
programas de caráter público direcionados à população de ;rua; •

II - os serviços e programas de que trata o inciso anterior serão
operados através de rede municipal, e ou por contratos e convênios de
prestação de serviços com associações civis de assistência social;

44n.,

III - o convênio entre Associações Civis sem fins lucrativos e rede estatal
tem como característica a complementariedade na prettaçãO de. serviços
população e o caráter público do atendimento; 	 •

IV - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de Modo a garantir a
unidade da política de trabalho dos vários órgãos municipais. s. ' ••• "	 •

•

Art.22. A atenção à População de Rua deve observar os seguintes
princípios:

I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano;

II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na
cidade, como condicão inerente à sua sobrevivência, existência e cidadania;1 

SEÇÃO DE REVISÃO	 .
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III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de
comprovação vexatória da necessidade;

IV - a não discriminação no acesso a bens e serviços, principalmente os
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;

V - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem
como sua convivência comunitária.

VI - o exercício cidadão de participação da população, por meio de
organizações representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes
dizem respeito.

Art. 32• A política municipal de atendimento à população de rua
compreende a implantação e manutenção, com padrões de qualidade, nos
distritos da cidade de São Paulo dos seguintes serviços e programas:

I - Casas de Convivência que garantam:

a) espaço de convivência, socialização e organização grupai;
b) atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;
c) cuidados de higiêne e de saúde;
d) orientação a documentação;
e) guarda volume e guarda documentos.

II - Oficinas e Cooperativas de Trabalho que possibilitem:

a) resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho;
b) capacitação profissional;
c) encaminhamento a empregos;

d) formação de associação e cooperativas de produção e geração de
renda.

III - Abrigos. Albergues e Moradias Provisórias que permitam o abrigo,
mesmo que provisoriamente, o ofereçam:

a) local de referência;
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b) acolhida à população durante o inverno, pessoas na cidade em
tratamento de saúde, imigrantes recem-chegados, situações de despejo e
desabrigo emergencial;

c) alternativas de moradia definitiva.

IV - Restaurantes Comunitários que possibilitem:

a) resgate da cidadania através do direito básico à alimentação;
b) aquisição de refeição a baixo custo.

Art. 42. Deverá ser mantido pelo órgão municipal competente dotação
orçamentária própria.

Art. 52• Na regulamentação da presente lei o poder público municipal
estabelecerá no prazo de 90 dias as competências dos vários órgãos
municipais face as diversas situações de atenção à população de rua,
observados os princípios do artigo 2Q da presente lei.

) caos, 01M jkásal, fjcQ ";-0 eG 1999,
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JUSTIFICATIVA

A crescente população que vive nas ruas da cidade expressa uma situação
social limite que transforma um segmento considerável de brasileiros a uma
condição de sobrante e descartável.

Na maioria são homens brancos na faixa etária de 20 a 40 anos onde mas de
50% cursaram o 1 Q grau e já tiveram sua carteira de trabalho assinada.

Longe de representar a "vagabundagem", como são qualificados pelos elitistas,
os "sofredores de rua" são trabalhadores com sucessivas situações de perda:
do emprego, da familia, da moradia, da saúde, etc. São aqueles demarcados
no "mapa da fome" como os 800 mil moradores de São Paulo que não ganham
para uma cesta básica de alimentação.

Perversamente São Paulo, metrópole de mais de dez milhões de habitantes,
não garante o direito mínimo de hospedagem. É uma cidade em que abrigo só
pode ser obtido mediante pagamento. Assim monetarizado o acesso ao direito
mínimo de abrigo ficou inalcançavel para aqueles que não possuam moedas,
cheques, cartões de crédito, etc.

Os vãos e os desvãos das grandes obras, objeto de grandes investimentos
contraditoriamente são os espaços buscados para abrigo dos que nada têm.
As portas da Loja Mesbla, na Av. do Estado, retrata o perverso sobreviver
destes deserdados sociais como diz o mestre Florestan Fernandes.

A Campanha pela Cidadania pela Ética, Contra a Fome, a Miséria e o
Desemprego mostra cotidianamente o processo de "banalização" dos pobres e
miseráveis.

• São Paulo conta hoje com um milhão e trezentos mil desempregados, cerca de
um milhão de pessoas morando em favelas, três milhões de moradores em
cortiços.

O processo de exclusão social é contraponto perverso que se agrava no

moderno capitalismo mostrando uma sociedade formal de direitos que vive a

incivilidade cotidiana.

O I Seminário Nacional sobre a População de Rua realizado em junho de 1992
pela Prefeitura de São Paulo trouxe o exemplo de outras cidades como a de
Toronto que mantem uma política de ação efetiva e cidadã com os "home-
less".
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Mostrou ainda através de pesquisa que essa população apresenta vida
profissional segmentada em decorrência da rotatividade de funções e
empregos. Encontram-se desgastadas e em precárias condições de
competição no mercado de trabalho. O indivíduo vai sofrendo um processo de
depauperamento físico e mental em função da má alimentação, precárias
condições de higiene. Essa população está também exposta a constante

violência da polícia, dos próprios companheiros e do trânsito. A ausência de
serviços de higiene, aliada as condições físicas precárias da população, amplia
os problemas de saúde.

Ações da caráter confinante, asilares ou a simples remoção dessa população
não respondem às suas necessidades, pelo contrário agravam tal quadro. Não
se pode encarar a população de rua como um problema de limpeza pública a
ser removido e descartado.

Não se trata com este projeto de de propor a privatização dos espaços, praças
e logradouros públicos, mas de exigir que o poder público reconheça a
existência dessa situação e de que estas pessoas precisam ter um espaço de
localização e referência tendo respeitados e atendidos seus mínimos direitos
sociais.

Já tramita na Câmara Municipal projeto de lei de autoria do vereador Alberto
Calvo para o atendimento da população de rua, por ocasião do período de
inverno. Este atendimento, ainda que necessário, é sazonal e provisório. A
complexidade da situação da população de rua exige uma política de atenção
continua que o presente projeto se propõe a constituir.

O poder público municipal não pode se furtar a responder por suas
competências asseguradoras dos direitos constitucionais, neste sentido é claro

• o artigo 15 da Lei Federal 8.742 de 7/12193, a Lei Orgânica da Assistência
Social regulamentadora dos artigos 203 e 204 da Constituição. É especifico
também, o item III do artigo 221 da Lei Orgânica Municipal. Mais ainda, é de
exigência cumprir os incisos III dos artigos 1 2 e 39 da Constituição da
República, pela igualdade e não discriminação dos brasileiros.

É necessário reverter o processo de miserabilização dos brasileiros tanto com
políticas econômicas distributivas Como com políticas sociais que confrontem

esta situação.

• Cabe ao poder público municipal manter uma política de ação que integre os
vários setores da administração, a sociedade civil num conjunto de ações
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asseguradoras dos mínimos direitos de cidadania, não discriminando nenhum
brasileiro conforme determina a Constituição Brasileira.

Sala das Sessões, 1,ÚJde maio de 1994

•
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VEREADOR D4RCIO ARRUDA

Presidente da

Comiss'ão de Constituiç'ão e Jus: ça
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NedaL EY FRATERNO NOVO ENDEREÇO: RUA DOS

ORGANIZAÇÃO	 Av. Brig. Luiz Antonio, 54 - 9°. andar
CE AUXILIO	 Fones: 34-5905 - 34-6734 - S.Paulo

Av. Brig. Luiz Antonio, 54 - 9°. andar -
Fones: 34-5905 - 34-6734 - S.Paulo

PAULO DE TARSO CARVALHAES

I-0:1)2 n.o ,Q)

o funcionário .Á
Conj. C - CEF',01318 "."."'""---";

ESTUDANTàS, 477
llog. MB Serviço Soei.' do UNI. Há • n.o 967 - Itoconhor.ld•
d•	 pob. polo Ou.	 n.• 46.403 d• 20.749, p*I•
lel Edod.00l •.• 5560 d• 1S-140 • Ralo Doendo Monlelpol 	 LIBERDADE	 SÃO PAULO . TELEFONE: 278-5096
n.o 7.944 do 21.149 — C. G. C. n.o 40.907.147/000146

Ao Sr. Vereador

Dârcio Arruda

DD. Presidente da Comissão De Justiça

Câmara Municipal de São Paulo.

Pela presente, vimos solicitar de V.Sra, Audiência Pública

referente ao Projeto de Lei nQ 207/94. População de Rua, de autoria

da dignissima Vereadora Aldaiza Sposatti.

Nestes termos, pedimos deferimento.

São Paulo, 25 de maio de 1.994

DIRETOR PRESIDENTE
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PAULO DE TARSO CARVALHAES

Diretor Presidente
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cão CE AUXILIO Fones: 34-5905 - 34-6734 - S.Paulo

FRATERNO NOVO ENDEREÇO: RUA DOS ESTUDANTES, 477 - LIBERDADE
Rog. Sordço Social do !dado sob • n.o 167 • Itoconhoddo
d. 01111. pub. pelo D.e. fed. •.• 46.407 do 20-749, p•la
L. retedual n.• $560 do 13-140 • pol. MwelcIrme
oh.• 7.944 do 21.149 — C. G. C. a.* 60.907.447/0001-66

SÃO PAULO- TELEFONE: 278-5096

•

Aos vinte e três de maio de um mil novecentos e noventa e quatro

às 19 horas, por convocação do Sr. presidente reuniram-se em sua

sede situada na Rua dos Estudantes, 477 - Liberdade - São Paulo,

os diretores da Organização de Auxílio Fraterno - 0.A.F.- onde

foi deliberado o pedido de uma Audiência Pública à Câmara Munici

pal de São Paulo para discutir junto à Comissão de Justiça o Pro

jeto de Lei nQ 207/94- População de Rua de autoria da Vereadora

Aldaiza Sposatti. Na mesma data foi lavrada esta ata que segue

assinada por mim que secretariei esta reunião e pelo senhor pre

sidente.
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I - DA DENOMINAÇÃO, FINS E SEDE

Art. 10 - Sob a denominação de " Organização de Auxilio Fratern.o.;-.15.A.
F.", daqui por diante designada simplesmente "O.A.F.'" fica

instituída uma sociedade civil de fins ideais e assistenciais, sem in
tuitos lucrativos, de ãmbito nacional duração indeterminada, com sed -e-
e foro na cidade de São Paulo.

Art. 20 - As entidades que se afiliem a esta sociedade de acordo com
o disposto no art. 21 e seus parágrafos destes estatutos po

derá ser autorizado o uso da denominação " Organização de Auxilio Fra-
terno 0.A.F",acrescida da designação que a distinga das demais.

Art.	 Para realizar suas finalidades a "O.A.F." se propõe a:

' 1) suscitar, orientar o coordenar as atividades assistenci-
ais de seus associados, amigos e instituições para estudo
e solução de problemas da coletividade e de necessidades•
particulares de grupos, famílias e indivíduos, servindo'
de vínculo entre a boa vontade de uns e a necessidade .de
outros;	 e

2) proporcionar a seus associados a necessária formação na
caridade cristã, a fim de que os objetivos da 	 sociedade

• possam ser plenamente atingidos.

Art. 40 - A "O.A.F." orientará saias atividades, no que concerne ã Fé e
ã Moral, pelos princípios da doutrina e segundo o espírito

os ensinamentos e as normas da Igreja Católica Apostólica Romana, 	 re
preséntada em cada região pelo Bispo da respectiva diocese.

5 10 - A "O.A.F.", em suas atividades, agirá de maneira espe-
cial:

a) respeitando sempre a dignidade humana de seus assis-

-.	 tidos, não se utilizando deles, hem 'individual," nem
coletivamente, com objetivos e _métodos incompatíveis•

. com essa dignidade;

b) considerando como próprios os problemas dos necessi-
tados, e procurando, como dever fraterno, soluciona-
los individual ou coletivamente;

c) orientando as atividades de seus associados num sen-
•tido vçtdadeiramente cristão, com base na humildade
e na modéstia.

5 20 - A sociedade não poderá promover ou participar de ativi-
dades contrárias- ao disposto neste artigo.

5 30 - É vedada qualquer modificação estatutária que de alguma
forma possa contrariar ou tornar ineficaz o disposto '
neste artigo e seus parágrafos.

S 40 - É assegurado a qualquer sócio ou grupo de sócios o di-
- • reitõl-de promover judicialmente a dissolução da socieda

de no caso de violação deste artigo ou de qualquer de
seus parágrafos.

Art. 50 - Para a consecução dos fins a que se destina, a "O.A.F." pode
tá manter um secretariado, fundar obras assistenciais, inceE

tivãf ã hifidácâõ de entidades congêneres, promover cursos, campanhas
publicar livros, jornais, revistas e por em prática outras

Itividades que se tornarem necessárias, a juizo da Diretoria.
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Continuação -_

Fl. 2

II - DOS MCIOS

Art. 69 - São socios da "O.A:F.":

a) os sócios que regularmente foram admitidos e permaneceram
no quadro social na vigência dos estatutos anteriores;

b) Os que daaui diante foram admitidos na conformidade 	 des
tes estatutos.

único - SO serão admitidos como sócios os candidatos que,
mediante proposta assinada por dois sócios, tive-
rem sua inscrição aprovada pela Diretoria em Deli-
beração tomada por maioria absoluta de votos.

Art. 79 - Os sócios terão o direito de votar e de serem votados, bem
como o dever de zelar pelo cumprimento destes estatutos espe

,-ialmente do disposto no art. 49 e seus parágrafos.

Art. 89 - Os Sócios que, regularmente convocados não comparecerem às

•
Assembléias GErais pér 3 ( três ) vezes consecutivas sem mo

tivo justificado, ou deixarem de prestar seus serviços quando sua col.;
buração for julgada indispensável pela Diretoria, também sem motivo -7

justificado, ficarão passíveis de exclusão do quadro social, a juizo !
da Diretoria.

Art. 90 - O sócio cujo procedimento se tornar incompatível com a dgni-
dade da "O.A.F." ou que deixar de cumprir as disposições es

tatutãrias, será excluido do quadro social pela Diretoria.

S 19 - A Exclusão deverá ser aprovada pela maioria absoluta'
da Diretoria, cabendo dessa decisão recurso com efei-
to suspensivo para a Assembléia Geral, que será espe
cialmente convocada para o julgamento.•

S 29 - O prazo para interposição do recurso a que se refere'
o 5 anterior será de 30 ( trinta) dias, contados	 da
ciência do ato.

Art. 10Q- Os sócios não respondem nem mesmo subsidiariamente	 pelas
AN_	 obrigações sociais.

• III - DOS ÓRGÃOS	 .

Aít. 11Q- São órgãos-da	 .A.F":

a) a Assembléia Geral;

b) a Diretoria

IV - DA ASSEMBLÉIA GERAL
, •

Art. 120- A Assembléia Geral reunir-se-á, regularmente, uma vez por
ano, no decorrer do 1Q trimeste, para aprovação do relatório

anual e das contas e para -eleição da-diretoria, e extraordináriamente.-
indo for necessário, sempre mediante convocação pessoal com antece

mlnima de 8 ( oito ) Dias.

ÊfliBd = Â jül20 da Diretoria, poderá ser solicitado o com
parediffientõ de representantes das autoridades ecle
ÉlItÊtídã@ é civis, para acompanhar como observado::
kéã é dofi gêlheiros t os trabalhos de Assembléia
défãl.

Art. 130 - A Aquisieão ou a alienação de imóveis por parte da socieda-
de depende de prévia xautorizaça5 da Assembléia Geral, espe-
cialmente convocada para esse fim.



Estatutos da O.A.F. 

- Continuação -
Fl. 03

• 1,Q.(1:::,'L r) O

• 02:funcionária

,/,y4

5 único - independente da autorização da assembléia Geral a
aguisiçãO de imóveis por doação pura e simples
não onerada pox encargos.

Art. 149- As deliberações da Assembléia Geral tomada por maioria rela
tiva de votos, presente em primeira convocação, no mínimo -a-

metade de seus membros, e com qualquer número em segunda convocação.

5 único - Os sócios poderão se fazer representar por outros
sócios por procuração. Cada procurador não poderá
representar mais que dois sócios.

V - DA DIRETORIA

Art. 159- A Diretoria será constituida de 12 ( doze ) membros no maxi
mo, de 5 ( cinco ) no mínimo, eleitos dentre os sócios, p-J
la Assembléia Geral, com mandato anual e direito á 	 reelei
cão .

5 único - vencido o mandato, os Diretores continuarão no'
exercício de seus' cargos até a posse dos novos Di
retores.

^rt. 169- A Diretoria terá um presidente, um Vice-Presidente, um secre
tário, dois Tesoureiros, classificados respectivamente em 1-5

e 29 e mais sete diretores sem denominação especial.

Art. 170- A Diretoria compete:

a) praticar todos os atos de direção e administra-
ção;

b) aprovar a inscrição de sócios ou promover a sua
eliminação, observando o disposto no artigo 60,
5 único e art. 90 e seus parágrafos;

_
--	 c) criar comissões de estudos e trabalhos;

d) convocar as Assembléias Gerais;
e) conceder filiação e autorização para o uso da

denominação social a outras entidades, bem coma
promover a sua cassação, nos termos do art. 21Q

-	 e seus parágrafos.	 -
_

Art. 180- Aos Diretores_compet 'em.as_funções_própries-dos_respectivos .1
. cargos,_ por cujo exercício nao terão- rémuneração de-qualquer--

...

espécie.	 /.	 ..
5 10 - Compete ao Presidente especialmente:

-	 ___ _	 a) presidir-as_reuniões_da-Diretoria:	 _

5 20

b) representar a sociedade em juízo ou fora dele, atí
va ou passivamente, sendo substituído nos seus ina

• pedimentos e afastamentos pelo Vice-Presidente e
Secretario, em ordem sucessiva;

c) assinar com o 10-ou com o 20 Tesoureiro, cheques e
documentos que envolvam responsabilidade financei-
fa	 hbeiedade;

Új Eanstittiifí &ti noiné da sociedade, procuradores co=
POdêfés féÊttitos é fins especiais e expressos, in

ãél :-jüditia", devendo o respectivo instrm
ifiento Êêt ãÊSinado também por um dos secretários
independentemente estes da ordem de classificação.

- Os recibos ou tenmos de quitação de importâncias pro-
venientes de contratos, acordos, convénios,donativo c , _
auxílios, subvenções e outras de natureza semelhantes
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Originadas de fontes públicas ou particulares ,-serão
assinados Pelo Presidente ou por um dos Tesoureiros,
em conjunto ou em separado, e independentemente da
ordem de classificação.

5 39 - No caso de afastamento ou impedimento de um dos di-
retores, ou, ainda, de vaga na Diretoria, esta pode-
rá convocar qualquer sócio, elegível na data da últi
ma Assembleia, para preencher o posto durante o afas
tamento, ou impedimento do Diretor ou ate o término
do seu mandato, conforme for o caso.

Art. 199 - A seu juizo e pelo prazo que julgar conveniente, a Diretoria
poderá convocar membros do quadro social para participar de

suas reuniões, adquirindo os elememtos convocados o direito de voto
nas deliberações de que participarem.

Art. 209 - A falta de comparecimento, sem justificação, de Diretor a 3
( três ) reuniões consecutivas para as quais tenha sido convocado, de
monstrará a impossibilidade em que o mesmo se encontra de exercer as
funções de seu cargo, podendo a Diretoria, em tal caso convocar um	 e
Substituto.

VI- DA AFILIAÇA0 A "O.A.F."

Art. 219 - Poderá a sociedade - exclusivamente para o fim de coordena-
ção e orientação de atividades, de modo a manter a fidelida

de . aos princípios que orientaram sua fundação e às normas estatutaria-i
conceder afiliação e o uso da denominação " Organização de Auxilio Fra
terno, 0.A.F."acrescida da designação que a distinga das demais, as en
tidades que se disponham a atingir fins idênticos, adotando os mesmo -ã-
princípios e normas.

5 1Q - A inscrição como entidade afiliada, nos termos deste
artigo, está condicionada ã previa e expressa autori-
zação da " Organização de Auxílio Fraterno, 0.A.F."
com sede em São Paulo, a ser apresentada ao oficial
competente com o'pedido de registro dos estatutos da
filial.

5 29 - A Afiliação poderá ser cassada a qualquer tempo, des-
de que a entidade afiliada promova atividades consideradas '
contrárias aos princípios e oormas estabelecido- nestes esta
tutos, notadamente ao disposto no art._49 e seus parágrafos:

39 - A Cassação da afiliação importará no cancelamento da
autorização para o uso da denominação " Organização
de Auxilio Fraterno 0.A.F.".

5 44 - A entidade afiliada responderá pelas obrigações que
assumir, não importando as responsabilidades próprias
em responsabilidade solidária da ". Organização de Au

• ;cílio Fraterno, Ot.A.F.", com sede em São Paulo, 	 nem
dag demaiS entidades a esta afiliadas.

Viii = Bó PATÈIMÓNio Ë DA RECEITA

Art. 2t:i =Rii1.ião el património e a Receita da sociedade:

à) aâ ècintribuiçOes dos sócios e de terceiros;

b) bt" dóhàtivos, legados, subvenções, doações,	 ou
qualquer outro auxilio recebido;

c) as importãnàias provenientes de prestação de servi
ços; 	

/1Â
2_? 28 a (/'
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• d) o produto da venda ou revenda de artigos fabrica-
dos, montados ou transformados por seus colabora-
dores Ou assistidos;

e) quaisquer outras importãncias ou bens móveis ou
.	 .

imóveis que a qualquer titulo lhe sejam destina
dos.

S único - A Receita e o Patrimônio serão aplicados integral
mente no país, e exclusivamente no desenvolvimen-
to dos fins sociais.

Art.23Q - No caso de extinção da " Organização de Auxílio Fraterno, O.
A.F.", seu patrimônio e bens remanescentes reverterão em be

neficio de outras entidades congêneres, de finalidades filantrópicas 7
zom personalidade Jurídica, sedes e atividades prepotentes no Es-
tado de São Paulo e registro no conselho Nacional de serviço social
-NSS, observados os princípios estatuídos no artigo 49 e seu parágrafo

S único - Ocorrendo a dissolução prevista no § 4Q do artigo
4Q, o patrimônio reeverterã em benefício de enti-
dades-indicadas pelo Bispo da Diocese, que deverá
observar o disposto no "caput" deste artigo".

1Q.

VIII	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.—
Art. 24Q - O ano social coincidirá com o -ano civil.
Art. 25Q - Sem prejuizo do disposto no S 4o, a dissolução da sociedade

só poderá . ser decidida em Assembléia Geral EXtraordinária pa
ra esse fim convocada com antecedência mínima de 30 ( trinta ) dias, a
qual compareçam em convocação única 2/3 ( dois terços) dos sócios com
direito a voto, e mediante deliberação tomada por 2/3 ( dois terços)
dos sócios presentes.

Art. 264 - Com ressalva do disposto no S 30 do art. 4Q os presentes es
tatutos poderão ser modificados a qualquer tempo, mediante-

decisão em Assembléia Geral Extraordinária para esse fim convocada sen
doas deliberações tomadas por maioria relativa de votos, presentes em

4 	 1. convocação no mínimo 2/3 ( dois terços ) dos sócios e com _qualquer
número na 20 convocação.

Art. 270 - Os casos omissos ou duvidosos destes estatutos serão resolvi
Cios pela Diretoria.

SOCIEDADE-RECONHECIDA-DE UTILIDADE_POBLICA pelo Decreto Fede
ral nQ 46;463, de 20-07-59, :pela Lei Estadual nt? 5.560,	 de"

15-01-60, e pelo Decreto Municipal ns) 7.944 de 29-1-69.

ÊSTATUTOS APROVADOS, com nova redação pela Assembléia Geral'
Extraordinária, realizada na sede da "O.A.F.5,---ãôs 11 de março de 1993.

WALTER )3.Ê:\LUCCA JUNIOR

O.A.B. SP 33282
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Reg.. D s/ proc. n° 23/94 da 6' S.S.P.-
juntada ao PL 207/94 (população de
rua) de documentação complementar
informativa.

13 — REQ.D(S/PROC)
13-0327/94-8

4

1.17

—

ALDAÍZA SPOTI
VEREADORX

(

ÇD
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PflUL .LI  N20 `1

REQUERIMENTO D N° n / c->

Considerando o PL 207/94 de minha autoria que obriga o Poder Público a prestar
atendimento à População de Rua na cidade de São Paulo,

Requeiro ao Presidente da Douta Mesa que a documentação a seguir
discriminada seja juntada em apenso aos autos do Processo referente ao Projeto de Lei
n° 207/94, tendo em vista a importância desta para apreciação, fundamentação e
discussão do mesmo.

Os documentos são os seguintes:

• cópia de artigo do "Diário Popular" datado de 9 de junho de 1.994 referente à
situação da população de rua;

• cópia de artigo da "Jornal da Tarde" datado de 14 de maio de 1.994 sobre a situação
da população de rua;

• cópiafotografias documentando a população morando na rua, nas casas de
nvi c 

4gle.1
Ur) '	 na cooperativa de catadores de papel, a distribuição de alimentos na rua
.e.---à repiàu te comunitário.(..	 tak -

C) •-:7 t. 1
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& re- e	 Sala das Sessões,X de junho de 1.994.
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Sala das Sessões,X de junho de 1.994.
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Rosana Andrade& solidão.
Célia Jr/AE

affill111~0•11114

cama, o papelão e a
cachaça que aquecem

como cobertor. Outras
vezes, os rejeita os filhos,

igual a pior madrasta: os faz
tremer de frio, fugir da

chuva e da polícia, conviver
ao lado dos bêbados,

loucos e bandidos.
Mas alguns desses filhos

amam a rua, a mãe que dá a
liberdade de cão viro-lata,-

que não exige hora
marcada, não quer saber de
número de CIC nem de RG.

"Não tenho
responsabilidade de nada.
Tanto faz ir para lá como

para cá", diz Edson da
Conceição. Reportagem de

Marinês Campos.

Abandono esconde tragédias pessoais
ATIRADOS NAS CALÇADAS OS FILHOS DA R•RAVAM DI.MENTE A MISSA() QUASE IMPOSSÍVEL DE REENCONTRAR A VIDA PERDIDA

Edson da Conceição é filho
adotivo das ruas. Já teve família,
abandonou mulher e filha. "Não
gosto de ser pressionado", conta.
Também usou relógio no pulso e
contou o tempo. "Eu tinha o
maior ciúme do relógio, era um
Orient", diz. "Eu guardava ele de-
baixo do travesseiro." A. falta de
dinheiro fez com que vendesse o
relógio. A falta de liberdade fez
com que quisesse a rua.

"Viver na rua não é brincadei-
ra. Tem de ter peito. Quem não
tem estrutura fica xarope. Só os
mais controlados deixam o barco
correr. Sou uma pessoa que tem
experiência de viver junto com
psicopata, ladrão e estuprador",
conta Wilson Gonçalves da Silva,
33 anos. Com o irmão gêmeo,
Claudinei, ele vive há dez anos pu-
lando de rua em rua. Wilson este-
ve preso, acusado de roubo. Saiu
da cadeia, mudou de vida: foi ca-
sado, tem uma filha virou gay e
foi morar nas calçadas. "Tomava
uma pinga aqui, outra ali e desre-
guiei meus sentidos", explica. Mas
não se queixa: "Quando vou dor-
mir, a única coisa que penso é no
dia seguinte". Futuro? "Só viver".

Outros filhos brigam com a
mãe, madrasta. Sentem-se humi-
lhados cada vez que entram na fi-

Célio .ir/A€

Sinesio: "governador não sabe".

la da sopa, servida aos mendigos,
e lutam para manter a dignidade
na vida adversa. Lavam roupa em
chafariz, esquentam água em lata
e tomam banho protegidos por ti-

Célio Jr/AE

Valdemar: ex-seminarista.
Gálio Jr/AE

NEN 	

Edson: "liberdade".

ras de papelão. "Se a gente tivesse
serviço, não precisava depender
de um prato de comida", fala o
homem que não diz o nome e que
dorme com companheiros sob

uma marquise da avenida do Es-
tado. "Para arrumar emprego exi-
gem referência. E a rua não é refe-
rência de ninguém", queixa-se
Sueli Celestina de Camargo. Du-
rante 18 anos foi cabeleireira.

Atirados nas calçadas pela falta
de trabalho e de família ou por
causa de tragédias pessoais, para
esses homens e mulheres é quase
impossível reencontrar a vida per-
dida. "Na rua, o cabelo e a barba
começam a crescer, não tem ba-
nho, a roupa fica suja. Como vou
procurar emprego parecendo bi-
cho?", pergunta Valdemar Henri-
que da Conceição, 37 anos, um
ex-seminarista curitibano que vi-
rou pedreiro. Seus documentos,
foram roubados. "Comecei a be-
ber por causa da vergonha", con-
ta. "Caí e tenho de melhorar. Se
não fosse a esperança de mudar
de vida, me jogava debaixo de um
caminhão."

Entre os abandonados da cida-
de está Rosana Fátima de Andra-
de. Deitada sob a laje fria de um
viaduto, ela é a imagem da soli-
dão. "Faz uma porção de tempo
que estou jogada na. rua", diz.
Doente mental, vive da caridade
de quem tem comida na mesa.
"Sou meio fraca da cabeça e acho
que tenho cinco anos". No Glicé-

rio, a moça passa os dias ao lado
da família de Sinésio Bento, 65
anos. Doente e desempregado, Si-
nésio não pôde mais pagar alu-
guel. "Preciso achar meu irmão,
que era capitão da policia", diz.
"O nome dele é Antônio Sidney
Bento e, hoje, acho que já é coro-
nel."

Sinésio se ajeita sob o papelão
com as filhas Sueli, a ex-cabeleirei-
ra Sueli, e Magna Luiza. "Aqui é
o lugar onde o ser humano perde
o orgulho", fala Sueli. "Estudei
até o 29 ano do colegial e estou
jogada na rua." A moça chora, o
pai tenta consolar. "O próprio go-
vernador não sabe o que está
acontecendo com a gente. Se sou-
besse, dava um barraco e ajudava
muito", acredita. "Aqui, se a gen-
te dorme, roubam as cobertas, as
panelas e os pedaços de pão".

O homem que não diz o nome e
que dorme com companheiros
sob uma marquise da avenida do
Estado não quer saber de conver-
sa, de prato de sopa, de trocado
ganho em farol. "O que eu quero
é um trabalho, porque um ho-
mem sem serviço não é nada",
diz. "Não dou notícia para minha
família, lá de Guariba. Pensam
que estou bem empregado."
Agarrado à mochila velha— "tu-

do o que tenho está aqui dentro"
—, o ex-operário de obras não es-
conde a revolta. "Se eu tivesse co-
ragem, escrevia uma carta escu-
lhambando o governo. Mas, se
disser o que penso, pego uns 50
anos de cadeia."

É uma noite fria. E, com dois
violões e uma sacola, missionários
da Congregação Verbo Divino
param diante dos homens da rua,
cantam "Trem das Onze" e se pre-
param para distribuir preservati-
vos. Ouvem desaforos. "Podem
pegar as camisinhas e jogar no
meio da rua", diz um. "Sumam
com isso. Eu quero emprego", fa-
la outro. Um terceiro pergunta:
"Acham que alguma mulher vai
me querer, lascado desse jeito?".
Alguns ouvem a música. Outros
se mostam dispersos. "Hoje é noi-
te que não se dorme. Quem gosta
de serenata é moça".

— Moço, sou um dependente
químico e queria um trocado para
comprar cachaça.

— Você é um tremendo cara de
pau. Se me falasse que o dinheiro
era pra lanche ou café eu não dava.
Como falou a verdade, vai levar
CRS 5 mil. (Diálogo entre o men-
digo Edson da Conceição e o mo-
torista de um Monza na rua da
Consolação).
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— TO em situação difícil,
• sem documento. O moço

tem condição de arrumar
um trocado?

— Vê se vai trabalhar,
vagabundo! Onde se viu

sujeito tão novo querendo
viver na moleza.

— Se não quiser dar,
obrigado do mesmo jeito. E

que Deus conserve o que
você tem. (Diálogo entre o

mendigo Edson da
Conceição, 34 anos, nove
deles perambulando pelas

ruas, e um motorista, parado
no farol).

Os filhos da rua vivem do
que pode dar a rua.

Algumas vezes, a ela os
acolhe, generosa, como a

mãe mais pobre que reparte
tudo o que tem: dá as

marquises que servem de
abrigo, o chão que vira

cama, o papelão e a
cachaça que aquecem

como cobertor. Outras
vezes, os rejeita os filhos,

igual a pior madrasta: os faz
tremer de frio, fugir da

chuva e da polícia, conviver
ao lado dos bêbados,

loucos e bandidos.
Mas alguns desses filhos

amam a rua, a mãe que dá a
liberdade de cão vira-lata,

que não exige hora
marcada, não quer saber de
número de CIC nem de RG.

"Não tenho
responsabilidade de nada.
Tanto faz ir para lá como

para cá", diz Edson da
Conceição. Reportagem de

Ma finês Campos.

DE

Abandono esconde tragédias pessoais
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estrutura e leitos para receber essa
população", conclui o presidente
do Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Pessoa Humana

11‘...4.1 n Laloà nJ 1,UI/Lla aii1Ouà uà

governos. "Pretendemos que seja
instaurado um inquérito civil pú-
blico para apurar as responsabili-
dades das autoridades estaduais e

preolos ou simptesmeute larga-
das pelas ruas do Centro, muitas
delas doentes e precisando de as-
sistència médica", acrescentou o
presidente do Condepe.

Cidadão dorme fora do albergue, que não possui colchões
.•,.

Além do sopão, há 12 locais de distribuição de comida, conhecidos com.cas de ran
Leonides, Marques,

>,‹

Valdemir e Sandra moram nas ruas

Cinco mil perambulam pelas ruas

Cetren estava com mais de 150 leitos vagos terça à noite

O último censo de população de
rua foi feito pela Prefeitura em
1992, mas, segundo integrantes de
entidades não-governamentais
que trabalham com esse tipo de
população, os números estão dis-
torcidos e, atualmente, pelo me-
nos cinco mil pessoas estão espa-
lhadas pelas ruas da Capital. "O
censo foi feito por amostragem e
as condições gerais da população
pioraram muito, por isso os nú-
meros já não batem com a realida-
de. Trabalho há anos com eles e
conheço a maioria das famílias
que perambulam pela cidade. Nos
últimos tempos tenho visto diaria-
mente de 150 a 200 pessoas que
antes não estavam aqui", garantiu
a irmã Ivete de Jesus, integrante
da Organização de Auxílio Fra-
terno da Comunidade dos Sofre-
dores de Rua.

Dentre os que chegam às ruas
todos os dias, um percentual ain-
da não avaliado é de trabalhado-
res itinerantes que perambulam
pelo Interior e cidades próximas à
fronteira com Mato Grosso. De-
zenas de Prefeituras do Interior

paulista - como Campinas - man-
têm entidades assistênciais para
atendimento a essas populações.
Um dos benefícios concedidos é a
distribuição de passes em trens da
Fepasa, mas nem sempre para os
destinos desejados.

Outros são famílias despejadas
de casas onde pagavam aluguel,
profissionais da construção civil
desalojados dos acampamentos
de obras que acabaram e também
ex-detentos. No mês de maio, por
exemplo, a Casa de Detenção co-
locou em liberdade 93 detentos
que foram absolvidos (21), ganha-
ram liberdade provisória (20), ti-
veram suas penas vencidas (28),
sursis (12), anulação de sentença
(3), relaxamento de flagrante (2),
liberdade condicional (4) e penas
extintas (3).

Muitos desses ex-detentos são
colocados na rua e, segundo a ir-
mã Ivete, ficam sem ter para onde
ir porque suas famílias, quando e-
xistem, não os aceitam mais. Ou-
tro tipo de morador de rua é o que
sofre de deficiência mental. "Até
famílias de classe média mandam

seus parentes com problemas
mentais para fora de casa e a solu-
ção é a rua, como, aliás, é a solu-
ção para o Estado, que se vê deso-
brigado de oferecer os serviços
que deveria para um número me-
nor de pessoas", acrescentou a ir-
mã Ivete.

Há 14 anos irmã Ivete ajuda a
manter, todas as quartas-feiras, a
distribuição de sopa para a popu-
lação de rua sob o viaduto Glicé-
rio. Além do sopão, há outros 12
locais de distribuição giatuita de
comida, as càeadas "bocas dik
rango", na rd', central da cio!
de. Os principais pontos de per-
noite dessa população continuam
sendo as ruas e avenidas, como a
do Estado, na marquise da Mes-
bla (para 60%), praças e largos
(16%), viadutos (12%), canteiros
(1%) e terrenos baldios (1%). Se-
gundo dados divulgados pela Pre-
feitura, o Município oferece 1.200
vagas de atendimento, porém ape-
nas 700 (300 no Ipiranga, 200 no
Viaduto Pedroso e outras 200 na
avenida Washington Luiz) para
moradores de rua.

•	 5E, "	 &I"; *À0

João de Azevedo Marques

Condições motivam
representação ao MP

Um dos principais argumentos
que convenceram o presidente do
Conselho Estadual de Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana
(Condepe), João Benedito de Aze-
vedo Marques, e a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB) a repre-
sentar junto ao Ministério Público
contra os governos Municipal e
Estadual foram as visitas feitas na
terça-feira à Central de Triagem e
Encaminhamento (Cetren) e ao
albergue noturno, ambos manti-
dos pelo Estado no bairro do
Brás.

"Constatamos na Cetren que
mais de 150 leitos estavam vagos,
enquanto o albergue noturno,
também mantido pela Secretaria
Estadual da Criança, Família e
Bem-Estar Social, estava superlo-
tado", disse Azevedo Marques.
No albergue as condições encon-
tradas, segundo o presidente do
Condepe, foram subumanas.
"Um absurdo, uma imoralidade.
Tudo estava em condições subu-
manas de higiene, saúde, seguran-
ça, além do número ínfimo de
funcionários", disse Azevedo'
Marques.

Ainda segundo o presidente do
Condepe, faltavam colchões, co-
bertores e dezenas de pessoas esta-
vam dormindo do lado de fora, na
rua Almeida Lima, pois não con-
seguiram passar pelos portões do
albergue. "Logo nas escadarias
que davam acesso ao primeiro an-
dar o mau cheiro era insuportável
e para se chegar ao dormitório
masculino era preciso atravessar
uma piscina de urina", reclamou
Azevedo Marques. Na noite de
terça, na Cetren, 81 dos 129 leitos
estavam vagos. Na ala feminina,
37 leitos estavam ocupados por
mulheres, oito por bebês e 40 por
outras crianças, das 120 vagas dis-
poníveis.
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ente se
•

Ex-detentos, desempregados e deficientes mentais estão entre as pessoas que nada têm etrente —io-

Fotos José montero

•

,

é última gota do sopão servido às quartas-feiras sob o viaduto Glicério

,

•
•, .>	 •	 .--	 rr

"	 •„ .:;	 _	 <,

_MARCOS SÉA	 Corfdepe), João Benedito de Aze-. s..
-Duzentas pessoâã'êáïãd'afegán .: ' . 'vedc"): Marques.

do diariamente às ruas da Cápital 'função do que considerou o
para morar sob viadutos, em par- descumprimento dos acordos in-
ques.. marquises ou perambular à ternacionais e da Constituição,
caça de bicos, papelão ou qual- onde se prevê que o Estado e o
quer coisa que lhes garanta a so- Município têm o dever de assistir
brevivência. "Pior do que isso é à população de rua, o Condepe e a
que o Estado nào está oferecendo Ordem dos Advogados do Brasil
garantias a essa população, não (OAB) entram na terça-feira junto
há vagas em determinados alber- ao Ministério Público com uma
gues, enquanto em outros sobra representação contra ambos os
estrutura e leitos para receber essa governos. "Pretendemos que seja

11171 inn1!4r;in r;141 rte./

para morar sob viadutos, em par-
ques,. marquises ou peraMbular à
caça de bicos, papelão ou qual-
quer coisa que lhes garanta a so-
brevivência. "Pior do que isso é
que o Estado nào está oferecendo
garantias a essa população, não
há vagas em determinados alber-
gues, enquanto em outros sobra
estrutura e leitos para receber essa

n nroc;Apnt.

.	 45,;.;f.v, IN -4-	 •

-Imateriais que-deseriniPlini suas
obrigações de assistência pública,

;cle. proteção à ',população", afir-
'mou Azevedo Marques.

.:',..A. decisao de apelar para a Jus-
• s..tiçafoi tomada pelos representan-

tes do Condepe, após uma cami-
nhada noturna pela ruas da região

•'central da cidade na terça-feira.
"Constatamos pelo menos 300
pessoas dormindo em marquises
de prédios ou simplesmente larga-
das pelas ruas do Centro, muitas
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

J9// / L-f
TEZI:==ir;›

E ITI

Ver. Dárcio ruda

Presidente dComisso de

Constitdiç'ão e Justiça
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ORADOR

O fun :iorário 	
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01 Norma

ZSJU2ttp.L.DNUATJ.o2.2.inTatt...rao-1. Edtamos dando UI

aio a anta eudifincia pliblioa para a discussão do Projeto do loi

207/94 de autoria da no'bro Voroadora Aldalca Spooati, quo dloptio so-

bro a obrigatoriodade do o Poder Ablico L'unicipal prestar atendinon.

to é, popu1a933 de sua na Ciando do sao Paulo, o a outras providetne

Antes de proced=os è, leitura da riatáriai convido a o

por a mosa a Assistant° Social Sueli Colonos% que reprosonta o So

t&rio Eunicip33. da Habita4o, Dr, Lair Alberto Soares Urahenbuhl; t

bíz convido o Sr, Carlos Tadeu Paiva do Cerralho, ropronoiittuido a G

da Civil Metropolitana.

Indago aos proaentoo ao ha algu&a roproaent3ndo a SOCDO

ria da Pedala o do Bon-Enta,r Social; -'(pouca)... no?

Bons IT=03 procoder loitural o solicito que no soja p

cada a relação das entidades que co fazon rcprosontar para que poma.,

aos rot .strar• Est& presente o Palro JtIllo lanco13.otti.

Vasos passar, onto,ã leitura,

* *

2 imos

(PI n2 207/94)
.0597
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,	 Art.22. A atenção â População de

	

Rua deve observar os seguintes princípios:	 .
PROJETO DE LEI 2. y

4.

Dispõe, sobre a Obrigatoriedade do Poder Público
Municipal a Prestar Atendimento à População de Rua
na Cidade da São Paulo.

.	 A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

' Art. 1 2. O poder público municipal
deve manter na cidade de São Paulo
serviços e programas de• atenção à
população de rua garantindo padrões éticos

• de dignidade e não violência na
concretização de mínimos sociais e dos
direitos de cidadania a esse segmento
social.

• I - a atenção de que trata o "caput"
desse artigo exige a instalação e a
'manutenção com padrões de qualidade de.
uma rede 'de servios e de programas de
caráter público direcionados à população
de rua;

.11 - os serviços e programas 'de que
trata o inciso anterior serão operados
através de rede municipal, e ou por
contratos e convênios de prestação de
serviços com associações civis de
assistência social;

III - o convênio entre Associações
Cívis sem fins lucrativos e rede estatal tem

• como característica a complementariedade
. na prestação de serviços à população e o
caráter público do atendimento;

••

• ;I	 o . respeito .e3 a garantia à
dignidade de todo e qualquer ser humano;

II - o direito da pessoa a ter um
espaço para se localizar e referir na cidade,
como condição . inerente à sua
sobrevivência, existência e cidadania;

III • a 'garantia da supressão de
todo e qualquer ato violento e de
comprovação vexatória da 'necessidade; .

IV - a não discriminação no acesso
a bens e serviços, principalmente os
referentes à saúde, não sendo permitido
tratamento degradante ou humilhante;

V o • direito' do cidadão de
restabelecer sua • dignidade, autonomia,
bem como sua convivêndia comunitária.

VI - o exercício cidadão de
participação da população, por meio de
organizações representativas, na
proposição, e no controle' das ações que
lhes dizem respeito.

Art. 32• A política municipal de
atendimento à população de rua
compreende a implantação e Manutenção,
com padrões de qualidade, nos distritos da
cidade de São Paulo dos seguintes
serviços e programas:

I . Casas de Convivência que
•, garantam:

4.

IV - a ação municipal deve ter
caráter intersetorial de modo a garantir a
Unidade da política de trabalho dos vários

•• órgãos municipais. 	 •

a) espaço • de	 convivência,
socialização e organização grupai;

b) atividades	 ocupacionais,
educacionais, culturais e de lazer;.

c) cuidados de higiêne e de saúde;
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a) local de referência; •
b) acolhida à população durante o

inverno, pessoas na cidade em tratamento
de saúde, imigrantes recem-chegados,
situações • de despejo e desabrigo
emergencial;

c) alternativas	 de	 moradia
definitiva.

IV - Restaurantes Comunitários que
• possibilitem:

a) resgate da cidadania através do
direito básico à alimentação;

b) aquisição 'de refeição a baixo
'custo.	 •

Câmara Municipal de São Paulo •

• • d) orientação a documentação;
e) guarda volume e guarda

documentos.

população de rua, observados os princípios •
do artigo 22 da presente lei.

•• -

• II .; Oficinas e Cooperativas de
rabalho que possibilitem:' •

a) resgate da cidadania através dos
direitos básicos de trabalho;

b) capacitação profissional;
• .•	 c) encaminhamento a empregos;

d) formação de associação e
cooperativas de produção e geração de

:•: renda.
•

SPOSAT1

EREADORA

III - Abrigos. Albergues e Igoradias--:"
Provisórias que permitam o abrigo, mesmo
que provisoriamente, o ofereçam: á.

. • Art. 42. Deverá ser mantido pelo
• órgão municipal 'competente dotação

orçamentária própria.

• Art. 52• Na *regulamentação da
• presente lei o poder público municipal

estabelecerá no prazo de 90 dias as
competências dos vários órgãos municipais
face as diversas situações de atenção à

•04/07/2.09 ' Yik"/ I
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Câmara •Municipal de São Pau

• JUSTIFICATIVA

A crescente população que vive nas ruas
da cidade expressa uma situação social li-
mite que transforma um segmento conside-
rável de brasileiros a uma condição de so-
brante e descartável.

Na maioria são homens brancos na .faixa
etária de 20 a.40 anos onde mas de 50%
cursaram o 1 Q grau e já tiveram sua carteira

•de trabalho assinada.

Longe de representar • a "vagabundagem",
como são qualificados pelos elitistas, os
"sofredores de rua" são trabalhadores com
sucessivas situações de perda: do empre-
go, da familia, da mOradia, da saúde, etc.
São aqueles demarcados no "mapa da
fome" como os 800 mil moradores de São
Paulo que não ganham para uma cesta
básica de alimentação.

Perversamente São Paulo, metrópole de
,mais de dez milhões de habitantes, não ga-
rante o direito mínimo de hospedagem.. É

•urna .cidade em que abrigo só pode ser ob-

tido mediante pagamento. Assim monetari-
zado o acesso ao direito mínimo de abrigo
ficou inalcançavel para aqueles que não
possuam moedas, cheques, cartões de
crédito, etc.

Os vãos e os desvãos das grandes obras,
objeto de 'grandes investimentos contradi-
toriamente são os espaços buscados para
abrigo dos que nada têm. As portas da Loja
Mesbla, na Av. do Estado, retrata o perver-
so sobreviver destes deserdados* sociais
comoi diz o mestre Florestan Fernandes.

A Campanha pela Cidadania pela Ética,,
•Contra a Fome, a Miséria e o Desemprego
mostra cotidianamente o processo de
"banalização" dos pobres e miseráveis.

São Paulo conta hoje com um milhão e tre-
zentos mil desempregados; cerca de um

milhão de pessoas morando em favelas,
três milhões de moradores em cortiços.

O processo de *exclusão . social é contra-
ponto perverso que se agrava no Moderno
capitalismo mostrando Uma sociedade for-
mal de direitos que vive a incivilidade coti-
diana.

O I Seminário Nacional sobre a População
de Rua realizado em junho' de 1992 pela
Prefeitura de São Paulo trouxe o exemplo
de outras cidádes como " a de Toronto que
mantem uma política de ação efetiva e
cidadã com os "home-less".

'Mostrou ainda através de pesquisa que
• essa população apresenta vida profissional
segmentada em decorrência da rotatividade
de_ funções 'e empregos. Encontram-se
desgastadas e em precárias condições de
competição no mercado de trabalho. O in-
divíduo vai sofrendo um processo de de-
pauperamento físico e mental em função
da má alimentação, precárias condições de
higiene. Essa população está também ex-
posta a constante violência da polícia, dos
próprios companheiros e do trânsito. A au-
sência de serviços de, higiene, aliada as
condições físicas precárias da população,
amplia os problemas de saúde.

•

Ações da caráter confinante; asilares ou a
simples remoção dessa população não
respondem às suas 'necessidades,. pelo
*contrário agravam tal qUadro. Não se pode
encarar á população de rua como um pro-
blema de limpeza pública a ser removido e
descartado.

Não se trata com este projeto de de propor,
a privatização dos espaços, , praças e lo-
gradouros públicos, mas de exigir que o
poder público reconheça a existência dessa
situação e de que estas pessoas precisam
ter um espaço de localização e referência
tendo respeitados e atendidos seus míni-
mos direitos sociais.
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Sala das Sessões,,1,0 de maio de 1994

Câmara Municip

Já tramita na Câmara Municipal projeto de
lei de autoria do vereador Alberto Calvo
para .o 'atendimento da população de rua,
por ocasião do período de inverno. Este
atendimento, ainda que necessário, é sa-
zonal o provisório. A complexidade da situ-
ação da população de rua exige uma políti-
ca de atenção continua que o presente.
projeto se propõe a constituir.

O poder público municipal não pode se fur-
tar a responder por suas competências as-
seguradoias dos direitos constitucionais,
neste sentidc . é claro o artigo .15 da Lei Fe-'
dera! 8.742 de 7112193: -‘a Lei Orgânica da

:Assistência Social regulamentadora dos ar-
tigos 203 e 204 da Constituição.. É especi-
fico também, o item III do artigo 221 da Lei
Orgânica Municipal. Mais ainda, é de
gência 'cumprir os incisos MI dos artigos 1Q
e 32 da 'Constituição da República, pela
Igualdade e não discriminação dos brasilei-
ros.

É necessário reverter o processo de mise-
rabilização dos brasileiros tanto com políti-

. cas econômicas distributivas como com •
• políticas sociais que tonfrontem esta situa-
' ção.

Cabe ao poder público municipal manter
uma política de ação que integre os vários
setores . da administração, a sociedade civil
nurn conjunto de ações asseduradoras dos
mínimos direitos de cidadania, não discri-.
minando nenhum brasileiro conforme de-
termina a C,onstituição Brasileira..

de São Paulo .

(e-)
.•	 •

1 ..Q0 .T,ifyfr-_,„ e ‘eiLiff-b
( 11):70%-- ) 0,365)--1,)1 . e .

77.--,7cx,}t,acet~1:L2-Luc& •

0,,yvk efwm	 : Ir) 4- .)-5,1

24jc7 ê • tXr-
u;-() A(tA4N,

fiír--W9:05
()Iv	 Z/V&_



FOLHARODÍZIO

Norma Anda:41)110a 29.09401

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P,A1J-LO).0 	
O funciono

SESSÃO	 DATA

123,2ffie

-TAQUIGRAFIA--TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA PLatAfill

Arselino Tatto P2	 Pazenoa reiatrar

ao prol:tangas, ã mesa, dos Voreadores Aidatza Sposati e Osvaldo San-

°hen, membro da Condo 'eia do Constituição e Justiça o relator do Pro.

jeto, Alada, convidamos a em:apor a ima o Dr, Ricardo Salta, Sacro

*bário Adjunto da Saído d.o Itunictplo de São Paulo,

Como não temos em nãoe ainda a liata das entidades repz•e.

sentadaa neata audiência pu%lica, passamos a palavra a Vercadora Al-

datza Sposati, autora da matõria, e logo apcis anunclaremoa az =tida

doe presentes,

A SRA, AliDAJZA SPOSATI Bom dia a todoa que aqui esta.°

presentes a esta audienola pública para a diocuoaão do Projeto dó

lei 33.2 207/94.

Em primeiro lugpr eu quero salientar que o projeto não

e rematado de ima iniciativa isolada de una vereadora ou do um voro:

dor,. Nanem depois de nuitaa diecuesãos com a população de rua, um

trabalho inclusive iniciado na região da Sé polia Cleiza tlaffei Rosa,

que está prosonte conoeco, ou polo manou estava, instantes atrás, es-

ti ali, e desde o ano pausado fizemos una sério do discaesaos quinzo.

nal% oa a cada vinte dias, sobre o que geria Ima proposta do garoa

Cá). 0597
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Nonaa

garantias do dicaid.ado pam a população do ma na Cidade do são Piloa

E por que Jazo?	 acho quo a Cidade de Siso' Paulo, diferontomento

de multais capitais,'nío toma ocquor um albergue da Prefeitura do SE°

Paulo, não° tem nenhuma infraostrutura do acolhida apocar de que, como

ia grando oidade, tem vina população que percorro todos os Man ao

~e man, Deja porque nora EM distante e trabalha n4idade e o

transporto é caro, Deja porque está deacmpregtvia, soja porque foi doo

tituida do tudo o pazes a viver na cidade.

o convívio com a população Deja com criangtu, ou adulto%

que terzin4a vivendo naa ruce da cidade, chega hoje, wa São Paulo,

a ponto do haver a criança nancrida na zua filha do paia morador.= nas

xuno, tal a ~lado que conotatmoe nosso circuito do real =obro-

conto da popultnao, do falta do possibilidades*

Dita., acredito que cato projeto do lei -••• quo sa,t4 protond.

cotar em obodi8noia ao que determina a ConDtituição e a Irei Oreanica

do launialpio, o ainda a Lei Orgáni' *a da Aesiotacia Social, pro- è•-

e= dezembro pretendo traçar realmente uma política do atengas°3 p•

pulação do rua.
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Umaa política não é para que a população viva na rua, mas para que ela

tenha condição° de gan ter uma passagem com dignidade para sair da rua

para outras alternativas. Poriteo é que uma das questães que a gente

tem levantado muito, e como á já trabalhei na Administração sol na pe-

le a dificuldade que é ter a integração doe vírtos órgãos municipais

ra uma política do trabalho com a população que é mode empobrecida, mal

destituída. Fica-se no geral num jogo de empurra-empurra entre a Admini

tração Regional, a Guarda Zetropolitanal a Secretaria do Bem..Eetar, a
•

Secretaria da Saúde, a. Secretaria da Familia e Bem-Eotar. Então, acho

que a idéia a de ver co a gento cmasegue através do uma prnpoota de um

projeto de lei ter uma política única que não tique para a Guarda !Tetro

politana retirar, Imitas vezes som ao condiçães, depois encaminha para

a Secretaria do Bem-netar que diz que noceseita uma eolução habitacion

ou então, vai para um atendimento de saúde, a yovalagão muitas vezes e

.tá em tal condição do andrajos, de ca lnnidado pessoal que ela precisa

um tratamento imediato até de higienização, e muitas vezes nem tem essa

condição o prIprio pronto-atendimento. E achame muito importante esse

projeto do lei ter tido a colhida como relatoria do Vereador Oevaldo

Sanchee, porque o Vereador Osvaldo Sandhee pe . próximo aos tratelhoe

ciaie e ele inclusivo, através de cuia ação ;VO W cidadã, elo tem relação

com entidades melais que se propão a osso tratalto mais próximo à popu-

EiSM
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lação. Porisso é importante essa relatoria. Entendemos, o acho que houve

uma proposta daez entidades, da rata realização doem audiênoia pública,

porque esse projeto do lei, apesar de ter entrado em maio na Câmara, ele

não conseguiu tramitar. E durante o aguardo #o parecer e tramitação, foi

aprovado e sancionado um projeto do lei que fala cobre o uno doe baixou

doe viadutoe para trabalhos Imolais. Evidente que tudo que for de traba.

lho, de apoio, incentivo, recuperação da população, investimento de poli,

tioan para a população,que está ai plenamente destituída, na há nada

contra. Todavia não houve um elo de ligação entre essa lei o o acúmulo

do trabalhos cc.a população, levando talvez uma corta preocupação qual

vai ser o destino daqueles trabalhos melais já instalados o qual vai

ser o destino da população que está vivendo nos baixoó doo viadutos. En.

tão a distinção é que esse projeto de lei, ele procura olhar e propor

um conjunto de atençaes a partir da necessidade da população, não dos

equipamentos da Cidade, mas olhando a população. Poriam a gente rafar..

çou a idéia do termos um debate amplo nessa Audiência Pública para a

gente poder ouvir os vário° órgãos, as -várias entidades. Aquo'ee que ti.

varam maio próximon ou. maio distantes nesse projeto e ao tiver tamba a

representação da píópria população. Esso projeto foi entregue no dia 10

de maio, aliás deu entrada no dia 11, que era a data comemorativa dos

trabfhoe com a população de rua. E na mocas:LU, MI lembro bem que o Sr.
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Secretário adjunto da Secretaria da Habitação a= ficou extremamente

eensibilizado com a neceeeidade do se instalar vilas provia:irias, for-

mas, enfim, que criem apoio à poDulação.

É só isto, caro Presidente.

0 SR. PRESIDENTE (Areeline Tatto) Vereador Osvaldo San.

elle s.

O SR. OSVALDO SANCHES Eu acho muito Ica oportuno que uma

Vereadora da estirpe da Vereadora Aldaíza Sposati ee proponha um projeto

despe, de tão relevante alcance social. O problema do homem de rua é

realmente uma das maiores vergonhas desta Cidade. São governos e mais

governo° municipais que passam aí, o problema vem se acumulando, sempre

com a indiferença do poder público. Quero dizer também o que já acoute-

oeu e que deixou a desejar. Nós no vamos ficar preocupados agora em f,

zcr monaca l mas impo que o Poder Palie° co dedique raie e que haja

convocação, a reiiver. da sociedade civil para trabalhar nesse problema,

sem o qual, acredito, a resolução vai eer difícil. O poder Público lede

melhorar mas acredito que não irá canoro que é lamentável.

A Vereadora Aldaíza colocou que eu sou ve Vereador preocu-

pado com empolai e eu, realmentelacredito que sou. Os meus projetos

nesta Casa dizem bem leso. A Vereador Aldaísa sabe que eu não coutam to

COD. 0597
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Mem radical, anti PT. EU convivi com.o PT durante quatro anos, tenho

grandes amigos no PT e permuta a quem particularmente tenho grandes ree-

. peito. Mas na ocasião em que eu guie deecarolver alguma coisa que eu aore-

quo fosee um trabalho iraportanto, quando urca entidade religiosa se

• punha a fechar oe baixos dos viadutoo e realizar um trabalho voltado

•-ra ha homens de rua, eu topei com uma penhora muito linsonaível, a Se-

rotária da Promoção Social da Prefeita làuiza w .dina, Rosalina Senta..

ruz. E a Dona Rokalina Sentacruz aptfie fazer algumas reunir: jos coa essa

u.tidade entendeu que na devia dosenvolver esse projeto, que não custa-

a nada ao Município. A entidade co scoptraha a fechar baixos de viadu..

-a de maio de 91 até dezembro, ela paceoria a trabalhar 1.000 homens de

p proporolonaria a elos banho, barbeiro, um poria') h noite e um café

s a manhã. Lugar para que pudessem lavar 13U.9.8 roupae. Acredito que o fato

ema Ircoposta 4z:do ter sido coneumada foi de Imito prejuízo para os ho-

nono de rua. Porque nos meios roligio soe a idéia co divulgou e outras Iii.

ituiçiies na época co propunham a trabalhar, em fazer um trabalho do moo-

.- gênero. rata infelizmente, quando casa proposta não vingou, todas as

* amais recuaram. 7; ~edito que para os homem: de rua foi uma grande per-

.a. Vau agora a pmpoeta da Vereadora Anal= Sposati, nt:Se temo que proa

=tonar o Poder Palie°. ru. ciou feliz do cor o relator doem projeto, Ve..

eadora Aldaiza, para poder me solidarizar plen=ente com V.a. E que

CÕD. 0597
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possamos lavar adiante essa idéia .para que o Poder Público assuma mais

essa responsabilidade. E, ao meu ver, que convoque a sociedade para

participar desse problema, sem o que não vamos levar anada.

O SILIRESIDENTE (Argelino Tatto) -Vamos ~irou demais

Membros da Mesa e em seguida abriremos a palavra para as entidades.

Já temos aqui a Amas, Associação tretodinta do Povo de Rua; A Cama de Co,

vivência, Pastoral das Mulbre g Marginalizadas; Pastoral da Criança, Pa.

dre Júlio Iancelloti, Centro Social Padre Fernando; Casa de Convivência

Fraternidade e Povo de Rua Brás; Centro Gaspar Garcia de Direitos Humano

Comunidade Sofredores do Rua: Casa de Convivência DMa Orione; Comunidade

Sanmartinho; Fórum Municipal do Defeca e Direitos dar Criança e Associa.

çgo Catadores de Papel e Papelão.

:Vamos passar a palavra ao Sr. Ricardo Sai% Secretário

djunto de Saúde do rUnicipio.

eisit~ierpawa

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPALMUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-	 _ 	 D2C)	

0 itiruTioriáiJ
RODÍZIO FOLHA SESSÃO	 DATATAQUIGRAFO OáAbOR

.P1b. 2071d4 2

O SR. RICARDO SALIM - Srs. Vereadores, representantes

de entidades, cora muita satisfação, Vereadora Alda.tza, recebi o convite

para participar desta conversa fraterna de uma eitua4o realmente bac-

tante preocupante, que são ao pessoas de rua.

Basicamente a minha presença ao deve, alem do apoio ofi-

cia que a Secretaria quer devotar ao seu projeto, lembrar uma situação

muito particular minha, onde dasde interno na Santa Casa de São Paulo

eu via, e como eempre no paro e na cidade, esta eituação se transfor-

mar simplesmente em caso de pol.{cia. A redio patrulha que passa, que p.

ga e que leva para a primeira porta aberta que aparece, e a primeira pot

ta aberta é sempre o hospital.

Então a gente via aquelas situaçães realmente comovedo

de um lado, e de outro com extrema preocupado porque nes precieâramos

tomar a decian I& na Santa Casa de São Paulo e outras vivanciac que ti

vemos, no Hospital das C/fnicae, na Eocola Paulista de Medicina, mocao

nos nossos prOprios municipais, de a polltica chegava e não a raro era

um cem teto, algucln de uma populagro de rua e que precisava de cuidados

urgentes.

Esses cuidados urgentes passavam ate, muitas vezes, pela

manipulação primeira de urna higienização. Então os pronto-socorros com4.
_

0597
- n ram a ser dotaddos de banheiros, de chuveiros; e tudo o maio para co- ,
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mear uma rotina de atendimento.,

Depois disso nde chggíax chegáramos ao cUmulo de termos

equipamentos, tecnologia muito importante voltada para salvar vida do

ser humano que ali . se apresentava e depois disse la sik ao cirurgias e os

tratamentos a eram realmente feitos, prolongados e chegava uma hora que

era neceesitrios dar alta. O leito hospitalar não 4 feito para voes ter

uma longa permanlincia e fazer aquilo que deveria ser feito em outras ia,

tância. A partir daf voa ficava realmente cem= problema do tipo para

onde vai? Ele não tem casa, não pode ser tratado, ele tem um curativo p,

ra ser feito, elo tom que ser visto do ponto de vista psieelÉgi.co, de

apeio, porque,muitas vezes, voa tem cirurgias mutuantes, vocil tem ci-

rurgias que oão realizadas ma, urgancia e preeioe depois uma segunda

sessão cirurgica, para, tratamento e tudo mala * Essa a xat realidade

tãcnicaa.

Por outro lado uma outra idéia me apaixonou depois dosou

experancia, a plebe partir de 1986-87, que foi o conceito da cidade pau

dAvel. O futuro não t: realmente, não lat tenho nada centra as obrara de

genharia com melhoria da condição de transporte, melhoria da amereWio

condição de habitwa, enfim, mas, na verdade, o que nos reserva o fmga

futuro esse conceito da cidade saí oaudbel, onde 45 necess&rie existi

CÓD	 integração de todos 082 recursos e de todos es serviços, sejam; de
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educa;ão, de habitação, transporte, Balido, melo—ambiente, para que a

gente inxas possa ter natureUente cumprido o nosso objetivo final co..
...	 •

mo poder pablico, como ser humano, como qualquer coisa, que e real:mutila

o bem estar ffsico, mental de toda nossa população, seja ela bem dota-

da, mal dotada, seja ela de rua ou não.

A nossa presença ck se deve a isso, essa experiência, e

se depoimento singelo e relpido que estamos fazendo para que atitudes

como essa, iniciativas como essa do legislativo contem realmente com

apoio náo" ali de toda população, mas do poder indiblico pr65d.no, coro

O n0880 caao..

Obrigado.

CÓD. 0597
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O SR, PRESIDENTE (Argelino Tatto)	 %remoo ouvir agora

a Sm. Sueli Calanengo, representando a Secretaria da Habitaçãt') do

nicfpio;

A SRA. SUELI CALANENGO	 Queria agradecer, em primeiro

lugar em nomo do Sr. Secretário, o convite formulado e amar cumprimenta

os membro° da Mesa, ao ~da entidades aqui presentes e a população qu

se faz tambál presentex.

Acho que na qualidade de representante da Secretaria da.

Habitação na Comiaaão da População de Rua, que foi criada para estudar

e criar a polftica e diretrizes do munichio em relação à população de

rua, acho que se. 2108 cabo info=ar o oeguintet algumas reuniães foram

realizadas, no total hoje do quatro reuniaeo, =azia teremos uma outra

reunião na Secretaria da Pamflia e Bem-Estar Social para poder, então,

criar, elaborar essa polftica e casa diretriz*

Ráa já sabemos do perfil hoje que tem essa população de

rua, que est& sondo atendida a os albergues que foram criados pela • -

feitura. Temos tanbám a informação da Irmã Ivete, que assinou um proje

que vai Der criado nos baixos do viaduto do &Ur Glicário, para atende

a populaGão de rua.

Particulamente eu, como professora da-Paculdade de So
CÓD. 0597
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viço Social, tenho vários alunoe que estagiam nessa locas que atendem

a população de rua,

nas, voltando à, questão do Poder Executivo. Essa Comia, •

que El formada pela Secretaria da Salde, Secretaria da Famllia o B .. --

tar Social, Secretaria do Verde,. Secretaria de Obras, no caso a SVPle

a Secretaria da Habitação, estamos de alguma maneira !capeando, colet.

do os dados que nos informe sobre oca população de ruas Eu não tenho a

informação se isco foi ou não realizado, na emana passada seria feita

a contagem dos moradores de rua.. Dizem que foi feito, eu não tenho o

nilmero que foi contado, várias vezes foi programado, mas . por uma quest...

do tempo isso não foi realizado. Então, na quarta ”feira da semana p-

sada isso seria feito. Algu.ém tem o ralinero? Eu não tenho. Pelo que foi

levantado seriam vários pontos. SÉ na regional da St seriam 254 pontos

onde assoo pessoas estariam hoje morando.

Pelas informa;ries técnicas que tomos a populaça que ho, o

É moradora de rua tem uma caracterfstica dividida em tree vortentes. A

primeira aquele que mora na rua por opção, são aquelas famflias que e

o

e

alguma maneira forem excluidas de todo les processo de rasgão coeial,q0

hoje são aqueles despejados do aluguel * aquelos que não tela nem mal:4

ma condição de pagar um camodo no cortiço, ou aqueles que foram realm4.

CÓD. 0597
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te excluidos da periferia, atrav&s das favelas, não são moradores de

favelas. Tem aqueles que paesaa por São Paulo, que ts o caso que a nob

Vereadora contempla num dos artigos de lei, que diz daqueles que são

passageiros por São Paulo, aqueles que não tem uma penas:laneis e nao"

estão definidos co ficarão' ou nalc') na cidade. Então, com essas trae ca.

racteristicas, o nosso grupo de trabalho, que vai fazer a proposta, vai

elaborar a wealinzactaxie propoata da política e das diretrizes de poli-

tica social para atender a populaça,c') de rua tem alguma° sugestaes.

Primeiro vamos falar pela Secretaria da Habitafão. O •••-•,-,

Dr. Henri., que fS um consultor da Cohab hoje, participou conosco do uma

reunião na zi egunda.fe ira e tem ura projeto interessante, que (4; o at-• •

mento ao idoso. M.e tinha atã segunda-foira esse projeto 04 voltado -

ra o a& idoso. Seria o seguinte: nos conjuntos jã bojo edificados pela

Ra Prefeituras, coã  conjuntos habitacionais, existem lotes rcsanencen

O que são esses lotes remanescentes? O terreno tom a conotru.ção jã • •

jetada e na 110/13 de fazer a construção sempre sobre aqueles lotes

nascentes. A r a I t idfSia principal do Dr,. Henri era aproveitar esses

lotes remanescentes para criar CUSZe ou pequonoa psz apartamentos que

tivessem 11 seus ceacodoe adequados para atender o :I* idoso.

Quando levamos a preocupação hoje, e isso surgiu, Vero.

CóD. ara Aldaiza, exatamente do projeto que foi sancionado, do Vereador

•
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Hanna Gharib, descobrimos que há.; tanbám uma prnteanc preocupação dos

tácnicos da Prefeitura de que C53013 Moradores do rua que estão hoje ocu.

•pando os baixos dos viadu.ton posa= ser de alguraa maneira sim excluidos

da atual moradia, por que, n// vnit ne inztalar estacionamentos de ver.
tecnicamente

cuias? Quer dizor, existe ali uma caimão, no parece, taxada~:a eu

estou colocando isso, na questão juridica, una omico it no projeto de

•lei que diz o seguinte: ao entidades v. 	 os baixos dos vitu.

dutos. Agora, ao entidades vão fe.zer o aproveitamento para criar pra>.

•tos para atender essa populaça do rua ou °asna entidades vão explorar

os estacionamentos para reverter o ~is ~a* dinheiro para proje...

tos que atendam a populaça de rua? En 'tão, existe una {131£ divida* Eu

acho :pudim que irmo nhog tem uma regulamentação, se e que se cabe

uma regtzumontinao• Eu não sei parece-ao que ar á =a discussa mais

4xx2512* jurídica e nás podemos at,á fazer parte * Essa lei ser& regule:nen-

tada? Como ser& feita essa reculamentaça? ikehrecenmeffirellemiree~pl.

Cffimet"

AP-

" • CÓD. 0597
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jCalote :a quos atdo do ou° foi dada a pormiosão* não t5 ? À penais 'são

de usot , (pior dizore (5 oxcluida ati; do pr8prio legislativo cosa quos

tão dal:remissão do uso * então rIe seria feita a conceonão * =o a 1,0

aissão do uno* o ioso (5 competancia exclusiva do Mofo do Poder 1'

capas

Então * voltando kuola idia principal que 7160 tiniam=

do aproveitar os lotes 3..ansnosconton * leivaraoa a adia ao Dr', Henrári

que seria tozSbc5n fazer cozi que maces lotou remanescentes foco=

tzuf.deo raoradiae que atondossarn a população do Ata t d. do um fo=

na financiada 21c 1. subsidizdat corlauroalmonto dadas I*. els. * por un d..

tonalir..do tempo; e quem corta ousa população do =a áondida irdo

aqueles qixo me= por sao Paulo * não r.ão a)uoidAs quo taa opção do

ficar na zua* mas cão aquolcs que foram oxolutdoo do procooso do

ro. lação Social* da quostão toda da cidadania, Isso (5 una diocucsaa

quo ainda Qat& acontecendo nesse Grupo do Cabano,

ta outra quostão foi — 0 Uso foi discutido 11 a partir

do UM projeto do Deputada Arnaldo Jarditt* das locaçãos socials4

tão o necrot zt- ?ft_ o da Ilabitrtga bojo* — de não t=3* iodo quo eu

acho 4:11.10 t= do deizcar claro para todos * rSs tão tampo* nojo* dentro

da polltica, social do Munidpio * na &roa dc. Maritaçãe * que cantowlo

CÓD. 0597
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program= o projetou =oca &cal hoje eu acho quo cate. clara a poli-

tica aooiaill, da ques itito" 1abitaciona1 do nunialpio t quo e %provia:o

do moradina *•- , A6Pora, caca nituação cata ponta* não 21,4 como Ateira .7.

é ? lioHE vamos poder 	 o dizer; nao• e problema da Socrotap,

ria da Palilia e do Matn.Eatzza Social. Ei acho quo a Vereadora Lida.

za colocou i43£30•-

EC30 projeto/ a nocao ver o decao gzupo de trabalha i tapa

uma ralação do intonlicolplinariedade, intercocrotarial t as coorota•

riaa tem que no relacionar para atender caca quoatao. ecoa problemá.'

Uca omita trio cata poeta, pogruo oa tecnicoa que fazem parto doczo

rapo entendem que no Gaja ua problema moia * não, e una probieaSti

ca mala quo atinge todoa oa cidadãos o 'não a& mimam que ft= oz.

cluf.don doam proceozo 1531 todo.

Dita° cone OCUPO ou e& queria Into~nno, que onze

grupo est& trabalhando, 003e grupo esta ao preocupando * oziatem

aqaea paxalolaz da prnSpria Secretaria da Família e Ben-Eatar

eatzt condo rato o lovantamcato dezena pocaozo que cotão hoje no uti

ligando doa albergam	 coã cinco az elbarczes criados	 existo I

ua porril duna clientela condo imantado, o cazo grupo cot& a& dio.

ponto ate a entalou: cor aí uma maior abrangenola.
CÓD. 0597
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Ma das quostacs %to o senhor coloca na quootao do adido,

a Dra., Cannau o o Dr. Walter, que faz= parto dosa° grupo do trabalho

nos trouxo =a albina• muito delicada. Ecoas possoas qUee 120=1 na

rua co.a."‘  pocaoaz que ta problema° polquicoa o palquititricos mito Des.

rios. Quando oo eacantinhadoa para ao anbu2n1Árlos do prostwao do

oorviqoa na troa do acido nontal duo pao atendidoa o ta ma pra= pa

ia ficar ali MEM doutro (age não excedo as 72 horas. O nÉdico ps •

tra que atendo eaccherador do rua dia o soguinto: onde o senhor nora

para qt.to ou fuga o aconpexib.=onto =Adie% para qu.o c posaa, acar:oa.4

nhar aquilo que estou lho preacrovendo caro =liana ? E ele dist

c% que 15 dar uaa continuidade a com tratanento.

Mata% naquela quentão do a locaqaes social% o Secrottb-

rio da Habitagat azla =os levar* o clautpo vai lavro essa propoata

ale* do fozo.r se locaqaoa saciais, então o Poder Pdblico aluaria una

adomas casa,* ou várine deamaz casas que hoje estbew ai ou abandonadas

ou ao	 disao do alo= r.anoixn, o faria as locaqaoa :natais,

porque polo lovauttunonto a priori feito ca poszoc4.-a qu.o no= na rua

taabdin ttra qualifientio pn,fizaional e tombe= ten vincu/o do enorezot

alou tati vionnalo de eriprozos o ntuitos no catabolocera vinculo ao

CÓD. 0597
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oriProgo exat=onte porque na hora que lhe 6 cobrado para estabolecar

o contrato empregaticio — onde o senhor mora ? 2110 não tem o que( dl.

zer. Etwtão capo ~po, u= (Aipo tõcnico, 3 est& realmente propos-

to a olacontrar, eu não &leo solina% men altstnativao quo viabili-

cera o trabalho do Podar Eccitivo na criagão do politicas o dirotris.

zoo eocialo para essa população fcluo hoje ai co encontra =na problemzt

tioa cooial quo nO's todos conhoc=oe.

Então 8 iam qu.e eu. queria lufo:n=9, o dizer o setizintos

cosas reuniaeo acontocm ainda dentro Deo do cruno executivo * =a da

houvo una proposta do a cento chamar a cociodade civil para catar

=tina% parvo n8a* cu. Dobo que n80 todos aqui  cjuo trabalisanoo

Prefeitura, ni53 st.bN =se o o senhor met= denunciou * o outro Vereador

tombe% dizendo o eeeginte: nds não* temos hoje ixaa politica que ateu

da essa populaga, e não sabemos como trabantrtr. Sabemos do toa.) o

13arn7..Itorr da Inaii Ivettes do todo o trabalho quo ela faz c= Ct3Ca poliu

lago do rua, cont corto= ela, como trabalhadora DA. tantos anos jun •

dessa populago do rua, podo nos dar mito maio 1.2xfo=43cs do que

arcam Ettroleoraento cadontradan a uivei tUnico.

net150 era teso que ou queria infoirar•
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9.224.22.12i:1inatto PT Pasznzaoa a pala...,

vra ao repreaontento da Guarda eiva llotrepoiittarto Sr. Carlon Tadcra

Paiva do Carva40.
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O SR.CAPJ0S TADEU PAIVDI °AMAM Iken dia a toaria*

ni coutar:Ia do ~maltas. aqui, na questa da Guarda 01911 Iletrepeit.

tanai "arepria ezpori6ncia que do tonos nocaa rt).1.,a9".do de hen= no-

radorea do rua.• E o quo fiquei contento d mui na loi cl qu.e ao

aprovada ela vai, digamoai criar un alotem do ajudai poznuo 110,jo ela

dia o quo a Guarda Civil enfrenta cl; por a peznoa na rua e na ter

para ondo lavarao at6 =cao ecoo carriço do podar ajudar, do comigo

social, cio 61 atõ barrado polo, prSpria oatrutura da Guarda Civil Lio-

troppolitanai porguo una viaturai para trabalha= 24 hora% hoje, =o-

cebo openan lana quota do 20 litroa de conlniatIvel i cita° Loa° limita

dcaaio o nono° trabalho, ai a maioria daa viatura° da Guardai peca o

CO aorvigoi tem que COr aquolaa viatura, grawlea que do ehamunoc ao

avaro:miou*

E muitaa co'g a no pcgcaca a pezzeas a nos= central de

oomoniecOce panca o 00r740, 2160WWW. encontroa apouco% o oncoá

tranco xw. primá.= prohlprN penam na quer ir, ela não 'no= cair

do onde cota, o por quo ? Porquo ela cabo que para onde eia vai cor

levada ela vai ficar para fora, ala 'não vai 1E= receber nadai va

gar o no= dela, do onde cia voloi o que ela foz, ao tem maio alau6i

o e69 e a poocoa fica ao 2/040 na =a, apeara. 	 irrs=nr.4 "t g 6; /"1- 1110NY*
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quo tooricaraanta deveria ejudii.las E nxis rodenao xxiltas vozes com

enroscam co. tribo, quatro locai% diftrontoe e to:a lacaio ou ellam

coa co diX73Ze0 do a aooictonta moia pedir cartaim nrafizoionnlik

cartoára'do idontidado da pompa quo cotamo levando, porque c= ia

co elos'aio' vaa acoitar*

E'não £0030 LVOna3 iC3o 1 2143 p0e3r100 malta° vozoc paocoan

na =a quo cotão marrando * ca doointogran.do, 0333 45 a vozeado. fida

conolzo encontrar tua outro temo poxa ir3cop o ncSo colocamo 1 nona=

viatansoz, dapoio,olhomo o banco o encontra:coa c=oxo e v=oos o

eco pozzazo temb4In rar.2.3	 roadbor,

Ire% quo vivemo 13301 43,~3 Cild0 o policiain ttz

roa tatu) tumba faz= um pouco doam tipo d.o comigo* encontram% c

recebo oant alogria ainda =ia int pariu° no cotizo 2 1 bacia°

cantrtuaas "o roopoito o a cextutia diolidedo do todo o qualquor

cor humanas% A Guarda Civil 4 mito voltada para a queata da co.

ciai o eu =ter a diallazda bunaare rompoitada, cumprida*

co realmente pudor cor coca lei w,roveila epoaar da to-

dna opaco dificuldades uoi'arc= Unanima= azul o a Guarda Civil

"radar rocabcr t.a ajuci ter-ben para 1,030. do val-oulizi, do laateriatc

cacetada% pana° zu53 átt dio,...on a atcaur i zuno.? do rua Imo
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tinha acabado do dar à lua, acabado, na*, fazia dolo Unn. ela dou ó.

luz o cotara na 11~l cozi a criança porquo tinha ~Ido do hoopir-

tais

(~~1111Teree!er
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E nó° não tínhamos meioc de limpar casa criança, de cuidar dessa mãe. Ti.

vomo o que andar dois ou três PSs para poder ser recebido o. É um universo

to amplo. Se conseguirmos loco, conseguimos o apoio para a Guarda Ci.

retropolitana, do viaturas, de corabuatível, eu acredito que °soo pro-

blema, não digo que vai ser resolvido, mas varo° começar a resolver, que

é o Cais importante, coneçarcoe a resolver.

oTR.PRESIDMTTE (Arnelino Tatto  ) Muito obrigado. Vamo°

uvir agora a Sra. Elvira Pereira, repros pat,anto de Pabee•

It SRA. IV71112 P __	 sousou asaiatento social. lao estou

• tprecentando a Soe:daria. Ettriza porquo o assunto me intoreasa. VI no 'Dl.

o Oficial que seria diseutido,então vim para aoomp-mhap um aocunto que

do meu Jatarei:mo. Então, não sei oquo o grupo goataria... Eu acho que

Sueli já expSe a preoeuga.ção que °tatá tendo, o pasma/ técnico da Se.

reteria en eatudar o problema, em buocar a2.ternativac do colução. Acho

ela levantou muito bem, o peacoal da cociedade civil toa uma experil,

ia grande =ululada. Acho que e importante realmonto está co ouvindo

cosa experiência. ratão, foi acesa condição que eu vim aqui, no contido

o mo alimentar tecnicamente, ouvindo a Drop° ata da Aldaíza, que a gente

ionhoco há alguma tenpo o ouvir turbam o que o pa ginai torizi a colocar

$4 acreoeentar roopoota.
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O SU.PRE'SIDENTE (Arsalino Tatto) . — Obrigado.

Quero anunciar a presença da entidado Defesa Comaaitéria

de São Paulo. Vou abrir a palavra ho entidades. Acho que até para quo

mais pessoas possam falar, poderismos combinar trete minutos para cada

entide.do.A Audiência. Plb:a.ical como o nome diz, todos ta direito a usar

da palavra. Padre Júlio é um prazer ta-ao aqui nova:conto.

A SRA..OLEISA VORIMO ITAPPE/ ROSA — Eu trabalhei na Admini.

tração passada. Da estava vendo quo o cenb.or hoje osta. do cabelos mais-

brancos. Não estava nem reconhecendo o Vereador Osvaldo Senches, que fez

um relato. E go ataria do relembrá—lo, poesivelmento o senhor não tem In—.

formaçe do outros dados quo naquela época a sento fez. Nós visitamos

vários viadutos en São Paulã. A entidade a nedta que elo co refere, a

Igreja Universal do Ralam. de Daus, nós visitamoo com o Pastor gilarcolo.

r fitemos várias reunioee momo. Eu nto sei se estou aqui sé defendendo

a Rosalina, mas estou defendendo a verdade do que aconteceu,. Havia Ira

problena técnico. A Igreja Universal no tinha uma entidad.o social com

a qual a Prefeitura pudesse nem ceder o terreno, o espaço, muito menos

fazer convênio. E co cabeava o problema do convenio porque inclusive a

Igreja Universal que catava iniciando o trabalho com a população tinha

dificulade .de encsrá—loa, inclusivo, mo lembro do reuniace, o tocês

COD. 0597
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zien: Sc EM= morrer uma pesem, quem rooponde? Portanto, a Profoitu

ra era entendida como alcuém que também ora coreepondivel por ecoe tra-

balho. Data°, co previa a quentão do convônio. /Ias, na rinliP opinião,

minha vercão quo &reataria de deixar claro, Vereador, que ao louvo na-

nhuma impossibilidade do iCer o contraio, a nr.lo" cor que não havia =a

entidade cocial, Ao °alega° da Pre. feitura cab= muito bem que é exigido

entidade já de tempo, do relatório°, tuna °Orlo do condloUea. Ecoa a pri.

moira, explicaga.

sa. osrato SAIEMS Permita-iine Oloiza,Ale= tempo

atra° eu comentava com a Re efaira procurando mo lembrar do cou nome. Ai

e. Aldaiza co lembrou. Veja bem, naquela emala° tivemoo um empoilio muito.

~do. NO0 invectima° muito tempo. O Adminietrador da sé, Vicente Tra-

vate, na ópoca, =a figura que reepeito ite, quem eu atribuo una. grande

Deneibilidade abraçou a idéia de pronto. T.eve um grande internem. Eu

entendo o zeguinte, Moina, que a enlodado civil tombam co abotém do

problemas rito acame. E ntzla oportunidade que algui=. quer fazer aio= .

colma cem Orrtle para a Runiciple, £o propondo a fazer tudo para atender

.000 poemas em eeparjo de ceie mame, acredito quo deveria cor cetim-

ato, orientado. E deveria ter un trabalho em sitizein cima doma entidade

ajo ela ttmbál realizasca o trabalho. /rao 6 todo dia que aparece

guén querendo tratar de 1.000 peeeone mirante°. Acho quo ai, me perá-
COD. 0597
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doo, mas acho que a Dona Robalina, além do insenelvol, foi incompotonto.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI Acho que temor; em ques 'tão um

protto do lei. Acho que bz tua epio6die qao está condo tocado aqui que

envolvo uma quota cozo vira e mexo a cento oo defronta, em relação às

orcanienigos populares. Ou ooja, os termos que Profeltura oxico para

elaboração do convtnioo fatluza conjunto Co oz../.anclars locédo que el'ando

parte do orcanizaçaeo no téza. Por ~pio, acho que a cento está com .

probleman hoje de fechamento do padarie.s comunitarlas, embora elas sejam

do extrema utilidade. ruo a orgonize.0.,o populazp não 10om.4 os doctulm.to=

Tãtê*.o, queria pedir, co a andiiSnoia co pudozzo fazer em

cima do projeto de lei e menos e= relega coo limites do pr-ss:vio, acho

que eetá. poeto sou empenho t Vereador. Se e. conto p.zdeene diecutir como

fazer valor una política, porque quero sa bor que osso cida6dio tam'báa

oontooeu o nt.o ficou claro, porque nVo havia tumbém una politica maior

cio respnldo. Eu fico um pouco proo~da que a cento dieouta, talvez*

UE1 entendimento que na foi pleno, da proposta ç:u.o o center dista. A

Administração talvoz no conseguiu equacio'nari. rua co a cento puder ir

para o projeto do lei 207, acho que poderíamos.... 1,-rd.o ca.

O S. OSVALDO SL.V.TIIES Alados,* sc.) queria fazer uma colo.

cação. Em vordeLloo naquela altura havion nuitan rostriçace è. instituição

A imprensa falava muito. De oficial 'não hmria nerk. , c40.o hoje, por 0=2~
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plow co problemas que envolviam o Bispo rneedo naquela 6pocas/x:1j° mexi

tem, nas naquela altura, falava...e° muito contra a atitude do Biopo.

acho que lera infflaii na doei 'eào`	 Seeretzria„ "L' a coloco. 'çito. que ela

fez na ópoca 6 que não co ineopunba a alzir pam. uma entidade (louca na-

tureza. O que lamentei, veja ten t porque, o moio evaneólico, acredito*

poderia, ató agora con eou projeto dar una contribuição algaifioativa.

Escoe dado° todo° que forem Dasrado% que faltava orientação, equipe

técnica* eu acredito que eles deveriam ter lavoura& nadar rt, entidade*

ME Dão pdra e eimplounento ter dito que no era poccd.vo.l. 2:Co houve una

roapoeta oficial do lbder Público. f: lenentavel.

A SRA.. CraISA rontuo r,== ROSA Vacas no docoulpoma

mac coutaria ai do to-miner. fliprItio:Lwo lugar* a zecoronealaill rd..:.do do

desvio do acento é nau, nao faço qu.eetiío do que aoja dito claro que

na antiga Adaliotre4o 1 foi a primeira vez que na hietécie..

çao que algo co fez com relação ã populaçao mor"...dera de rua. 115. vn livra

que co chama ft A População moradora do rua	 quem 6, como vive, coro

visto", que 6 o recatado do trabalto con catidadec cooiaic, que não

e= entidades Dortidiárin" .e. nas catidados do diferentes orientagao% não

06 politica% nas inclucive, religLocac. taco livro toa aza pablicação

pela Huoitoo. É importante que co cito oa dadoc lucrados. nota * a minha

aqui 6Dora resgatar a verdade. IZaquela ópoca, eu. incictor havia
CÓD. 0597
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un problema tuktiniatrativo em relação estidade. o hoje não há mai%

a IGroja Universal do Reino do &use poderá pogar todos os viaduto ri de

Saio Paulo, bojo, inclusivo, há um lei que permite. O que acho que

ocrtá ctr, ri condioaos de iripliInter ee-ao projetos.

Outzra quostão que eu queria dizer, houve nese° período

doo iatiráos quatro anos da Administra °C,,ao do rs: tra troluno com as asti..

dados sociais, que nao foi oc> da Ivoto, mas'cr:o entidades =ciais do*

toda natureza. Ou soá% havia um coordenador doe trabalhos que com e=

AOrinistração, houve por bem, por razifoo que dosem/how, tarminar com

•soo fórum oxido os trabalhos todos da rua e= articulado. Eu vim aqui

spenac para eselezaecer as coisas e Gostaria de que qu=do tose= citados

•e dadoo referentes ao estado o & pecquicat os conhores taabas fossam

I ame too da verdade. Obrigada.

OSR, S	 Tall=	 tto raio alguém? Pois não.

Eoirtimos procurar eno ator aos trôo m	 p	 xiinutos ara que mais poaas por=

oipar. Por acutilo= o sonhor.., ralo o nomo o a entidade que ror
1

nta.

11$4..4.1UV• • • Ik.,-(.••
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'O SR. ELZO PEDRA LUTOS 	 Fala aquina, qualidade de o . •
)

rador de rua, az-catador do papo-Ia0 o hoje educador popular. ralo ea

nome da .11zaticiação dos Catadores do RuidAriU Papordo da rua Neuaqui, • • •

tem como 0.61300002`1121 o Centro Gaspar Garcia de it Direitos Humanos. Qaor

dizer, tinha como assomaria o Centro Ganpar Garcia, porque ap5s a Soe •

tarja do Sr, Paulo ilaluf cortar o 0021118:11.0 com a nossa ansociação o C•.•

tro Gaspar Garcia, que aponas nantinha acaossoria t5cnica bojo assumo t•

das as *mania despesas desse centro.

716$3 temos participado de Ariaa rouniaes representando a

população de rua no que diz respeito a maxarbz moradia, a amido, a garar-

çãO do emprego, enfim, todas as mazelas que atingem de perto a p• s

ção do rua. 2

Et que diz umnap respeito questão da moradia, todos os

mutirclea que foram iniciados na gosta Iniza Erundina o Sr. Prefeito

Paulo Maluf inte.12.-o1.5you cases projetos, nenhuni deles bojo caminham e

não por falta do verba, porque o que foi gaoto no binai de Pinheiros

daria para cOnstruir milhares do casas populares!

ITo que diz respeito ao actos da cardo, n53 temos partici-

pado de vtirias reunis:1os no Cateenetttapaix distrito S5, que 5 reopon•

&Wel pelo atendimento medico de toda região =Orara de São Paulo o que,

tanto, teria o dever de atender essa população do rua, porque it onde
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essa população ao concentra, lacià tmou participado de vária., rouniSee.

!ft A 41Cma =alga° foi coxa reprementanto do Executivo da Prefeitura do

São Paulo, quando ao casa do conviveu:Leia, que atendem a ema população,

reivindicavam, chegavam a capite= ata, a quentão de medicamentos omez.

genciaia para cena população que Qat& realmente abandonada pelo poder

Apeça umas trga horas de reunião ficou definido que nao

havia solução alguma por parto do poder ~too para essa população,

Então o que (minto ê leso, na quentão do moradia não* 11.it

projeto edito porque todos Em 03 Eratirace que poderi= estar sendo foi,

tos em parceria com o poder pânico e ecoa população eatão ~ma inter-

rompidos por g falta de incentivo o de verbas do poder puablico

Na questão da amido a ixtle iinica =oposta querecobamoe

que não existe romtidio, cnão existem lugares eficientes o que vai co

consumir at6 tia. hospital espe4fico para atender a população de rua,

A norma preocupação 4 que todos os moradores de rua tom

acosso a todos os imme hoopitaia, como todo cidadlow tem direito,.

Outra coisa, ficou mareada para o -31 da -agosto, uma ple

nitria para discutztxmos ousa quentão da calideg da população de rua. ri&

teme certeza de que vai acontecer a mesma coma, tudo que foi rei

c(5,.*97caao poise casas que trabalham com população do rua vão rocebor a roo
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i'arcelo

ponta de que não ha verba ou qUe o orçamento jitt foi fechado o que, pon.

tanto, isso ori pode - ser realizndo a no ano que veM,,,,

A questão 8 maio do roxIstro porque ' a polrtica da Adminl..

tração Municipal atual não toza como prioridade o atandimento densa popup.

laça.3 do rua, que (1 a população doe excluidon * Podem existir proáotos,

podem existir uma infinidade de boas lute:n6es, men de boas intengSoo o

inferilo esta Cheio o de projotos a Prefeitura eot g cheia, moa, na pritti.

cal o atendimento a essa população que faz parte dos excluídos do São

Paulo não tem por parto da Prefeitura desta Cidado uma prioridade, não 8

vista corno prioridade.

0 que a Prefeitura de São Paulo faz hoão com a populaçEo

do rua i:1; um total descaso * Quando co fala na participação da sociedade

civil & importante sim., th 'S que a' Prefeitura do São 3tuatt Paulo ni/o" podo

ao eximir da nua reopansabilidado jogando tudo nau costas das entidades

que Cubai/ima-c= essa populaça-aí.

Muito °tilando*

E.L.pitl.LI	 Aroalino Tatto Tem a palavra o Padre

, CÓD. 0597
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O SR. P	 TTI	 Sou do Vicariato do P.

da Rua da Arquidiocese do" ...Ião Paulo.

Ein relação ao Projeto 207/94, a prema preocupação fica

de que algumas queattes colocadas aqui no projeto, pela vivrracia e pela

renlidado que a gente vai tendo * a gente fica panam preocupado ao fica

claro para o Cear poder palato* o que cata escrito aqui, porque algum.

mas coisas talvez tent= que ser mais explicitaflas, porque a gento

espanta de que quostaae, como aquilo quo o Elzo tão bem colocou, questa , a

de cidadania, ao elas não estão tão beca explicitana elas não ficam

Por exemplo, aquisquando fala da :et não discriminação nos bons de

serviço, principalmente no raferento ttl aaltde, esta muito bem, nau

portanto que outros detalhes fiquem claro, porque a caldo S prioritaria

Mas, por exemplo, natt quentão do &az lazer o do outros espaços plIblicoa

a popula7ão de rua tem =à votada a sua entrada. Ncle teme verificado

muitas vezes que nos centros educacional° esportivos da Prefeitura se

veta a entrada da população do rua* A minha preocupação se a gente p.

do explicitar mais, aproveitando quo o rffinizioes Veroador bua Relator e,

tirt aqui, colocando de uma maneira bem pedagStrica, bem explicitado., por-

que depois algumas coiaaa que fie= subentendida° ou que ficam na globa

lidado não ficam tão claras e depois o poaer palie° veta, como, por

OD. 0597
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exemplo, a entrada c= centros cr.:portivoe, Cal &das do lazor da Profei

In* as vozes pela aparanaia ou por quesfalo do discriminaçao Er a
que,.ção de zua nao tom. aceseck.-

lia ques 'tio' da Gadd() anta claro que a nadas* no auPocto

geral, não sai eo podoria colocar ou se fica subentendido a questaa da

salde mental, ecoa parte de snake laental que acaba ficando relegada e

a gente não" encontrai a populaggo no 	 referencia para os=

questão*

Queria colocar ~14 tanb&t, jzt que foi colocada pa

dessa equipe intersecretarial que est& discutindo' a questão apensa etn,

convem.= c= a sociedade civil * que uma dae qu.oetaea urgentee que se

deveria pensar* porque o projoto vai àer eném in)vtdo dopois da audien.

cia pliblica o Geria b= no pudessem noo colocar quais sela os praximo

pauso% o que vai acontecer e como a gente podo influir eu participar

doe prOxlmoe passos' porque a 3100130 ver .17 urgente que ouse projeto do

lei soja geri:nado* Ida% voltando ao quo falava, que osga cerdosa jzt

va pana pensando na questão do orçamento programa entre as Viria° Sc..

cretariang p~o, aprovado coco projeto da lei, isso vai =volver uma

àserio do questres no projeto orçamento, n a quee 'tàr's da cauda, da babi.

taçãor do bcmi-cutar o tudo o maio,. Efferaterileameembeedesedis~4*

RODÍZIO
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man enquanto lavo vai tramitando o quo a conto gootaria do vor - o

aproveitando a proa:miga da Dra* Suoll - quo pude= cor verificado

co ja no org=nito das °ceroto:rias quo fazom parto do grupo o cou 45

que Dota condo colocado em rolagO,ao a 000a populaça% j& de certa for

ma 1.1=Inudo, a por coco projotor pozquo o quo nrSo coto:loa canca.doa do

perceber (5 que todoo on panou novoo ou a continuidade doa trabalho%

para DOT dada, nunca tela dotação orçamentaria:ar e a1e.11113 projetou

ficam tla ITOZO3 doi% trio =coo no vazio ponuo não UI dotação orç

teria, ha = atraoa b'arcoraticor ha =a ardo do quoatacar o paroco

quo a Adminiatração Ptiblico. cg5 vai =atroar quo roalmaato tem Derivan-

do no atendimento é. população do rua ao lano ao conflgurar em electon-

tos eopociticoc ao uta orçamento prooramar porcino conho" da =loa fi - ,

nas pulam% nao boca intençaear zaan no orçamento 'não conotar e ii

portanto ;ruo na areou da Soado, na to= da Ilabitaçãor pontuo ha ide)

hts, projeto% mas Do 'nito agarecor la no orç=entc•-progr=a da So crot-

ria Unia/pai da Habitação =a dotação orçaa=taria para o inicio ao

alguna projotoo em relação ti população do 111,a III$30 não vai acontocor

o°na*. vai rodar nada.	 --

Morar á importante que a sento caiba oo prtSzelmon panou

do projotor coam ele acozrtecor porque ao aprovado, o quanto ante%

CÓD. 0597
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A? 2 l lomn, Aucl;Páblica 29'42'804
Proold.	 (nato
J. trencou
0„sonehoo

gut" •5 o que n'cSe oeperamoop imo vai tor una inoidanala lzulto torto

na elabora4o do orçancaLto-proorana doe eeezwotariaa c do lUnielni%

abricadoi, Padre
twhiO4. At4 para enelweearr, n4a podoa traballiex um perecer 0022,11,210.

to, o aprov 	 inediatenente4 3 fico contento ca voriflear alui a

vontado politica do Vereador °amido Saneheer fluo eortmento irá co

culpe:abar junto oom os demaio veroadoroa para quo a conte posza ,a.tabo.

rar uca parecer conjunto arSe cata audieneia plblier4

watjayazo.s,„a_curs Da. acredito* Vexcador Azveline

Tattok que apt33 esta~Unau'	 pthatea a tutorn do projotoi ou =1

Cano ~toro ou /lago mi a alam cabo. taaoe de vez. o =ninho t&nicog,

214Q devtmoes "t) =dto oportuna a colocação do Pedro Jiiio 3 ou cmtendo

qao ude dovonon polir que COCO projeto (seja votado eat mgitao do urbe

ela* cem o que realaento ele não vai cor ~rade dentro da votação

do o/vez:nato deoto ano, corto ? Enrezto acuo /lu° deve cor podida una

"mina° cet eulter ao =onda. o cas partacraaracato, ao couber a

ata. ro :tater it ou faro/ tono*

aliguha coatcria, do co pX01112210.0X* ? Toa palavra a Sznu Eoniquo
CÓD. 5&960.1r0423,00
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Hozma And.PUblica 29.08.94 rt•Laroeboi3

TAROCIE Eu repreetzto o eerviço =alho.

mrijina1iada o 'iiuoi contozrto de olhar . jtter-onto cozo projeto do

lei porque tnob6m tenho, r=o proccupagaori or:ber amo (Ia° vai

cor organizado para atonder toda a população do rixa o qu.enta falrer

quo na população do itta não ten c6 twienol ton ralitao nulheroo o nS o

taloa rfollIeszhoo prootituidae ,eue aniten vazou a atelto olha a olfacção

dela do lado iraL o 2a)50 t=o runeroo proa-titula= qtto Ira)'t(t2 2.1%

ali' para donair, tonar banho, trocar de roupa, então tenibtn n6C 1=11

p2M010=03 dar atenção a cenr.23 /=::=1 trithereet or.caulabauentoo divo

coo* eoja quoottio de vlelenelas de satide. 	 oatzaeo tonta:Ao, un

trabalho que 6 =Ato excpliendo.

Vez teu *atroo C= imIlhoreo do 112L1 que cão tambta nula

loo +No não combon, pode cor encontrado un alento a noites rao pan,

a yealroznr dane olon sZo obriGaann c atmder tear:c qu...-tro

de lata* rabão cono ajudar co tuncum =oca oltunão ? SAS que ano

cão ainda maio mre;inaliwatio..v.

nxi.ao on cotou querendo peai? Prefoitt= JusteanfaZi-e ta
atenção copeeiri2. nSo trtgaoa voltar a converevx 11= voz. se vcaloo

endnuento doenner:Wio pc,:m cez3:30„ir apeio Ca nroCoitzra -para o

traalho com ao ocalhoroo aqui ou São P=10• crorí
CÓD. 0597
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Noz= Axtd.Ptiblica 29.08.94 ProoldontoA,7

o SR. PILISpiriTE(Arnelin0 TattO P7) Mia aledn ?

Taa pcaorra a Sra. Te 'n1 &Una, do ligo= aulicipal. do Doi'oca

doo Dirothon da Criança o do Adulooco23:to cIo c'..2.1O Pcaloo

QQD. 0597
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A SRA. TMEMITIA IIEMA Ea contaria do percuntar t por

azimplos ca vejo una difira-U=10 gnoma, deado minto quo a cento' optá:

vonao loa% o a oeeledade civil traz um projeto denueos cotudadoi

sonsibilidador qaorondo in=or nmslo =a coice, que ia e2103 41no

joga para o eratro k o a sente proctoa ter umx cuidado ema o vorendor do

lado da opooigoi cabo?

A conto =donde oncaotiada por cota eidede, coca cento do

=Indo cem catei) d3 lá= ao ~da que ca vw, para o MV fazer o

moa plzintao d.= trio Orilvihn ,b,a notes o voão loco at pela zuel anbo ?

E vejo qao ainda a tonto procioa oonsibilizol e vtreadoroot gao ovo.

tadoo »a= i30, Gente t EU, elt012. OU no =CU 0=40 porcwatmido para

mim,$ cora olo ci vaa falar zaato alce=	 ? Porque parto tSenie-

gente, a (pato cot& cuco, tr.cal conaigrao3t

n/ venho reler uma colam do c3taaos pedindo cm todoo o

lucareo (lua DO C:XL:1212 Lie tiveanou abrigo para coon tempo frio qge tevo

aL doudo o mio de :liana. Peenraa o abrigo debaixo do viohlato o fo-

dia= o PCM do Eotado! Via do zunicipio o outro do Zitedot

E pa=mip cento, eu pano() pelo Zoo2s5zieo todoo oo dinot

eloo pedi= que cogaentanzenc toias doo .rm4r1r.i.ria o ~o' eu cite

Ira aqui eu via ao seriançao demindo flauteio frio, al i na colgohlat *Mb..
CGD. 0597
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Então, o guo a unto faz ? So taa cao e3g3aontar a &Pua doo auartain

na Zool&gico para não =ror, por que não a criança ?

Por tocos nuna ISpoca 11,153 •ootttivermo diocatindo na Pacta-

dado do Diroito, veio = podro do Mudada pedir ajudas entoo do ro.

tatato da Criczgas para 34 porano alou tive= a mandia do colocar

=ao £Enrolvao 3h =na coa cbio do E:meti.% o tua pensar trator por

cima doo barraco% vier= pedir aáuda da eaato, aqui cia São Paalos

•c/no a gonto ora eivai:s.:doi.

Gonto* 3:050 ntio' ti.numo lei. Subo lutai a lei 03.0 elo

usou'?‘ A lei do protogão oco enteado! Agora n$3 to a o ootatuto,

=a lei at cantada no Extorioro can proaramao da 011U, premiada alta

OZ1 sito Paulo, como foi, da Soorotaria do ratados o a colma continua

pior do fluo cattài Por loao 6 ivo o Jornal da Tardo orna, =a ao.

rema, ca coima ~adua  coxrtm o rotatato da Crianga, postulo

dic 41aio agora toa =do criança da raa porggo o Governo nro faz dota-

9 0 do verzfban Para 03 Ize0C=3,3 q33.0 co Conoolhoo :embolo:os tcm. do

~lar czaan criança° o como: cdolcocontoot

Etre) 011pogo, contos quo cento a Pro.foitura o o ratado,

/r00% ootmua :raiana% ou ulotoi. boa, a Secretaria da sdao doca para

•a secretaria Regional, a ROZ1.023A1 joga para a Secretaria do ca atar
CÓD. 0597
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AI 7 ilonaa kuil,k Talim 29.08.94 2.11olena

.0 0 23012-•:. 4oGa pra out2--o, que nom tem ~entanto do 13om.ps

- escalo jg001/3012 uma poosoa oenoibilizada vir aqui o escutar o voz'

gaga %ao fale em =to dola para cia no perder o eaprecot

Gontoo faz 40 mos cum ou cotou no !mia disso tudo! In

vezos et . vou, la paro. o Rosto, taz vezos para carCo 11;tuzi pam ver oc

ca no rastabologo U1a pouco disso, cabo? rata ou acho o Dor:Ante,

Profoltazu o Estado toa cp.° contar o discutir ez eompotenciao emo o

• .to no Entatato da Crianga o na Constituição:ti Ma vivo atras da Sow

crotaria do Estado, outro dia 214 a uma rouniho' af sobro compet43̀

da DAP 1 o aquilo ali ost& tudo ocza estudo! ;leave u..1 eneonCo "

ruo enato, cobro fomtlia 	 ca trobe&a soa da Cubcomioordo da 0113

ou não" eui convidada:ao cocas dica, sacro	 o na Socrotariao

para vor o qu.o ruamo; como fazer, que compete:10Ja3 quo 1/4"144) ver a.t6'

que ponto o Estado vai ca=ir, ató quo ponto a Prefeita:ta vai coca—

=iro o caca coftto intotvonna00 cm con=soo ca tolcfonci para I& IN

eu queria cabcro a conto zEo	 coznrldada paxa. coso oncoaU'op u/senei

ozer rcuolvor problema akualt cada um dozanclooi=jurrando com a

ca para o outro, conto!

Eotã, na hora da Gente roxa= icem

(mtereemwe~themeweeineemedeemém
CÓD. 0597
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Outra coica. Outro dia, achava= CVV, telefonando dizendo assim que

foi mandado fora da entidade que ela foi dormir porque tinha que cair

ha ceia horas da 	  E tinha váriaa crianças que ainda tinham que to.

nma. nodadoira, e que não UUM podiam ficar /á caia parque a Prefeitura,

foi 1 una acalatonto ~ia/ dizendo que nbo" podia ficar nato durante o

dia. I.1i. Já tiaham que sair as crianças. rata, a gente fica, gente,

Cidade como acta... Ten dinheiro sim. É querer caber, por exemplo, a

quentão doo 10,1 da tranforancla de verba. EU estivo aqui, gente,naúlti

ma reunião paraoorçamento. Tinha meia, dúzia do pessoas aqui. Evendo

ao Vereadores falando, ?Zarcos Cintra e outras pessoas ai, eu querendo

que ele fizecse uma porte, doam), dotacse =averba maior para cuca que

tão. A quectão doo abrigos da criança e do adolescente, que catão naa

=soão tem nada para elas. ries louco aceso ligando ;ara isco, Passou

averba de 10g para ale fazer o que quiser. Ninguém eat& sensibilizado

coa isso. Agora, eu acho que temos que parar do ficar discutindo, lutan.

o um. com outro e recolver ecoe problema Goela/ dm Cidade. A cento que

está 12íz 40 anon, 30 moo ai, fica andando para cá, para /á. TU fico ata.

ita da ver como nEo teia cencibilidade. eó era ou cou de uma raligião

e diz que tem causa e efeito. fás ect=os como efeito da causa que

stamoc provocando. Ninguán ectá podendo cairnartza. A cota% está rel.

CÔO. 0597
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para o interior,- porque o interior está ficando pior, porque eu viajo

por ecoe Brasil afora e a coisa esta piorando. Por. que? Porque não va

as coisas que coã essenciais. Esta(' ) brincando com leso. Eu sinto muito.

Teria muita coice para falar rtz.t acho o ceguintet as crianças de rua

et t o cen abrigo, no tem nem a rnraicipal, que era do Casa, nem tem o

Mn, que está fechado. Elas estão na rua! 1:13.1 coisas, estatuto da • 'o.

ça, conselho tutelar. Concelho Tutelar quer traM hAr.-.. n'as ele tem qu.

ter condição de ta'me-babar essas crianças e adolescente°. E o que está

acontecendo com o Conselho Tutelar de São Paulo? Emaçado, Trao recebe

o que tem que receber, não tem lugar de trabalho, não te= viatura,.nao.

tem telefone, não tem um Bip, nEo tem nada! Ora, o que está acontecendo

cm SSo Pau/o, esse violUcia é a lei da causa e do efeito. O efeito,

minha gente, acho que cata muito pouco para micéria, peaia o descaso que

estão fazendo com toda população que ià ordeira, porque senão já teriam

tonado outro rumo. Acho que entoe disso vomoe pensar o agir mais corre..

t=onto, maio hunanammte, mnia cone =da lei. Lei, estamos cheio do

lei, carta é faltando gente para ountrir! (Palmar))

O 813•PraSiuurTE Arcelino Tatto) Quero ~ciar a pre.

colaça da Sra. 1:exilou Leal, da Secretaria Ilunicipal de saiide,

A MIA. IVETE DE JEsrs — Não cai se é bon dia ou boa tarde.

Eu sou da Comunidade Sofredoree de Rua. A importância da lei acho que
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não se diecute. E só podemos apoiar o lutar, que realmente cosa situação

da população do rua seja realmente norteada por uma lei onde possamos co

brar doe óretios públicos ta qualidade do atendimento, uma roderaidade

de equipamentoc. Eitao, acho que timos qu.o realmonto trabr n har para que

iO30 soja aprovado e é inédito porque a p.)pulação do rua sempre foi

afasta ralegada co serviço social, h caridade da igreja, acho que temos

que entrar no ano 2,000 com algo maio político. Então, nós. passamos 'paro.

um patamar político quando apz .ovamon uma lei doam alcance. En. 'ttio' . sinto

que para nó° é t112 unho. E para a Universidade que trabalha, que vai do.

pois ter ralação c.om a pia/ralação de rua, 4caúcle, o serviço social, que

tcabm dava estudar novas forma° dei enfrentar o proibi= da rua, do .

talhar. Então, não poddsmos só pentrr na questão' do enorrinlicanonto. Enata

rnbi. daqui, cone já foi dito, encaminha dali* Acho que no ano 2.000

viver na rua ó ura coluçã.op &nitro da conjuntura atual, então O solução

para quem não teia traball». não tom impreco * ma quem não tem fprrhial

qum 4nào' tem ago. Então, ou serviço° públicos têm Tm atender a popas,.

çac'). E goralmeato há um negativiemo. nas atender* nós etat=ou dizendo

illque/ é bom corar na rua. 'nata% não co atende, não co paul por exemplo,

banhoire público porque a popuicção de rua, dize% vai ficar muito

comodada cora o banheiro /líbito°. Então, acho leso uma ótica terrível.

'toemo que, lócico. não 6 boa morar na rua, não é, ó ha=ilbante l nas deu..
CÓD. 0597
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txv drt eituação, 6 o runicipio e o Estado que tôm obrigação de pôr coi.

eas pilblicae, boas, h eorviço da população. Doppia, co ela vai cair, co

val. encaminhar, cocã  outras questãoe. Não pode ligart eu só to dou uca

smsnha vaca for procurar emprego. EntE.o' acho quo o brmhoiro, o a

dinonto público do runicipio o depoia nós ~ao 3der confrontar o E

do, é neceeeárie o urgente. Então, acho que a loi vent num hora ncccoct

ria, xnaaa hora extrema do conjuntura lxrasileira o onde a popaação tem

sido objeto do atendimauto do eerviço (miai caótico, que 01:maminha da..

qui para lá, o também do atendimento peai:dei.

Tem ai un senhor da policia. A gente sempro diccuto com a

gt3d2=1 policia. !Rio chamamos de rolicia do Jânio Quadros. Tált3 terna

que conviver e às vozes o policial tambó= não trata bem o é um questão

do ótica, de norma que temo° que trabalhar, que axrvnçar. V a popular&

está ai, 6 enorme e tem direito, ela é cidadã, como já foi dito colo

Eito, e direito a sorviçoo bons e =damas, equiponentoo não poderios

tratar a população do raa só com uri carimbo da Pre/titura o vá para o

alborguo de Sento André. Chega lá, não tem albergue. Vai c lá para não

sei onde. Ela êtà.'o, que a populaça° nojo. atenmda coMO cidadã. Se ela sai

da ma ou não é probler2a de organizaça dela própria. (Urna)

SR.PETSIMITTEott	 Nós tonos ainda meia

hora. Pois nao, a unhara.
COD. 0597
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A SRA. EL  a• ttE  SOUZA BISPO Eu sou da Anz.b elp Associação

, 'otodista de Ação Social o atenderioc a populaça do nza do Viaduto Pe . •

Eu tenho observação com rolaç'do ao Art.V, na reoponsabilidad do Po.

P or Páblico najarantia dos padrear) &bicou, da dignidade o da não violt.,

• 1a. E o que gorrtaria de dizer, irmã 'voto ji aprosont3up nac cia foi

, • ,., O que vou aprecentar 6 oficitarzatol em 110000 nono, o regadio à

. as da Guarda Civil rotropolitsna nos abrigos de lavemos A população

em sido muito maltratada/ então essa na violência 'não tem acontocido

•• 2* parte do Poder Páblico Wunicipal, Nós activemos, quatro entidades

..ciais conversando cobre essa questa com o Secretário do Pabes o nem

1. a tinha como resolver isso porque nem ele cabia como resolvor isso com

$ Guarda Civil rotropolitana. É cloro que tem (maneou, nór) já trabalha=

• ora guardas ótimos e= nosso equip=entor mas a maioria hoje, principal.

's anto no alborgue que fica na Wasilinton Luis a attuaçãc') é muito grave,	 .

• rt ocorrências, Ainda na sesta.feina conversávamos na Caca Convivência

pri eigunc uctiiirioo o oloo dizien assim:nabo como nós =los tratados?

a o p6." Bato o pó na porta para abar e acordar a gente para chamar,

to, a gente quer regictrror aqui o nosso ropádio a acta aça que tem

tido desenvolvida em São Paulo* (Pell=o)

O SR=sIimArselino Tatto) raio alguém?

CÓD. 0597
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O SR. CARLOS TArcu PAIVA DU CARVALHO Coro eu falei, a

Guarda Civil preza muito a quentão da diguidado humana e o respeito co

cidadão. Comoanonhora mama avaliou diláD* o= todos os guardas =ta ol.

via. E:nós gontamoo quando as ponnoan faltamo que está errado, porque

nós quoremoe fazer o rolhem.. Então, nome ca po, que aconteceu iew

há moio° do identificar o Guarda Civil que fez imo o a própria guarni.

ção. Quando digo guarnição não oc hW:ene que trabalham em equipe. Ao

viaturas coã identificadas por letras o número, que geralmente ficam

na lateral. Então, gostaria que a senhora orientasse as pomo= que

bailo% que então nonsee abrigos a =e= a letra e o número da via

ra ou en 'ta° o ni.riero, que minha placa é diferente, rao os cuardac tal

uma p2csa do identificação do lado onquerdo. Esse número é do regletro do

guarda na Guarda Civil Vbtropolitrinct, atravón dele podemos caber quem

cometeu a falha,

CÓD. 0597
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1.1uitan acontece C quo Cozias OzWei312303 ~corram

atramte do prSprio serviço. O soxviço policial, como todos devam aabor,

uma tuna() i tanto inentta muitas voei. ii60 9, dando apoio

zaga*, =nau vezes temos que traballitar c= coleara -que :ílio gostamos.
s

Iltiitaa vozes a retirada do entulhos, do materiais do doterminadoa pon-

tos, e esse entulho para a sociedade IS pagt~ prejudicial, caso an..

talho para a sociedade agrido seu visual* agrido o ambiente, mas para

o morador de rua goda aquele ezitulho 4O* o material do trabalho dolo..

=unas vez= acontece que a nuca-11=010 vai UIz para rotirar e o guarb--

da civil vai 14 para apoiar a tiocalizaçao na lace retirada * E qual a

aço do morador de rua? t quo catão tirando o trata-11u) dele, aquele ma-

terial do trabalho"	 dele, AC nas catamos com. as ira riam atadas. temos que

defender, =ta, a ilacalização moem parte, t azt que acontece muitas

vezes = caso de conflito entro guarda civil e morador ao rua,

Esse caso da =hora eu já* ouvi falar quando catava no

=nado e azei& =Vá)" soldo tomadas ao medidos, co no me engano ai Se...

crotSrio do Bem..ratar Social devo ter feito o comunicado por escrito,.

S6 queria delzar essa oriantage para todosp

Obrigado atS pela dont:Leda.

O SR. LUIZ CARLOS Mau — Estou reprocentendo a Prater-

côa:Lidada Povo da Rua, da Casa do Convivancia do 2rixtBr5s•

K:)coisw.
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O qu.o a gente est& nontiaado trabro l'ilmao cem 0353.

grrop'não" a& com a populaça do rua, mau em geral era Sg,o Pealo o no 11

eu, II que vivanioe numa sociedade capita/inta onde quem não produz nhow

t'S coneiderado noa VOZ e nem vez., Data a gente aqui, com essa popular

constata o a confi=a essa gituação^

Quanto ao projeto, maio na relaça da questa da naiVie,

acho que não adianta simplesmente colocar que a população de rua tem o

se direito, mas acho que quem trabalha na iti'ea de Gado deveria ter „..

preparzneáià mais psicolkica para O ateraitnento da populaçãot do tua,

porque acontecem. muitos canos de mal relacionamaato. A populaça ao rua

tem uma certa alergia de ir coa hospitais wmaz zor wall porque cão nal

tratados e na rua, quando a gente sai parta fazar curativo, a gente per-

cebe que muito mais do que um curativo eles querem. uma palavra de cone.

lo. Ratão, por isso acho que precisa preparar main os proficsionain que

vão di.retamente trabalhar com a população"

Outra qu.esikao. que g foi levantada que quando no fala

em pOpulação de agua não na t38 homens de rua. O projeto deveria estar

trabalhando com cana questa da mulher o da criança* da rua,

Aproveitando a ianneb=dx~; oportunidade, gostaria que

fosso feito um caclarecinento quanto a uma outra lei que a sento viu

cama jornais, a Lei 11.623, do Vereador Ileaana Gbarib. ii6a que trabalha-

1I'gr
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lace com essa população estamos ira pouco desnorteadoze coza o centido deoH

ca

A SRA.. IONE AZEM& Estou representando a Sociedade 3.

neficento Padro Alberto Zembiazo. Eu coordeno um centro de atendimento

ao 1C~ desempogad.o * bert na Sg.

Eu queria re£07-Var o que o Luiz falou* no sentido do qu•

ioso vai cervir ao ~cento tmbem? Porque 4 ccmpro aquola coisa * a

populaçai) de rua g considorada adu2.ta o não a criança. ' Eeteu tendo um

contato* porque estou cuporvicionizado algumao alunas de cerviço Goela*

que estão fazendo estio na caca do co.uvivancia do menor* da Pastoral

do menor* o foi colocada coca queet5o * elas no cota() aqui * mas foi-•

locada It ocra questão: cera .quo vai cor octrpado para a criança e para •

•adoloacento? rata 8 uma coisa que a gente gostaria mosmom

Na parto da =Ide eu Eieer10 encaminho muita gente para

tratamento palcolciffl.co o paiquiittrico e =tate &a esse problcraa do dois

ou trôo dias do atendimento* depois ele vai paro, a rua. S g que elo vai

com rz um monte de medicação * ruu3 elo não tem como to:aarf No=almente -

cai o g comtna a usar. &cova ou alaras, outra coisa porque para. voar) 2 •

broviver na sua g inposavo1 co ficar biela° e at5 cauca outros

problemas que a gente enfrenta o não n cabo cem colucionax.

ff
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lia parte do Gal, =gen eu catou (junto com a .iano

9

la roclara, n63 1.020£134=t0 com outras entidadon, falar com o Sr. S.

cretÉrio do II Palma, tonto que elo falou nomao: vão aol como renolv.

• Aconteceu una coima intoreseanto na udattleditmet quinta-

feira, quando tonna fazer a contagens Pai :azar a contazon mata parto

emanemo° aqui na Itore frente da Cara, fizenoo toda parto da Sã, atÉ

o Parque DCC:1 Pedro, Carkn dopoin fizer:toa Patriarca, a praça toda, eiw.

do salmos da Sub SÉ, Mil doa Galo falou: *Precioo passar 16 para pew..r •

caeoeteton, 2./É cana aqui. LU dica° que ao ele pecaaso ura caoneteto eu

deeceria da viatura e to peczoan quo optavam couto) taba, que ora=

pecava° da minha entidades Da( elo começou a contar coimo casos, a —

te começou a conversar o cai aqula cole% ole tinha tathe falado que no

eno pausado ele ficou no abrigo da IrofScat que houve problema e outra°

c.oloas e que tad= tom" que bater. A cento uoubo acera% mau que foi

rua porque mal tratar= 1 &catre o t$ claro, ele cai na rua e qualquer

urn vai o vai bater meano. Um quando acontoccu que quando checa:noa

na g Praça Patriarca at4 elo ficou cenalbilizado* Pai 1= bom que ele

participou da contwc=, -entoa eu :aro queria, mas cano houve tÊcnicos

que pediram, eu "tão =C= cano ou achei que aluo Sm co oentdr =ia

seguras tudo betu O Ga! viu un cainhar, ri. Goto eneta do carteira, te/enicc
CÓD. 0597
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de rato Xe O Gel disse: Vas alo'aio' parece do rua*. Ele estava hl cola

moem na rua,- completamente limpo. Dai veio nos procurar reclamando que
(?)

o peesoal da CAV estava tentando tirar oles, (Bui estavam embaixo da

marquise do Zradasco¥. O Gal pagou a carteira dele o viu que n83 estav4

moo com oito ou doz pessoas ali o quo todas elas oram. trabalhadoras.

Depois at8 eu veio cementar com a gente que ele achou que nao'' era imo

da Um uma serio do coima.

Aqui no projeto, a nesta parte que i`a/a degora;ão' do

renda, new temos um grande problema.. Quando tt cooperativa tudo bem

mas quando oficina, cera que poderia fazer do nosso projeto? ITU

tnia lei que fala que n83 não podemos gorar ronda, a politicva do C011 t

-tliO• nata% co a politica da comenio diz que nã3 podemos ocupar pr8-

prios ramicipais e nem nada para gerar rendas co= vazou fazer toso?

A lei vai mudar isco, mas ai ficaria a Ilton:23, CO1Ca porque aquisieru.) do

refeição a baixo custo, como 4& aconteceu com o poema,. do Bras, awzi

cobrar
na Cascudaa, embaixo do viaduto, no maxas não pode fazer parto do UM

plano compra. Então a gente •vai ficar amam: cera que isso vai mudar a

politica da convatio?

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI Sim.

A SRA. IONE AMTHA. — Teria outras coicaf3w nas ceei o

'

cá:t.te:EVO,
*AP*
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Ilo=a
.A4a3pa5ati

2.32aR.M 17.....2.WL,...tiva.rAra	 PT ok /late algutà ? Po

naoi oenbor. 12em a palavra o ?ator Danny 411ot:tu*

O SR. DAM AUST/T1 — Eu auvrImento a todo% coa o PaAs

Sor Dannn lUndedor do rovincnto Jovem) do Criatos do vaal nniorla

doo voroadoroo conhece o trabalho, o dentre da 14,...,•••oja,=0.- Datiota

=I tam136 ourgiu a deferia eo=nittirla de Srto Paulo, o cotamo aqui

maio cobrindo cota a:IMA/mit% joranlinticanordo porquo late temoa

jornal do qual anon anum) .300 mil ozt=glazient o oetr.unoa aqui pazu

acompcuU.r. Mato obrizado.

o	 ft'On e. palavra a

Vorowlora Aldeio' a Spoeatl«

quanta ali.11. fo.zor ~um ca.i.

olorocronto3 o dizer quo contribulgace farm oztro=onto icroz%.

tanto% o colocar que do latf,clo o ojeto ao falar populaça* do rua

não copecialloou, o do fato foi talo direcionado para o adulto, do

to. v.cora. nada /Tapado Incluolve — o ai acIza quo caberia telvez

mondar chttul um p£14~0 tiXtiC0 no 3rtia0 12 # o dl= que por popa

laao do roa cata co elltondendo b.or..ene, tunezionj es2ol0ecentoe

C613. O5 4 Q  pozquo a isco podo fortalecer a cano •taia.



FOLHARODÍZIO DATA ORADORSESSÃO

29.08494 L.SpoaatiAl0

n.e;
CÂMARA MUNICIPAL DE SkO\LP.AUID--P

-TAQUIGRAFIA-	 10 ÇUR,..C,r,:,.0

TAQUIGRAFO

AudiantblicaNon=

COM-. APARTE

T•Itelena

ovidento quo o eqdpanonto deetinteo co adulto 'na st o

rim= ao o dastinado tL crienga o co edoloucontos quer ditaras imo

aqui produziria unta ficar coloOados Man 41110 do qualquer formos para

O adoleoconto taab6 são nocacutiriou abrigou, andam, quer dizer,

/coo cota colocado, agora* =mo ~Iara() pode:o-no-ia dize' — atendo

dentro das uaao eapocificidados. 111. acho %lio i000 quo poderia ca-

tar colocado,.

A SRA. TFREWITA LITIT!WA(fora do utororono) qt • • caor dIi-

zo quando entra =I. •Uagcw amimo eu na uai co devo Deparar a fent

lias ter projetou quto trriát14 a outoja eco= ali .p. * E com

isco dois na ?

45.324. A.M.12.414.0.1.0ATI It ta% ou acho que poculvel

aqui a santo dizer imos ou anho qua noSu C•913113M220:3 if3a0 cia ale=

abrigo% moa culdado do ando colocar ou oriangaus quOr dizer, e

imo foi col000.dos porque e= gemi oo astxrigou teza a itrea =calina e

a rentn4rift, o d ht urt problema realmento drio. -.Capaste da Sra. Ta

eziaba Heleno, fora do nicrofono). Eatas eu, proponb.os na cais V>.

roador Onvaldo &inch= que 45 o relators moo agento , podo oferecer uaa

ajuda no sortido doIncluo5.6o do uta polígrafo cqui p= clarear imo.

CÓD. 0597
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.0 R. OSVALDO SA_Ti Não tenho davidao, ~cedera

CÕD. 05

Aldaloat tt tudo aquilo que ou pudor contribuir coa coco projoto

acho vaia,*

á Nui. AILD144 fk_O:J4TX Forfoito. A outra queotao que

foi colocada* ou acho que coza relação à questão do inciso 4 mui,

talvez a qucotão do an21.ko, .foi dito que a acato ~orla tavez it

aluir elo= colga dinonclo que devo cor ~tido o preparo ' a capa.

*Cago do pc000al que vai lidar coa a populagat') do mns, eu anilo que

a gente -t...rabtz2 podo introduzir 1:= paragrafo aqui clarocztdo asna 'uso—

roi feita laia persunta com relaçtão i lei &uma Gbarib,

fato cata (=Cauda não trata da Lei Ilanna Obarib t eu acho que a pres.

pria Sueli jet colocou. =a oboolvaqao, do Inicio, ou acho wo o. lei

8~1 do clarear vaeriao oituagé'co, por miapio, enfirto ecoo dentino

do baixo do nr.:athatot elo ootá compromotido, nome, cozi a população do

ma* quer dizor, ou trabalhou moído quo reverta:a para coou populas,

gão ? Porquo a lei podo at6 or =oda* uca cutidado que não tenha

qualquer trabalho com populago do 111111 o &poio ela dá cozo rocurr3o

para outra o.tividado.

/aso g foi baotanto diocutido a Th' snrcnoai ou sicW.-a fiz

N410,14	 .t5 teve .1,:= çater.toinenzo VOZOU contam cai"
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rolatido à numa bancada o a aprovagao a lcri t porquo a inton0 do

usar balz...co do viadutoa para ~limo occir.icc s5. o t notsutiva*

Unto V.10 toa idrion trol3;anloo coe:Leia dota= dor; viadatoa t o nooz.•

tivo ootzl. na foz=. paia qual to u, co fazc Ulho ? o donvinou

lar loop do una politica mai= do aten~o .5 populaça% 	 ?

rata eu acho ;go anca quoW2o t aollo que quando como.

ricty-:.ja2gota una	 -	 dizendo quo Uai= dv vinduto não cra teca do nazi:114Po

ruo /zoo crotivrnonto doa =a noq45.o do qjto a diauidatto e.a popvtaçao

32a catava lxi= coluna:14 nao ?

't44;') acho quo 1=1 quanto lei raão teria zoilo imao

to maio a dizer att ponue nao corta cai o 'orivalloMti(poza a conto

diccatir.,

O SR. PR= Mr.(tkr.0O2.inerntte 3:52) CI42,UCMin........~1~~111~10.11N~.~~~2~~~~~~.

aun'adocor a proconga do toCkoo, o quari=oaazzArta:_47—. tua, colozwicoo en.

CM =c da rzac45a do MI temo e„,reore. vem".4,tor dotu czt, co

conprom.otondo cartono° tenben, 4.1.0 f=er c= Craa a •:-...r.uitnlio dento

jota	 co dô do toma	 ate twaoe t..v,.:14o da Comia 	 do

otiça tojo, parem oue O Vo2ocaor or.443. cam.con'ir.kZzo ;:tat:n rlovolvor

esto projeto para a gente i'avorzapza—ccoz- conàuntolcon, onk= altor›.

400.31 003aD out..,notaoo que sãos - imortrztoot e do 2;10defiCIE,Q3 via,biiizer

CÓD. 0597
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a aprovago (Imito projeto = eu acmdito quo cota emana mtn-an. é

un projeto inportenttoolzio	 na, dependo rd de née, no parece -

= projeto cuja importancia ficou muito al= z q 4, atito clara.

Gatão eu quero aeradecer o ezz)ezlio do nobre Vereador osvoiao Senahoe

no contido do devolver hoje sranl a Comioeão de Conetitaiga g Juotiga

o noa ajudar na coleta ao neeinaturae para que o parecer conjunto Ge

concretize e na ramilio de lidorengao. arionlin. munido Irmon dicoutir

a poita de quartood'oira poder-1=e até inceri-ao, tudo bem, Vereador?

O R O3Wp,c v!z Vereador Amaino Tattor ott quero

dizer o ceoxinto, quo todae es3 obaorvagace atui foitze forma bom ano-

tadaci ei pela %remadora ildelzr. Spozati nért toaoc Gont3.4-3:ezon de ver

o projo-áo 44..a4a.nalo on.,ruceido l cm oopocia. '4 aula% a tua =tora.

o por coca ziczao coitelto voroadora 2 quo raça = apaeliado doe

=mo lance o dote:nino q,izocej.1 incoridan ixrojoto e. de minha

parte. voroaaar Ar4e'4ne 573.ttot farei todo avenho p= que coac pro-

jota tmnite pela _Caca cozi anzior rapidez.

E quero diz= trzf-in qao quando diZ30 que a cooledade

vil tini= de cer convocado nEe o tilcao no contido ao que o Poder Ptto

blico deva co Omitir pele eantrÉsio, teia que cer mito mia atunntot

o o objetivo deete Droleto 6 o do cobrnr tarin	 Parler Tglg_ten cacto
CÓD. 0597
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Com relação voo batzoo doo viadutoo corem ocupadoo pelo

. moio ova:cotio* cu quero diaor o coguinto# quo todao ao vozoo quo o

moio owndlieo fot chamado à cont~ com cor dioarininado olo

. OQ fedi pr000nto o dar& rua eoutribuigEo. ao dna) pronot=oo que

VC=03 tomar tQ6.03 °o balzon doo viaduto, nao itxdan ao vozes qu.o for

&tonado a contribuir cortenante e moio moncaioo IA do dizer prema

to para rezavar cozo problrma ta °Crio quo ao ano do 1991 # quando

• tomoi =I contato maio do porto co (moo problema ja tInhamoo 203

mil honono ao sua, hoje na cai ~too oco; a pxozr000ao vem vindo

Qca quo providencia*, ozpr000lvao cojam tomado.% Ecoo dad% na iSpoect,

no foi pacoado pela PrDfa Cicia% corto? Data quaro dia= oto

cotou, ~ato a dar rainha contztbuição, a 1nF 1,r. oolziboragr.% o a co4

vizir, da =C! nolhor ~ira poodval 0C30 pro4oto•

er lAr ino Tat 	 O Muito obrim.

gado a todo% Fotb."o enc	 oo o noocoo ia-abono%

* * e * *

CÓD. 0597
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Can relação non batuon doo vladatoo cor= ocupadoo pelo

estoneSlico eu quero ditsor o cogainte, que todac ao vezo° que o

meio evandlico fot cbaniado a contribuir cca, cor dicorininado ele

00 fará' pr000nto o dnr& cu. contriluigEo. I/6c nao" prianertmoo que
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SUBSTITUTIVO N°	 AO OJETO DE LEI 207/94

PREJUDICADO
DispEoe sobre a Obrigatoriedade do Poder
Público Municipal a Prestar Atendimento à
População de Rua na Cidade de São Paulo.

MAI / "r*

•-; N r E

PARECER
1062/94

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA AO PL

•A nobre vereadora Aldaíza Sposati apresentou o presente projeto de lei que
dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a prestar atendimento à
População de Rua na'Cidade de São Paulo.

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada nos artigos 13, I e 221,
III da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Sendo assim, nosso parecer é pela legalidade.
I\1d entanto, o teor do projeto foi submetido à audiência pública convocada por

esta Douta Comissão, a qual compareceram representantes do Poder Executivo, de
entidades sociais e da própria população de rua que reforçaram a urgência e necessidade
de uma lei que promova um conjunto de serviços e a articulação de diferentes áreas do
Executivo a fim de encontrar soluções para os problemas da população de rua.

Encampando as sugestões de modificação, apresentamos o presente substitutivo,
solicitando o encaminhamento deste projeto em regime de urgência devido à sua
importância ressaltada por várias pessoas na audiência pública supra mencionada.

A Câmara Municipal de N3LEiklavdecreta.

Art. 1°. O poder público municipal deve manter n cidade de São Paulo serviços
e programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e não
violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de
São Paulo e a Lei Federal n° 8.742/93.

I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a
manutenção com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de
caráter público direcionados à população de rua;

II - os serviços e programas de que trata o inciso anterior serão operados através
de rede municipal, e ou por contratos e convênios de prestação de serviços com
associações civis de assistência social;

PUBLIC)Jc.-be: Eiv
05-1 oc)
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III - o convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede
governamental tem como característica a complementariedade na prestação de serviços à
população e o caráter público do atendimento;

IV - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade
da política de trabalho dos vários órgãos municipais.

Parágrafo Único: A população de rua referida neste artigo inclui homens,
mulheres e crianças acompanhadas de suas famílias.

Art.2°. A atenção à População de Rua deve observar os seguintes princípios:

I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano;

II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, como
condição inerente à sua sobrevivência, existência e cidadania;

III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação
vexatória da necessidade;

IV - a não discriminação no acesso a quaisquers bens e serviços, principalmente
os referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;

V - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a
política de atendimento à população de rua;

VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como
sua convivência comunitária.

VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de
organizações representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem
respeito.

•Art. 3°. A política municipal de atendimento à população de rua compreende a
implantação e manutenção, com padrões de qualidade, nos distritos da cidade de São
Paulo dos seguintes serviços e programas:

I - Casas de Convivência que garantam:

a) espaço de convivência, socialização e organização grupal;
b) atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;
c) cuidados de higiêne e de saúde;
d) orientação a documentação;
e) guarda volume e guarda documentos.
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II - Oficinas e Cooperativas de Trabalho que possibilitem:

•

a) resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho;
b) capacitação profissional;
c) encaminhamento a empregos;
d) formação de associação e cooperativas de produção e geração de renda.

III - Abrigos. Albergues e Moradias Provisórias que ofereçam, mesmo que
provisoriamente:

a) local de referência;
b) acolhida à população: durante o inverno; de pessoas na cidade em tratamento

de saúde; imigrantes recém-chegados; situações de despejo e desabrigo emergencial e
mulheres vítimas de violência;

IV - Alternativas de moradia definitiva.

V - Restaurantes Comunitários que possibilitem:

a) resgate da cidadania através do direito básico à alimentação;
b) aquisição de refeição a baixo custo.

Art. 4°. Deverá ser mantido pelo órgão municipal competente dotação
orçamentária própria.

Art. 5°. Na regulamentação da presente lei o poder público municipal
estabelecerá no prazo de 90 dias as competências dos vários órgãos municipais face as
diversas situações de atenção à população de rua, observados os princípios do artigo 2°
da presente lei.

.	 t_.Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 
n

oo...7 O 19 ,:f .
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•	 SUBSTITUTIVO JETO DE LEI 207/94

Dispõe sobre a Obrigatoriedade do Poder
Público Municipal a Prestar Atendimento
à População de Rua na Cidade de São
Paulo.

IINzafaa

Câmara Municipal de São Paulo

1-.(11RECER

PARECER CONJUNTO	 1291 /9 1I	 AS COMISSÕES
REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO AO PL 207/94.

O projeto de lei 207/94 de autoria da nobre veradora Aldaíza Sposati dispõe
sobre a obrigatoriedade do poder público municpal prestar atendimento à população
de rua na cidade de São Paulo.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça proferiu parecer pela legalidade e
apresentou substitutivo ao projeto em questão tendo em vista a realização de
audiência pública com as entidades sociais que trabalham com a população de rua.

O teor do projeto foi rediscutido com representantes destas entidades sociais e
representantes da própria população de rua após alguns acontecimentos vexatórios à
esta população, tendo sido apresentadas novas sugestões de complementação a esta
propositura. Foi reforçado durante esta discussão a necessidade de urgência e
necessidade de uma lei que promova um conjunto de serviços e a articulação de
diferentes áreas do Executivo a fim de encontrar soluções para os problemas da
população de rua.

Sabendo que esta população vem sofrendo diária e violentamente os efeitos dos
problemas sociais de nosso país, as sugestões de modificação foram incorporadas
através da elaboração e apresentação deste substitutivo, além de pedido destas
comissões do encaminhamento deste projeto em regime de urgência devido à sua
importância.

APROVAno r^4t. PISCUSSA0
VOLTA A	 ri!:russAo

APEUVADO RI 2a. IlISCUSSAD A SANCÃO

Art. 1°. O poder público municip . dev -.4\ ant :I	. - • n . ! e • - São Paulo
serviços e programas de atenção à popul. ão O Y - 1 , a- . ?..' antindo...padrõ .... éticos de.4
dignidade e não violência , na concretizaç. • . - es

k
 N' 1 bs IDEnndis e dos • ireitos de

cidadania a esse segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica
do Município de São Paulo e a Lei Federal n° 8.742/93 (LOAS).

A Câmara Municipal de São Paulo d: . v,,,t A Câmara Municipal de São Paulo d a:	
2 5 \ :P.1 1995 	 *:11 1995 r—n*
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I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a
manutenção com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de
caráter público direcionados à população de rua que incluam desde ações
emergenciais, a atenções de caráter promocional em regime permanente.

II - a ação municipal deve ter caráter intersetotial de modo a garantir a unidade
da política de trabalho dos vários órgãos municipais.

III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e
crianças acompanhadas de suas famílias.

Art. 2°. Os serviços e programas direcionados à população de rua de que trata
esta lei serão operados através de rede municipal e ou por contratos e convênios de
prestação de serviços com associações civis de assistência social;

§ 1°: O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede
governamental tem como característica a complementariedade na prestação de serviços
à população e o caráter público do atendimento;

§ 2°: O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4° da
presente lei implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e
as associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos,
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política
de atenção à população de rua.

Art. 30. A atenção à População de Rua deve observar os seguintes princípios:

I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano;

II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade,
para ter um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência,
existência e cidadania;

III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação
vexatória de necessidade;

IV - a não discriminação no acesso a quaisquers bens e serviços, principalmente
os referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;

V - subordinar a din'a*mica do serviço e garantia da unidade familiar;

VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como
sua convivência comunitária;

VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de
organizações representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem
respeito;
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VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que
operam a política de atendimento à população de rua.

Art. 40
• A política de atendimento à população de rua compreende a

implantação e manutenção pelo poder público municipal nos distritos da cidade de São
Paulo, dos seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade:

1- Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário,
guarda de volumes e serviços de referência na cidade.

jI - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e
• materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento
de saúde, imigrantes recém chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e
referência na cidade.

III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recurs'os
humanos e materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação,
condições de higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência
na cidade e estacionamento de "carrinhos", quando for o caso.

IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em
locais centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos
a baixo custo à população de rua.

V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos
humanos e materiais para promover: convivência, socialização e organização grupal,
atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes,
serviços de documentação e referência na cidade.

VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas,
com capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo
de reinserção social.

VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços
próprios ou conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de
abandono e: em tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas,
inclusive portadores de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de
deficiência.

VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas
habitacionais que atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio
moradia e financiamento de construções em regime de mutirão.
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IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com
. provisão de instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais
para: resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação
profissional; encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas de
produção e geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento
auto sustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população
de rua.

X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de um
programas assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores
capacitados com pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade.

Art. 5°. O órgão municipal responsável pela coordenação de política de
atenção à população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos
programas e serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade.

Parágrafo Único: Comporão este fórum além das secretarias envolvidas,
representação do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta
população e representantes da população de rua.

Art. 60. O orçamento municipal deverá manter atividade específica com
dotação orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na
presente lei.

Art. 7°. O Executivo deverá publicar anualmente no Diário Oficial do
Município o censo da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às
necessidades.

Art. 8°. O poder público municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias
mdefinindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios de
ação contidos no artigo 3°, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos
serviços e programas especificados no artigo 4°.

Sala das Comissões Reunidas de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, de Administração Pública, de Saúde, Promoção Social e Trabalho e de
Finanças e Orçamento, 05 de outubro de 1.994.

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Zulaiê Cobra Ribeiro -
presidente

Antônio Paiva Monteiro -
relator

ode."



Aldaiza Sposati

Bruno Feder -

Tereza Cristina Lajolo -

Faria Lima -

Emílio Meneghini -

Anna Martins -

Adriano Diogo -
<

Ushitaro Kamia -

Roberto TripolÁ

Mário Dias -	 (1
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Comissão de Administração Pública

Francisco Whitaker -
presidente/—

Alex Fr	 eto -7

Archibaldo Za ra - miiiii or
Devanir Ribeiro -

Gilberto Nascimento

é.
Vital N. asco -

Edivald e stima - 	 I II,,	 r

Comissão de Saúde. Promocão ocial e Trabalho

Alberto Calvo -
presidente



Câmara Municipal de São Paulo

Comissão de Finanças e Odamlento

Almir Guimarães -
presidente

Guilherme Gianetti - j

-Hanna Gharib -

Arnaldo Madeira -

Gilberto kassab

Odilon Guedes -
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4Y-1.José Indio F. Nascimento -_....---„

Zenas Pires -
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TAQUiGRAFO SESSÃO DATA 1RADOR

Pres.

* * *

PI 207/94, da Vereadora A3.daiza Spooati (PI)

Dlop5e cobre a obrigatoriedade do Poder Ptiblice

pal a preoter atendimento IS. população do rua na Cidade

São Paulo

Paco da diocuocãot

oubot• da Coa. do Politica Urbana. Lletropolitmia

do raio Ambiente, de Adminiatração Palio% do Saúde,

Promoção Social e Trabalb.0 e Pinançao e Orçamento.

* • •

O SR, PRESIDE= (r110203. COUI3110=0 ..PP22)	 Irmo há

„ oradora/3 inscritoe. Ectzl encerrada a diocueoão. A votoo. Oo Sro.*

Vereadores que estiverem de acordo/ pema:Ioga= come então. *a~
Re/Onontalmente, co algum Vereador quiser co nnnifeattar coa contido

contrário que o saga acua. 42snmac (Pausa) Nada havendo, está aproa.

ledo. Volta eu 2 8 dioeuocãe.

Item oesuinte.

CÓD. 0596
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* * *

1(item 102i) . .P1‘ .207/949 da Vereadora Aldaiza Sposati (PT). Dispõe sob .

a obrigatoriedade de Poder Mblico Municipal de prestar atendimento è.

população de rua da Cidade de São Paulo. rase da discussão: 2114, (Sias

.titutito da Conissão de Finanças e Orçamento): •

* * *

- •

O SR, P2ESIDENTE(MiAuel Colasuonno-PPR) A votos. Os Srs. V

readoree que estiverem de acordo, permaneçam como estão; .(pausa).

gimentalmen.te, quem ama desejar se manifestar, que o faça agora; cata

•aprovado. Passemos ao item seguinte; o Sr. Secretário procederá' è. lei

tura.

* * *

(item)	 343194, do Vereador Paulo Kobazrashi (PSDB). Dispa° cobri)

a obrigatoriedade de as escolas pUblicas localizadas no Município de São

Paulo disporem de vagas para os filhos de zeladores quando estes, por

contingância da profissão, forem obrigados a mu.dar de resid.incia com sua

:mien, 1:	 •	 „	 e •	 • :	 • • •	 :• liel•T wee	 • :	 Pelr•:	 • eude
CÓD.
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A LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo das Comissões Reunidas

de Política Urbana, Administração Pública, Saúde e Finanças

e Orçamento (fls.99/104), foi aprovado em 2a-. discussão e

votação na 1979 Sessão Extraordinária de 25 de Maio do cor-

rente, estando em condições de ser enviado à sanção.

26.05.95

L
Mus=

A. T.

ARVALHO-

Leg. Chefe.
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c,4	 49
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ziWONSATO

• Oficial Legislativo

Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando

„copia autentica. Prepara=egistro e carta de

-	 -

26-05-95

('N

- 
—u,

41VGJELA 
BORDIN ANDREONI

C.io,fr da Seção Técnico if

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE 	 juntado  f.") 	 nesta data) 	documento .7- 	e papel para Informação, rubricado

sob tolha 	  n2 ..er 	 .	a 
E. 	 dl	 f , ,V4`

(a) 	
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São Paulo, 30 de .rewo de 1995.

18 - OF-LEG3
-oricIo N..0164/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de maio
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 207/94 de autoria
da Vereadora	 Aldaíza	 Sposati	 dispondo	 sobre	 a
obrigatoriedade do poder	 público municipal a	 prestar
atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os ' meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 25 DE

MAIO DE 1995.  Có p ia extraída de fls. n2s 99/102 do Processo

n2 001020794. (PROJETO DE LEI N2 207/94). Disp3e sobre a

obrigatoriedade do poder publico munici pal a prestar

atendimento à p opulação de rua na Cidade de São Paulo. A

CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - O poder

pdblico municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços

e programas de atenção à população de rua garantindo padres

éticos de dignidade e não violência na concretização de

mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento

social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do

Município de São Paulo e a Lei Federal n2 8.742/93 (LOAS). I -

a atenção de que trata o "caput" desse ' artigo exige a

instalação e a manutenção com p adres de qualidade de uma rede

de serviços e de programas de caráter pliblico direcionados à

população de rua que incluam desde aç5es emergenciais, a

atençOes de caráter promocional em regime permanente; II - a

ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a

garantir a unidade da política de trabalho dos vários órgãos

municipais; III - a população de rua referida neste artigo

inclui homens, mulheres e crianças acompanhadas de suas

famílias. Art. 22 - Os serviços e programas direcionados à

população de rua de que trata esta lei serão operados através

de rede municipal e ou por contratos e convênios de prestação

de serviços com associaç6es civis de assistência social. § 19
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- O convênio entre associaçbes civis sem fins lucrativos e a

rede	 governamental	 tem	 COMO característica	 a

complementariedade na prestação de serviços à população e o

caráter público do atendimento. § 2Q - O funcionamento dos

serviços e programas aludidos no artigo 42 da presente lei

implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público

munici p al e as associaç5es civis sem fins lucrativos

possibilitando o uso de áreas, equi pamentos, instalaç5es,

serviços e p essoal em forma complementar para melhor efetivar

a política de atenção à população de rua. Art. 3Q - A atenção

à população de rua deve observar os seguintes princípios: I -

o resp eito e a garantia à dignidade de todo e qual quer ser

humano; II - o direito da pessoa a ter um espaço para se

localizar e referir na cidade, para ter um mínimo 	 de

privacidade como condição inerente à sua 	 sobrevivência,

existência e cidadania; III - a garantia da supressão de todo

e qualquer ato violento e de comprovação vexatária de

necessidade; IV - a não discriminação no acesso a quaisquer

bens e serviços, principalmente os referentes à saúde, não

sendo permitido tratamento degradante ou humilhante; V -

subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade

familiar; VI - o direito do cidadão de restabelecer sua

dignidade, autonomia, bem como sua convivência comunitária;

VII - o exercício cidadão de partici p ação da população, por

meio de organiza4es representativas, na proposição, e no



Wá2-b~a

-3-

controle das aç5es que lhes dizem respeito; VIII - garantir

a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam

a política de atendimento à população de rua. Art. 42 - A

política de atendimento à população de rua compreende a

implantação e manutenção p elo poder público municipal nos

distritos da cidade de São Paulo, dos seguintes serviços e

programas com os respectivos padr5es de qualidade: I - Abrigos

Emergenciais com provisão de instalaç5es preparadas	 com

recursos humanos e materiais necessários para acolhida e

pernoite no período de inverno para população de 	 rua,

fornecendo condiç6es de higiene pessoal, alimentação,

vestuário, guarda de volumes e serviços de referência na

cidade; II - Alber g ues com p rovisão de instalaç5es preparadas

com recursos humanos e materiais necessários para acolhida e

alojamento de pessoas na cidade em tratamento de saúde,

imigrantes recém chegados, situaç5es de despejo, desabrigo

emergencial e mulheres vítimas de violência, com funcionamento

permanente fornecendo condiaes para higiene pessoal,

alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e

referência na cidade; III - Centros de serviços com oferta de

locais p reparados com recursos humanos e materiais para

oferecer durante o dia à população de rua alimentação,

condiç5es de higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos,

serviços de referência 	 na cidade	 e estacionamento	 de

-carrinhos-, quando for o caso; IV - Restaurantes Comunitários
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com provisão de instalaç6es localizadas em locais centrais

preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de

alimentos a baixo custo à população de rua; V - Casas de

Convivência com oferta de espaços preparados com recursos

humanos e materiais para promover: convivência, socialização e

organização gru p al, atividades ocupacionais, educacionais,

culturais e de lazer, assim como condiç6es de higiene pessoal,

cuidados ambulatoriais	 básicos, alimentação, guarda	 de

volumes, serviços de documentação e referência na cidade; VI -

Moradias Provisórias com provisão de instalaç5es, próprias ou

locadas, com capacidade de uso temporário por até 15 pessoas

moradoras de rua e em processo de reinserção social; VII -

Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços

próprios ou conveniados que atendam pessoas moradoras de rua

em situação de abandono e: em tratamento de satIde; portadoras

de moléstias infecto-contagiosas, inclusive portadores de HIV;

idosos;	 portadores de	 doença	 mental;	 portadores	 de

deficiência; VIII - Soluç6es Habitacionais Definitivas com

oferta de alternativas habitacionais que atendam pessoas em

processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e

financiamento de construç6es em regime de mutirão; IX -

Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas

com provisão de instalaç6es preparadas com equipamentos,

recursos humanos e materiais para: resgate da cidadania

através dos	 direitos básicos	 de trabalho;	 capacitação



profissional; encaminhamento a empregos; formação de

associação e cooperativas de produção e geração de renda e

manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento auto

sustentado que p romovam a autonomia e a reinserção social da

população de rua; X - Programas e Projetos Sociais com

implantação e	 manutenção de	 programas assistenciais	 e

preventivos realizados	 nas ruas	 através de	 educadores

capacitados com pedagogia própria ao trabalho com este

segmento de sociedade. Art. 52 - O órgão municipal responsável

pela coordenação de política de atenção à população de rua

deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas

e serviços que interagem na atenção à população de rua da

cidade. Parágrafo único - Comporão este fórum além das

secretarias envolvidas, representação do legislativo

municipal, das associa4es que trabalham com esta população e

representantes da população de rua. Art. 62 - O orçamento

municipal deverá manter atividade específica com dotação

orçamentária própria e compatível com a política de

atendimento referida na presente lei. Art. 72 - O Executivo

deverá publicar anualmente no Diário. Oficial do Município o

censo da população de rua de modo a comparar as vagas

ofertadas face às necessidades. Art. 82 - O poder páblico

municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias

definindo as competências	 dos vários órgãos	 municipais

resp eitados os p rincí p ios de ação contidos no artigo 32, bem

1::!
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como estabelecerá os padr6es de qualidade dos serviços e

programas especificados	 n o 	artigo	 42.

EuXAMYA: ág :Wi4RS.O.E:SPUZPAssistente Parlamentar padrão "OPA-5A"
sslatente Parlamentar

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente

on-	 47	 e	 datilografei.	 Eu, José CrIstl(tg-ouza Santos Oficial
• • • diciar CoglstatIvo 	

Legislativo padrão -OPA-9-D- a conferi.	 São Paulo, 26 de

de 1995. Chefe	 da	 Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e

Registro ''	 de	 Documento	 Legislativos,/tn 
• . .07GELA. PORDIN .ANDREONI . . V ist o, 	 411"W	 Diretora	 do

apta ds Se;do Técnica li	 LEU .1 R MACHADO

Departamento Ops Serviços Legisf igl~seWiifa Municipal de

Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
José'ínUvio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz
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LEI N2 DE	 DE	 DE 19

Dispe sobre a obrigatoriedade
do poder público municipal a
prestar atendimento à
população de rua na Cidade de
São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de maio
de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O poder público munici p al deve manter
na Cidade de São Paulo serviços e programas de atenção à
população de rua garantindo padr6es éticos de dignidade e
não violência na concretização de mínimos sociais e dos
direitos de cidadania a esse segmento social de acordo com a
Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São
Paulo e a Lei Federal n2 8.742/93 (LOAS).

I - a atenção de que trata o "caput" desse
artigo exige a instalação e a manutenção com p adres de
qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter
público direcionados à população de rua que incluam desde
açi5es emergenciais, a atençUs de caráter promocional em
regime permanente;

II - a ação munici p al deve ter caráter
intersetorial de modo a garantir a unidade da política de
trabalho dos vários órgãos municipais;

III-- a população de rua referida neste artigo
inclui homens, mulheres e crianças acompanhadas de suas
famílias.

Art. 22 - Os serviços e programas direcionados à
população de rua de que trata esta lei serão operados
através de rede munici p al e ou por contratos e convênios de
prestação de serviços com associa4es civis de assistência
social.

5 12 - O convênio entre associaçOes civis sem
fins lucrativos e a rede governamental tem como
característica a complementariedade na prestação de serviços
à população e o caráter público do atendimento.

5 22 - O funcionamento dos serviços e programas
aludidos no artigo 42 da presente lei implica em múltiplas
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Formas de parceria entre o poder pliblico municipal e as
associaçb'es civis sem fins lucrativos possibilitando o uso
de áreas, equipamentos, instalaçnes, serviços e pessoal em
forma complementar para melhor efetivar a política de
atenção à população de rua.

Art. 32 - A atenção à população de rua deve
observar os seguintes princípios:

- o respeito e a garantia à dignidade de todo
e qualquer ser humano;

II - o direito da pessoa a ter um espaço para se
• localizar e referir na cidade, para ter um mínimo de
privacidade como condição inerente à sua sobrevivência,
existência e cidadania;

III - a g arantia da su p ressão de todo e qualquer
ato violento e de comprovação vexatciria de necessidade;

IV - a não discriminação no acesso a quaisquer
bens e serviços, principalmente os referentes à satlde, não
sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;

V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia
da unidade familiar;

VI - o direito do cidadão de restabelecer sua
dignidade, autonomia, bem como sua convivência comunitária;

VII - o exercício cidadão de participação da
população, por meio de organizaç3es representativas, na
proposição, e no controle das aç6es que lhes dizem respeito;

VIII - garantir a capacitação e o treinamento
dos recursos humanos que operam a política de atendimento à
população de rua.

Art. 42 - A política de atendimento à população
de rua compreende a implantação e manutenção pelo poder
pkÁblico municipal nos distritos da cidade de São Paulo, dos
seguintes serviços e programas com os respectivos padres de
qualidade:

I - Abrigos Emergenciais com provisão de
instala4es preparadas com recursos humanos e materiais
necessários para acolhida e pernoite no período de inverno
para população de rua, fornecendo condi4es de higiene
pessoal, alimentação, vestuário, 	 guarda de volumes	 e
serviços de referência na cidade;
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II - Albergues com provisão de instalaç6es
preparadas com recursos humanos e materiais necessários para
acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento de
saúde, imigrantes recém chegados, situaç5es de despejo,
desabri g o emergencial e mulheres vítimas de violência, com
funcionamento permanente fornecendo condiç5es p ara higiene
pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de
documentação e referência na cidade;

III - Centros de serviços com oferta de locais
preparados com recursos humanos e materiais para oferecer
durante o dia à população de rua alimentação, condiçb'es de
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de
referência na cidade e estacionamento de "carrinhos", quando
for o caso;

IV - Restaurantes Comunitários com provisão de
instalaaes localizadas em locais centrais preparadas com
recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a
baixo custo à população de rua;

V - Casas de Convivência com oferta de espaços
preparados com recursos humanos e materiais para promover:
convivência, socialização e organização grupal, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como
condiç5es de	 higiene p essoal,	 cuidados	 ambulatoriais
básicos, alimentação, guarda 	 de volumes, serviços	 de
documentação e referência na cidade;

VI - Moradias Provisórias com provisão de
instalaçOes, próprias ou locadas, com capacidade de uso
temporário por até 1.5 pessoas moradoras de rua e em processo
de reinserção social;

VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta
de vagas em serviços próprios ou conveniados que atendam
pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-
contag iosas, inclusive portadores de HIV; idosos; portadores
de doença mental; portadores de deficiência;

VIII - Soluç5es Habitacionais Definitivas com
oferta de alternativas habitacionais que atendam pessoas em
processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e
financiamento de constru4es em regime de mutirão;

IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho 	 e
Comunidades Produtivas com provisão de instalaç5es
preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais
para: resgate da cidadania através dos direitos básicos de
trabalho; 	̂ capacitação	 profissional;	 encaminhamento	 a
empregos; formação de associação e cooperativas de produção
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E' geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de
desenvolvimento auto sustentado que promovam a autonomia e a
reinSerção social da população de rua;

X - Programas e Projetos Sociais com implantação
e manutenção de programas assistenciais e preventivos
realizados nas ruas através de educadores capacitados com
pedagogia própria ao trabalho com este se gmento de
sociedade.

Art. 52 - O órgão municipal responsável pela
coordenação de política de atenção à população de rua deverá
manter um fórum para gestão participativa dos programas e
serviços que interagem na atenção à população de rua da
cidade.

Parágrafo único - Com p orão este fórum além das
secretarias envolvidas, representação do legislativo
municipal, das associaçóes que trabalham com esta população
e representantes da população de rua.

Art. 62 - O orçamento municipal deverá manter
atividade específica com dotação orçamentária própria e
compatível com a política de atendimento referida na
presente lei.

Art. 72 - O Executivo deverá publicar anualmente
no Diário Oficial do Município o censo da população de rua
de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades.

Art. 82 O poder público municipal
regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias
definindo as competências dos vários órgãos municipais
respeitados os princípios de ação contidos no artigo 32, bem
como estabelecerá os p adres de qualidade dos serviços e
programas especificados no artigo 42.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de maio
de 1995.

O Presidente,

krms
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São Paulo, 30 de	 maio	 	 de 19  95.

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 164	 de
30.05.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 207/94 de autoria da Vera. Aldaíza Sposati.

IARA MARIA DE BARROS NASCIMtNIQ

Assessora Chefe

SQMATL

31 MAI 1995

CÔO. 0663
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Proposto pela nobre Vereadora
Aldaíza Sposati, o projeto, aprovado na forma de
substitutivo, dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder
Público Municipal prestar atendimento à população de
rua na Cidade de São Paulo.

Prevê, ainda, que a política
municipal de atendimento à população de rua
compreende a implantação e manutenção, com padrões de
qualidade, nos distritos da Cidade, de Abrigos
Emergenciais, Albergues, Centros de Serviços,
Restaurantes Comunitários, Casas de Convivência,
Moradias Provisórias, Vagas de Abrigo e Recuperação,
Soluções	 Habitacionais	 Definitivas,	 Oficinas,
Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas e
Programas e Projetos Sociais, 	 mantidos pela
Prefeitura, onerando dotação orçamentária própria.

A mensagem aprovada comete,
também, ao Executivo a obrigação de manter um fórum
para gestão participativa dos programas e serviços
afetos à atenção ao seu público alvo, e de publicar,
anualmente, o censo da população de rua.

Embora louvável a iniciativa, a
proposição não reúne condições de converter-se em
lei, impondo-se, nos termos do artigo 42, parágrafo
1 Q , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, o veto
total ao texto aprovado, por flagrante
inconstitucionalidade.

De fato. A matéria nele versada é
de típica gestão administrativa, incluída no âmbito
de competência do Executivo, consoante o tradicional
princípio da tripartição dos Poderes, reafirmado com
maior ênfase na Constituição Federal de 1988 (artigo
2 Q ) e repetido na Lei Orgânica do Município de São
Paulo (artigo 6Q).

Assim, a Lei Orgânica, ao
enumerar as atribuições do Prefeito, prevê sua
competência para "dispor sobre a estrutura, a
organização e o funcionamento da administração
municipal" (artigo 70, XIV).

De outra parte, ao disciplinar o
processo legislativo, o referido diploma legal

SGM - 002 - DGM
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reserva privativamente ao Prefeito a iniciativa de
leis que disponham sobre organização administrativa e
serviços públicos (artigo 37, @ 2 2 , IV).

Diante disso, veda-se à Câmara
ingerir-se no âmbito de atividade própria do
Executivo, criando e disciplinando serviços a serem
desempenhados por setores da Administração Municipal,
sob pena de atentar contra a separação institucional
de funções.

Sobre o tema da separação de
poderes, leciona José Afonso da Silva, em sua obra
"Curso de Direito Constitucional Positivo:

"A divisão	 de	 poderes
fundamenta-se,	 pois,	 em
dois	 elementos:	 a)
especialização funcional,
significando que cada órgão é
especializado no exercício de uma
função; assim, às assembléias
(Congresso, Câmaras, Parlamento)
se atribui a função Legislativa;
ao Executivo, a função executiva;
ao	 Judiciário,	 a	 função
jurisdicional; b) indepedência
orgânica, além da especialização
funcional, é necessário que cada
órgão seja efetivamente
independente dos outros, o que
postula ausência de meios de
subordinação".	 (5Ê	 ed.,	 1989,
p.96).
Cumpre lembrar, nesse passo, que

a obrigatoriedade do Município garantir o atendimento
dos direitos sociais da população de baixa renda já
consta da Constituição Federal ( artigos 203 e 204),
da Lei Federal n 2 8.742, de 7 de dezembro de 1993 -
(Lei da Organização da Assistência Social), e da Lei
Orgânica do Município - Capítulo IV do Título VI -
Da Promoção e Assistência Social.

No mérito, cumpre ressaltar que,
em nosso Município, a execução de ações dirigidas a
esse atendimento compete à Secretaria da Família e
Bem-Estar Social e, para tanto, foram estabelecidas
as necessárias diretrizes de trabalho, direcionadas
a, em resumo:

1 - Prestar atendimento de
natureza assistencial e promocional, visando a
melhoria das condições de vida da população alvo;

2 - Desenvolver ações especia-
lizadas, levando em conta o caráter sócio-educativo
dos trabalhos e as características apresentadas pela
população;

3 - Prestar atendimento médico,
quando necessário, através de ações integradas;.

4 - Articular formas integradas
de trabalho, entre as esferas do poder público, nos
âmbitos Federal, Estadual e Municipal, juntamente com
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os recursos privados existentes, \iisanao
participação no atendimento a essa população;

5 - Operacionalizar o atendimento
em causa através de convênios firmados com entidades
sociais, presente, sempre, o caráter de
complementariedade do trabalho;

6 - Propor atividades que tenham
como objetivo estimular e promover mecanismos
associativos e de convivência, resgatando valores
subjacentes,	 propiciando	 oportunidades	 para	 o
exercício de práticas,	 relações e atividades
socialmente instituídas.

O atendimento referido é
destinado ao segmento da população que utiliza a rua
como espaço de moradia e sobrevivência, situada
dentro do intervalo de renda de O a 4 salários
mínimos.

Quanto aos serviços, esses são
operacionalizados através de albergues, casas de
convivência, abrigos provisórios e outros projetos
alternativos, definindo-se sua periodicidade em
função das características de cada atividade. O
espaço físico utilizado para os serviços é cedido
pela Prefeitura ou por entidades conveniadas,
assegurando-se 100% de gratuidade aos usuários que
comprovadamente não disponham de recursos.

Os serviços prestados pelas Casas
de Convivência destinam-se ao atendimento das
necessidades básicas de acolhimento, convivência,
alimentação, higiene, orientação, encaminhamentos a
recursos sociais e de saúde em geral, atividades
ocupacionais e, excepcionalmente, moradia provisória,
quando previsto em Plano de Trabalho da Entidade.

Já os prestados pelos albergues
são dirigidos principalmente à população sem moradia,
oferecendo condições de pernoite, alimentação e
higiene.

Os abrigos provisórios atendem
às necessidades de proteção durante o período de
inverno, zelando, principalmente, pela integridade
física da população usuária, oferecendo abrigo
noturno e alimentação, compreendendo o fornecimento
de sopa/lanche.

Por sua vez, as	 casas de
convívio temporário atendem pessoas moradoras de rua,

fri4)41\ 

com problemas temporários que não exijam internação,
até configurar-se seu restabelecimento. Esse serviço
oferece ao usuário acolhimento, alimentação, higiene
e saúde, atividades educativas, culturais e
recreativas, encaminhamento e orientação quanto aos
recursos de saúde, fornecimento de medicamentos
conforme prescrição médica, e atendimento social.

Cumpre observar que outros
serviços poderão ser implantados em caráter
experimental, visando a ampliação do atendimento.

Não seria despiciendo lembrar-se
que todos os projetos desenvolvidos pelo Executivo no
atendimento da chamada população de rua portam
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elevado e reconhecido padrão de qualidade, estando
sempre orientados no sentido do respeito ao ser
humano e no restabelecimento ou preservação de sua
dignidade.

De se ressaltar, por derradeiro,
que o quadro de pessoal que atua nesse setor é
diferenciado e dimensionado em função das
características dos serviços que integram a atividade
de atendimento à população de rua, do plano de
trabalho proposto pela entidade e da capacidade de
atendimento do espaço a ser utilizado.

Verifica-se, pois, que as medidas
preconizadas no projeto em tela já estão relacionadas
entre as prioridades da Administração Municipal,
sendo certo que o problema dos denominados moradores
de rua vem merecendo o devido empenho da Secretaria
da Família e Bem-Estar Social, na busca de solução
pronta e adequaga.

Pelo exposto, vejo-me na
contingência de não dar acolhida ao texto aprovado,
opondo-lhe o presente veto total, por inafastável
inconstitucionalidade.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.	 •

111	 MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

NMAG/fsc
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 25 DE

MAIO DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2s 99/102 Processo

n2 001020794. (PROJETO DE LEI N2 207/94). DispOe sobre a

obrigatoriedade do poder pdblico municipal a prestar

atendimento à pop ulação de rua na Cidade de São Paulo. A

CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - O poder

pdblico municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços

e programas de atenção à população de rua garantindo padrOes

éticos de dignidade e não violência na concretização de

mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento

social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do

Município de São Paulo e a Lei Federal n2 8.742/93 (LOAS). I -

a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a

instalação e a manutenção com padres de qualidade de uma rede

de serviços e de programas de caráter pdblico direcionados à

população de rua que incluam desde aç6es emergenciais, a

atenaes de caráter promocional em regime permanente; II - a

ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a

garantir a unidade da política de trabalho dos vários órgãos

municipais; III - a população de rua referida neste artigo

inclui homens, mulheres e crianças acompanhadas de suas

famílias. Art. 22 - Os serviços e programas direcionados à

população de rua de que trata esta lei serão operados através

de rede municipal e ou por contratos e convênios de prestação

de serviços com associaaes civis de assistência socia„; § 19



- O convênio entre associaç6es civis sem fins lucrativos e a

rede governamental tem como característica a

complementariedade na prestação de serviços à população e o

caráter público do atendimento. % 22 - O funcionamento dos

serviços e programas aludidos no artigo 42 da presente lei

implica em múltiplas formas de parceria entre o poder= público

municipal e as associaç5es civis sem fins lucrativos

possibilitando o uso de áreas, equipamentos, instalaç5es,

serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar

a política de atenção à população de rua. Art. 32 - A atenção

à população de rua deve observar os seguintes princípios: I -

o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser

humano; II - o direito da pessoa a ter um espaço para se

localizar e referir na cidade, para ter um mínimo de

privacidade como condição inerente à sua -sobrevivência,

existência e cidadania; III - a garantia da supressão de todo

e qualquer ato violento e de com provação vexatória de

necessidade; IV - a não discriminação no acesso a quaisquer

bens e serviços, principalmente os referentes à saúde, •no

sendo permitido tratamento degradante ou humilhante; V -

subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade

familiar; VI - o direito do cidadão de restabelecer sua

dignidade, autonomia, bem como sua convivência comunitária;

VII - o exercício cidadão de participação da população, por

meio de organizaç5es representativas, na proposiçãq,- e no
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controle das aaes que lhes dizem respeito; VIII - garantir

a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam

a política de atendimento à população de rua. Art. 42 - A

política de atendimento à população de rua compreende a

implantação e manutenção p elo poder público munici pal nos

distritos da cidade de São Paulo, dos seguintes serviços e

•	 programas com os res p ectivos padr5es de qualidade: I - Abrigos

Emergenciais com provisão de instalaç5es preparadas	 com

recursos humanos e materiais necessários para acolhida e

pernoite no período de inverno para população de 	 rua,

fornecendo condiç5es de higiene pessoal, alimentação,

vestuário, guarda de volumes e serviços de referência na

cidade; II - Alber g ues com provisão de instalaçUs preparadas

com recursos humanos e materiais necessários para acolhida e

alojamento de pessoas na cidade em tratamento de saúde,

imigrantes recém chegados, situWies de despejo, desabrigo

emergencial e mulheres vítimas de violência, com funcionamento

permanente fornecendo condiç5es para higiene pessoal,

alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e

referência na cidade; III - Centros de serviços com oferta de

locais preparados com recursos humanos e materiais para

oferecer . durante o dia à população de rua alimentação,

condiç5es de higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos,

serviços de referência 	 na cidade	 e estacionamento	 de

"carrinhos-, quando for o caso; IV - Restaurantes qgmunitários



com provisão de instalaçUs localizadas em locais centrais

preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de

alimentos a baixo custo à população de rua; V - Casas de

Convivência com oferta de espaços preparados com recursos

humanos e materiais para promover: convivência, socialização e

organização grupai, atividades ocupacionais, educacionais,

culturais e de lazer, assim como condiç6es de higiene pessoal,

cuidados ambulatoriais	 básicos, alimentação, guarda	 de

•

volumes, serviços de documentação e referência na cidade; VI -

Moradias Provisórias com provisão de instalaçties, próprias ou

locadas, com capacidade de uso temporário por até 1.5 pessoas

moradoras de rua e em processo de reinserção social; VII -

Vagas de Abrigo e Recu p eração com oferta de vagas em serviços

próprios ou conveniados que atendam pessoas moradoras de rua

em situação de abandono e: em tratamento de saúde; portadoras

de moléstias infecto-contagiosas, inclusive portadores de HIV;

idosos; portadores de doença mental; portadores de

deficiência; VIII - Soluçb'es Habitacionais Definitivas com

oferta de alternativas habitacionais que atendam pessoas em

processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e

financiamento de construçUs em regime de mutirão; IX -

Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas

com provisão de instalaç5es preparadas com equipamentos,

recursos humanos e materiais para: resgate da cidadania

através dos direitos básicos de trabalho;	 capacitação
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profissional; encaminhamento a empregos; formação de

associação e cooperativas de produção e geração de renda e

manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento auto

sustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da

população de rua; X - Programas e Projetos Sociais com

implantação e	 manutenção de	 programas assistenciais	 e

preventivos realizados	 nas ruas	 através de	 educadores

capacitados com pedagogia própria ao trabalho com este

segmento de sociedade. Art. 52 - O órgão municipal responsável

pela coordenação de política de atenção à população de rua

deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas

e serviços que interagem na atenção à população de rua da

cidade. Parágrafo único - Comporão este fórum além das

secretarias envolvidas, representação do legislativo

municipal, das associa4es que trabalham com esta população e

representantes da população de rua. Art. 62 - O orçamento

municipal deverá manter atividade específica com dotação

orçamentária pró p ria e comp atível	 com a	 política	 de

atendimento referida na presente lei. Art. 72 - O Executivo

deverá publicar anualmente no Diário Oficial do Município o

censo da população de rua de modo a comparar as vagas

ofertadas face às necessidades. Art. 82 - O poder público

municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias

definindo as competências dos vários órgãos municipais

respeiÁdos os prinvOios de ação contidos no artigo 32, bem
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Eu , 	 José C r.istind'scraza Santos
	 Oficial

Oficiar ceosiativo 	

a conferi.	 São Paulo, 26 de

de 1.995. Chefe	 da	 Seção Técnica	 de Preparo	 e•
Registro

São Paulo.-

krms

como estabelecerá os padrUs de qualidade dos serviços e

P rogramas especificados	 no artigo	 42.

Eu,KATFIYMCOUSIZSQUZAssistente Parlamentar padrão "QPA-5-A"
Assistente Parlamentar

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente

n2	 47	 e	 datilografei.

Legislativo padrão "QPA-9-B"

de	 Documento

• ÃNGELA. BoRfirly ANDREW! . . V isto,
adi da Seção Técnica 11

Departamento dos Serviços LegisPatINC"égeeffifa

Legislativos,

Diretora do

Municipal de



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ne	

do processo ne....62.1(	 ?-' 7  de 19  9 9 	 (a) 	

Comissão de Constituição e Justiça:

Para parecer quanto ao Veto Total.

22-06-95

fr---AREI	
..,,,,, • —7K%

Assessor cnic Leg. Chefe.

I

-mge

CÓD. 0233



Recebido na

co2g4ta

,
Comissão de

/Justiça
I e iracota.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a



17 - RELCOM
17-156811995

16 - P"
p0/ j993

n—•••nn••

p.

_
DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E

— JUSTTA SOBRE O VETO APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE
LEI H° 207/94

•nn••n•stre..-m•:•••••.ve•-con.,An,. ,:•>. • nr •-.,•• •	 WPMew ánaeti

PUBLIQUE-SE EM

011/ 
MYMENOMIMON•maaudar.

Projeto de lei, de autoria da nobre ,:readora
Aidalza Sposati, visa obrigar o poder páblico m icipal a
manter na cidade de S7ío Paulo serviços e sogramas de
atenç?ío à populaç .ão de rua, garantindo pad oes éticos de
dignidade ero violência na concretiz . ço de mínimos
sociais e dos direitos de cidadania a, essç segmento social.

Aprovado em	 25.05.95', sob `'. a forma	 de
substitutivo apresentado	 pelas Comiss ges	 Reunidas	 de
Política Urbana, Administraç'ão Pkíblica, Sa ji.de e Finanças e
Orçamento, o projeto foi encaminhado à sanç"ão, 	 tendo
recebido	 veto	 total	 do	 Sr': .,	 Prefeito,	 por
inconstitucionalidade.

Alega o Sr. Prefeito que o projeto cuida de
matéria típica de organi-:zaç'ão administrativa de competência
do Executivo, disp ge sobre organizaço e funcionamento da
Administraç"ão Municipal e cria serviços páblicos, esbarrando
no art. 2*, da Constituiç .ão Federal e arts. 6 0 , 70, XIV e
37, parágrafo 2 0 , IV, todos da Lei Orgânica do Município.

•

Ho assiste raz2ío ao Sr. Prefeito, como
veremos á seguir.

A lei decretada tem cunho essencialmente
programático, estabelecendo princípios, programas e ServiçOs
a serem observados pelo Poder Páblico no atendimento à
populaç"ão de rua. Ho se atribuem funç ges específicas a
qualquer Secretaria Municipal, e n'ão se alteram suas
estruturas e organizaçIío.

Quanto ao aspecto da iniciativa reservada do
Prefeito para dispor sobre serviços pó.blicos, há que se
ressaltar que tal dispositivo atinge unicamente medidas que
digam respeito à sua execuç7ío e efetiva implantaç2ío. Aqui,
cuidam-se, como dissemos, de princípios norteadores da
realizaOío de tais serviços no âmbito do município de S"ão
Paulo, cuja obrigatoriedade já foi inclusive fixada pela
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Constituiç'ão Federal (arts. 203 é 204), Lei federal n°
8.742/93 e Lei Orgânica do Município (art. 201 3. III).

Ressaltamos, aliás, que justamente para no
criar este tipo de interpretaç'ão equivocada é que nossa
Carta Magna e a Constituiço do Estado de ,c3ci Paulo n2io
colocaram a matéria serviço póblico no rol das iniciativas
legislativas privativas do Chefe do Executivo.

Pelo exposto, somos

Pela rejeiço do veto.

Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça,
••••

•
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oCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
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N 100 IP ,	 —TAQUIGRAFIA —	 Folha n.o

:.----edPffl4.	 RODIZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO	 SESSAO	 DATA	 ogAREPOPI—

1W/õ, INF-4e

OPERADOR

RODIZIO i FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA Ageert

32 z4„.	 4	 26 (.9	 g	 .26 (.9
REVISOR

1.1171..

do proc.

1".. A ARIZ.. 

• 4/'n 

DISKCADERNO

— Item 54. Diccusaao o votação &time do veto totdl apos-

to pelo Executivo ao Uai 207/94, da Vereadora Aldaíza X Sposati

(PT), que dispãe sobre a obrigatoriedade do Poder Páblico Vynlcipal

a prestar atendimento à população de rua na cidade de São Paulo.

Rejeição =divirto voto favorâvel da maioria absoluta dos meMbrob,,

da Câmara.

Permanece em pauta até votação final.

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA — Folha n.o

IM •
do proc.
q 0.1 

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

32 3. Vianna 260 GO 9.4.97
OPERADOR

O GR. PRLSI=LTL' (Nolo Rodolfo - PPD) 	 Não hÉ

oradoras inscritos; está encorrada a discussão. A votos. Os 2rs. Ve-

readores favoráveis pernaneçan cano estão; os contrários, ou aqueles

.que desejaram verificagão nominal do votagao, manifoutem-se agora.

(Pausa) Latá-reácitado o veto. Vai à promu1ga2a0:

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

(GO - PL 444/94)

C(513. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaytio, rubricado como folha n! 	 --7J3	

/do processo n! ...... (2/.....C9- .... . ..... de 19...0	 / 	 / 	  (a) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente,

devendo a matéria ser enviada à promulgação.

10.04.97

LUIZ AREI0e—DE/CARVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM

Sr. Marcos

Cal3100 ELA LEO'?

em _23_1 OLt  19-±

Sr. Marcos

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição 	 ao

veto total aposto.

09.04.97

MARGAI~NES DA SILVA

Chefe de t (ção Técnica III
Substituto

Sra. Chefe

Oficiado, conforme solfttação de V. Sa..
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O fu;:,

amara Atru.c0,ala Jà"o Attfic;
São Paulo, j) de abril de 1997.

, 18 - OF-LEG3
oricio •.007o/1997

Senhor Prefeito.

Cump re-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sessão de 09 do corrente o veto total aposto pelo Executivo
à lei relativa ao Projeto de Lei n2 207/94 de autoria da
Vereadora Aldaiza Sposati - dispondo sobre a obrigatoriedade
do poder público municipal a prestar atendimento à população
de rua na Cidade de São Paulo - cabe a Vossa Excelência, de
acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Nles
iflONOLF0

---derbEe

•

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .
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Anexo: otipia xerográtioa da gOpia autentica.

Folha n.° . j352 	do proc.
fv. PL.	 20 .1-  do 19 ç/....
O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL-G-E—S .-A-O—R.A: LO 

11	 abril 
São Paulo, 	 de 	 de 19 97.

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2	 070	 de

11/04/97 , comunicando ao Senhor Prefeito a 	 rejeição	 do
veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n2 207/94.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

.10 I-do processo n • 	 de 19  9V	 1" 	 0Y 	 , 	  Ia) 	

Sr. Marcos

Juntar ao processo o Of.ATL 39/97;

oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica e 	 preparar

carta de lei promulgada.

17/04/97

fleARGARETrINES DA SUMI
Chefe d	 eção Tècoica 111

Substituto

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme solicitação

de V. Sa..

COO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Senhor Presidenca

Oftdo A .2 Oe. 11.0
039 /97

15	 DOCREC
15-0044/1997

1)

fti Lir ano
—

Folha n.°  ,P0 	do proc.

Hf  /71 .701.  de 19 99 

e.--- de:- ?---,Mk--

GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 16 de abril de 1997

Tendo em vista que o Projeto de Lei

n Q 207/94, que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder
público municipal prestar atendimento à população de rua

na Cidade de São Paulo, deverá ser promulgado por Vossa

Excelência. nos termos do disposto no @ 7 Q do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste

para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 12.316.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

Prefeil14114Y rdk
to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Mello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc
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Có p ia autêntica LEI DECRETADA NA SESS40 DE 2' DE
MAIN DE 1995.  Cópia extraída de fls. n gs 99/102 do Processo

n g 001020794. (PROJETO DE LEI N2 207/94). Dis p aie sobre a

obrigatoriedade do Poder público municipal a prestar

atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo. A

CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - O poder

público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços

e programas de atenção à po p ulação de rua g arantindo padrOes

éticos de dignidade e não violência na concretização de

mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento

social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do

Município de São Paulo e a Lei Federal n2 8.742/93 (LOAS). I -

a atenção de que trata o "caput- desse artigo exige a

instalação e a manutenção com padr3es de qualidade de uma rede

de serviços e de programas de caráter público direcionados à

população de rua que incluam desde aç3es emer g enciais, a

atençUs de caráter promocional em re g ime permanente; II - a

ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a

garantir a unidade da p olítica de trabalho dos vários órgãos

municipais; III - a po p ulação de rua referida neste artigo

inclui homens, mulheres e crianças acompanhadas de suas

famílias. Art. 22 - Os serviços e programas direcionados à

população de rua de que trata esta lei serão operados através

de rede municipal e ou por contratos e convênios de prestação

de serviços com associaçbes civis de assistência socia30-. % 12
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- O convênio entre associaaes civis sem fins lucrativos e

rede	 governamental	 tem	 como	 característica	 a

complementariedade na p restação de serviços à população e o

caráter p úblico do atendimento. § 22 - O funcionamento dos

serviços e p ro g ramas aludidos no artigo 42 da p resente lei

implica em múltiplas formas de p arceria entre o poder público

municipal e as associaçOes civis sem fins lucrativos

possibilitando o uso de áreas, equipamentos, instalaçOes,

serviços e p essoal em forma complementar para melhor efetivar

a política de atenção à p o p ulação de rua. Art. 32 - A atenção

à população de rua deve observar os seguintes princípios: I -

o respeito e a garantia à dignidade de todo e qual quer ser

humano; II - o direito da pessoa a ter um espaço para se

localizar e referir na cidade, para ter um mínimo	 de

privacidade como condição inerente à sua	 sobrevivência,

existência e cidadania; III - a garantia da supressão de todo

e qual quer ato violento e de comp rovação vexatória	 de

necessidade; IV - a não discriminação no acesso a quaisquer

410	 bens e serviços, p rincipalmente os referentes à saúde, não

sendo p ermitido tratamento degradante ou humilhante; V -

subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade

familiar; VI - o direito do cidadão de restabelecer sua

dignidade, autonomia, bem como sua convivência comunitária;

VII - o exercício cidadão de p articipação da população, por

meio de or g anizaçOes representativas, na p rop osição, e no

•
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controle das açOes que lhes dizem respeito; 	 VIII - garantir

a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam

a política de atendimento à p op ulação de rua. Art. 42 - A

p olítica de atendimento à p o pulação de rua compreende a

implantação e manutenção p elo p oder público munici p al nos

distritos da cidade de São Paulo, dos seguintes serviços e

programas com os respectivos padrOes de qualidade: I - Abrigos

Emergenciais com provisão de instalaçOes preparadas com

recursos humanos e materiais necessários para acolhida e

pernoite no período de inverno para população de	 rua,

fornecendo condiçOes de higiene pessoal, alimentação,

vestuário, guarda de volumes e serviços de referência na

cidade; II - Albergues com p rovisão de instalaçOes preparadas

com recursos humanos e materiais necessários para acolhida e

alojamento de pessoas na cidade em tratamento de saúde,

imigrantes recém che g ados, situaaes de despejo, desabrigo

emergencial e mulheres vítimas de violência, com funcionamento

permanente fornecendo condiç5es	 para higiene	 pessoal,

110	 alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e

referência na cidade; III - Centros de serviços com oferta de

locais p reparados com recursos humanos e materiais para

oferecer durante o dia à população de rua alimentação,

condiç5es de hi g iene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos,

serviços de referência na cidade e estacionamento de

"carrinhos-, quando for o caso; IV - Restaurantes Comunitários
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com provisão de instalaç6es localizadas em locais centMls

preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de

alimentos a baixo custo à po p ulação de rua; V - Casas de

Convivência com oferta de espaços Pre p arados com recursos.	 _

humanos e materiais para promover: convivência, socialização e

organização g rupal, atividades ocup acionais, educacionais,

culturais e de lazer, assim como condiaes de higiene pessoal,

cuidados ambulatoriais	 básicos, alimentação, guarda	 de

volumes, serviços de documentação e referência na cidade; VI -

Moradias Provisórias com provisão de instalaç5es, próp rias ou

locadas, com ca p acidade de uso temporário por até i5 pessoas

moradoras de rua e em processo de reinserção social; VII -

Vagas de Abri g o e Recu p eração com oferta de vagas em serviços

próprios ou conveniados que atendam pessoas moradoras de rua

em situação de abandono e: em tratamento de saúde; portadoras

de moléstias infecto-contagiosas, inclusive portadores de HIV;

idosos; portadores de doença mental; portadores de

deficiência; VIII - Soluaes Habitacionais Definitivas com

oferta de alternativas habitacionais que atendam pessoas em

processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e

financiamento de construçOes em regime de mutirão; IX -

Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas

com provisão de instalaçOes prep aradas com equipamentos,

recursos humanos e materiais para: resgate da cidadania

através dos direitos básicos de trabalho;	 capacitação
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dos os prinçOios de ação contidos no artigo 32, bem

Ir

profissional;	 encaminhamento	 a	 empregos;	 formação /

associação e coo p erativas de produção e geração de renda e

manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento auto

sustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da

população de rua; X - Programas e Projetos Sociais com

implantação e	 manutenção de	 programas assistenciais	 e

p reventivos realizados	 nas ruas	 através de	 educadores

capacitados com pedagogia própria ao trabalho com este

segmento de sociedade. Art. 52 - O órgão municipal responsável

pela coordenação de política de atenção à população de rua

deverá manter um fórum p ara g estão partici p ativa dos programas

e serviços que interagem na atenção à população de rua da

cidade. Parágrafo único - Comporão este fórum além das

secretarias envolvidas, representação do legislativo

municipal, das associaç3es que trabalham com esta população e

representantes da p op ulação de rua. Art. 62 - O orçamento

municipal deverá manter atividade específica com dotação

orçamentária própria	 e compatível	 com a	 política	 de

140	
atendimento referida na presente lei. Art. 72 - O Executivo

deverá p ublicar anualmente no Diário Oficial do Município o

censo da p op ulação de rua de modo a comparar as vagas

ofertadas face às necessidades. Art. 82 - O poder público

municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias

definindo as competências	 dos vários órgãos	 municipais

•
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como estabelecerá os p adres de qualidade dos serviç4//

programas	 especificados	 no	 artigo

Eu,KATNYWOReg.A55MS PE SCWZAssistente Parlamentar p adrão "OPA - 5-A-
Assistente Parlamentar

extrai a presente có p ia fielmente de fls. do livro competente

n2	 47	 e	 datilografei.	 Eu, 	 José CrIsttj231"'a SentOt Oficial
bficfar teplativo 	

Legislativo padrão "QPA-9-B- a conferi. 	 São Paulo, 26 de

de J.995. Chefe	 da	 Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e
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Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da Lei ne 12.316, de 16 de abril de i997,
promu]gada pela Câmara, de acordo com o 9 72 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispiie
sobre a obrigatoriedade do poder público munici pal a
prestar atendimento à população de rua na Cidade de São
Paulo.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

NE 0 R DO FO
PEesildenke

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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----------Cópia autêntica. LEI M2 12.316 DE 16 DE ABRIL DE

1997. (PROJETO DE LEI N2 207/94). Vereadora Aldaíza Sposati.

Disp5e sobre a obrigatoriedade do poder público munici pal a

prestar atendimento à po pulação de rua na Cidade de São

Paulo. Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São

Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de

411	 acordo com o § 72 do arti go 42 da Lei Orgânica do Município

•

de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 12 - O poder

público municipal deve manter na Cidade de São Paulo

serviços e pro gramas de atenção à po pulação de rua

garantindo padr5es éticos de dignidade e não violência na

concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania

a esse segmento social de acordo com a Constituição Federal,

a Lei Or gânica do Município de São Paulo e a Lei Federal n2

8.742/93 (LOAS). 1 - a atenção de que trata o "caput" desse

arti go exige a instalação e a manutenção com padres de

qualidade de uma rede de serviços e de pro gramas de caráter

público direcionados à população de rua que incluam desde

aç5es emergenciais, a atenç5es de caráter promocional em

regime permanente; II - a ação municipal deve ter caráter

intersetorial . de modo a garantir a unidade da política de

trabalho dos vários órgãos munici pais; III - a população de

rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças

acompanhadas de suas famílias. Art. 22 - Os serviços e

programas direcionados à po pulação de rua de que trata esta

lei serão operados através de rede municipal e ou por

contratos e convênios 	 de prestação	 de serviços	 com_
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associaç5es civis de assistência social. Ç 12 - O convênio

entre associaçkies civis sem fins lucrativos e a rede

governamental tem como característica a complementariedade

na prestação de serviços à população e o caráter público do

atendimento. § 22 - O funcionamento dos serviços e programas

aludidos no arti go 42 da presente lei implica em mdltiplas

411	 formas de parceria entre o poder publico municipal e as

associaç5es'civis sem fins lucrativos possibilitando o uso

de áreas, equipamentos, instalaç5es, serviços e pessoal em

forma com plementar para melhor efetivar a política de

atenção à po pulação de rua. Art. 32 - A atenção à população

de rua deve observar os seguintes princípios: I - o respeito

e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano; II -

o direito da pessoa a ter um es paço para se localizar e

referir na cidade, para ter um mínimo de privacidade como

condição inerente à sua sobrevivência, existência e

cidadania; III - a garantia da supressão de todo e qualquer

ato violento e de comprovação vexatória de necessidade; IV -

a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços,

principalmente os referentes à saúde, não sendo permitido

tratamento degradante ou humilhante; V - subordinar a

dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar; VI - o

direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia,

bem como sua convivência comunitária; VII - o exercício

cidadão de	 participação da	 população, por	 meio	 de

organizaç5es representativas, na proposição, e no controle

das aç5es que lhes dizem res peito;	 VIII - garantir a

•
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capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam

a política de atendimento à população de rua. Art. 42 - A

política de atendimento à po pulação de rua compreende a

implantação e manutenção pelo poder público municipal nos

distritos da cidade de São Paulo, dos seguintes serviços e

Pro gramas com os respectivos padr5es de qualidade: I -

411	
Abrigos Emergenciais com provisão de instalaç5es preparadas

•

com recursos humanos e materiais necessários para acolhida e

pernoite no período de inverno para população de rua,

fornecendo condiç5es de higiene pessoal, alimentação,

vestuário, guarda de volumes e serviços de referência na

cidade; II - Albergues com provisão de instalaçaes

preparadas. com recursos humanos e materiais necessários para

acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento de

sadde, imigrantes recém chegados, sÁtuaç5es de despejo,

desabri go emergencial e mulheres vítimas de violência, com

funcionamento permanente fornecendo condiç5es para higiene

pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de

documentação e referência na cidade; III - Centros de

serviços com oferta de locais preparados com recursos

humanos e materiais para oferecer durante o dia à população

de rua alimentação, condiç5es de higiene pessoal, cuidados

ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e

estacionamento de "carrinhos", quando for o cauo; IV -

Restaurantes Comunitários com provisão de instalaç5es

localizadas em locais centrais preparadas com recursos

humanos e materiais para oferta de alimentos a baixo custo à
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população de rua; V - Casas de Convivência com oferta de

espaços preparados com recursos humanos e materiais para

promover: convivência, socialização e organização grupai,

atividades ocu pacionais, educacionais, culturais e de lazer,

assim como	 condiaes	 de	 higiene	 pessoal,	 cuidados

ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de	 volumes,

411	 serviços de documentação e referência na cidade; VI -

Moradias Provisórias com provisão de instalaçdes, próprias

ou locadas, com capacidade de uso tem porário por até 15

pessoas moradoras de rua e em processo de reinserção social;

VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em

serviços próprios ou conveniados que atendam pessoas

moradoras de rua em situação de abandono e: em tratamento de

saúde;	 portadoras de	 moléstias	 infecto-contagiosas,

inclusive portadores de HIV; idosos; portadores de doença

mental; portadores de deficiência; VIII -	 Soluçêies• Habitacionais Definitivas	 com oferta	 de	 alternativas

habitacionais que atendam pessoas em processo de reinserção

social e incluam auxílio	 moradia e financiamento	 de

construçUs em	 regime	 de mutirão; IX	 -	 Oficinas,

Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas 	 com

provisão de	 instalacties preparadas	 com	 equipamentos,

recursos humanos e materiais para: resgate da cidadania

através dos direitos básicos de trabalho; 	 capacitaçáo

profissional; encaminhamento a empregos; formação de

associação e cooperativas de produção e geração de renda e

manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento auto
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sustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da

população de rua; X - Programas e Projetos Sociais com

im plantação e manutenção de programas assistenciais 	 e

preventivos realizados nas ruas através de	 educadores

capacitados com pedagogia própria ao trabalho com este

segmento de sociedade. Art.	 59 - O órgão	 municipal

responsável pela coordenação de política de atenção à

população de rua deverá manter um fórum para 	 gestão

participativa dos programas e serviços que interagem na

atenção à população de rua da cidade. Parágrafo único

Comporão este fórum 	 além das secretarias	 envolvidas;

representação do legislativo municipal, das associa4es que

trabalham com esta população e representantes da população

de rua. Art. 69 - O orçamento municipal deverá manter

atividade específica com dotação orçamentária própria e

compatível com a política de atendimento referida 	 na

presente lei. Art. 79 - O Executivo deverá publicar

anualmente no Diário Oficial do Município o censo da

população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face

às necessidades. Art. 89 - O poder público municipal

regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias

definindo as competências dos vários órgãos municipais

respeitados os princípios de ação contidos no arti go 39, bem

como estabelecerá os padrties de qualidade dos serviços e

programas especificados no artigo 49. Câmara Municipal de

São Paulo, i7 de abril de i997. O Presidente, a) Melo

Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de.
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47oedmara Ainic9lala ao ,
São Paulo, em 17 de abril de 1997. O Diretor Geral, a)

Carlos Borromeu Tini. Eu,	 .. Assistente
Aso s ente Parlamentar

Parlamentar, padrão "OPA-5-A" extraí a presente	 cópia
fielmente do	 original	 e	 digitai.

Eu, 	  .José.CrIstInqPnuza Santos '	
iOfcial Legislativo, padrão "OPA-9-D"

Oficial Legislativo •	 '	 • 

a conferi. São Paulo, 17 de abril de 1997. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 (mentos

MARGARETe: lit•n, DA SILVA

Legislativos, 	

	

Che f e de	 ....... Visto'Ecnica

	

Substituto	
• •	 •1,?!.	 ,A

Diretora dodo Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Melo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henrique Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos A. Pletz Nadar.

krms
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LEI N2 12.316 DE 16 DE ABRIL DE 1997. 

(Projeto de Lei n2 207/94)
(Vereadora Aldaíza Sposati)

Dispõe sobre a obrigatoriedade
do poder público municipal a
prestar atendimento à população
de rua na Cidade de São Paulo.

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de

acordo com o 9 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - O poder público munici pal deve manter na
Cidade de São Paulo serviços e programas de atenção à
população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e não
violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos
de cidadania a esse segmento social de acordo com a
Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São Paulo
e a Lei Federal n2 8.742/93 (LOAS).

I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo
exige a instalação e a manutenção com padrOes de qualidade de
uma rede de serviços e de programas de caráter público
direcionados à população de rua que incluam desde aç5es
emergenciais, a atenç5es de caráter promocional em regime
permanente;

II - a ação munici pal deve ter caráter
intersetorial de modo a garantir a unidade da política de
trabalho dos vários órgãos municipais;

III - a população de rua referida neste artigo
inclui homens, mulheres e crianças acompanhadas de suas
famílias.

- -
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Art. 22 - Os serviços e programas direcionados à
população de rua de que trata esta lei serão operados através
de rede municipal e ou por contratos e convênios de prestação
de serviços com associações civis de assistência social.

% - O convênio entre associações civis sem fins
lucrativos e a rede governamental tem como característica a
complementariedade na prestação de serviços à população e o
caráter público do atendimento.

9 22 - O funcionamento dos serviços e programas
aludidos no artigo 49 da presente lei implica em múltiplas
formas de parceria entre o poder público municipal e as
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de
áreas, equi pamentos, instalações, serviços e pessoal em forma
complementar para melhor efetivar a política de atenção à
população de rua.

Art. 39 - A atenção à população de rua deve
observar os seguintes princípios:

I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e
qualquer ser humano;

II - o direito da pessoa a ter um espaço para se
localizar e referir na cidade, para ter um mínimo 	 de
privacidade como condição inerente à sua 	 sobrevivência,
existência e cidadania;

110	 III - a garantia da supressão de todo e qualquer
ato violento e de comp rovação vexatória de necessidade;

IV - a não discriminação no acesso a quaisquer
bens e serviços, principalmente os referentes à saúde, não
sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;

V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da
unidade familiar;

VI - o direito do cidadão de restabelecer sua
dignidade, autonomia, bem como sua convivência comunitária;

VII - o exercício cidadão de participação da
população, por meio de organizações representativas, na
proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito;

VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos
recursos humanos que operam a política de atendimento à
população de rua.

—2—
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Art. 42 - A política de atendimento à população de

rua compreende a implantação e manutenção pelo poder público
municipal nos distritos da cidade de São Paulo, dos seguintes
serviços e programas com os respectivos padróes de qualidade:

I -	 Abri g os	 Emergenciais com	 provisão	 de
instalaçóes preparadas com recursos humanos e	 materiais
necessários para acolhida e pernoite no período de inverno
para população de rua, fornecendo condiçóes de higiene
pessoal, alimentação, vestuário, guarda de volumes e serviços
de referência na cidade;

II - Albergues com provisão de instalaçóes
preparadas com recursos humanos e materiais necessários para
acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento de
saúde, imigrantes recém chegados, situaçOes de despejo,
desabrigo emergencial e mulheres vítimas de violência, com
funcionamento permanente fornecendo condiçóes para higiene
pessoal, alimentação,	 guarda	 de volumes,	 serviços	 de
documentação e referência na cidade;

III - Centros de serviços com oferta de locais
preparados com recursos humanos e materiais para oferecer
durante o dia à população de rua alimentação, condiçóes de
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de
referência na cidade e estacionamento de "carrinhos", quando
for o caso;

IV - Restaurantes Comunitários com provisão de
instalaçóes localizadas em locais centrais preparadas com
recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a baixo
custo à população de rua;

V - Casas de Convivência com oferta de espaços
preparados com recursos humanos e materiais para promover:
convivência, socialização e organização grupal, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como
condiçiíes de higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos,
alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e
referência na cidade;

VI - Moradias Provisórias com provisão de
instalaçóes, próprias ou locadas, com capacidade de uso
temp orário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo
de reinserção social;

VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de
vagas em serviços p róprios ou conveniados que atendam pessoas
moradoras de rua em situação de abandono e: em tratamento de
saúde; portadoras de moléstias infecto-conta g iosas, inclusive
portadores de HIV; idosos; portadores de doença mental;
portadores de deficiência;

. -3-
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VIII - Soluç5es Habitacionais Definitivas com

oferta de alternativas habitacionais que atendam pessoas em
processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e
financiamento de construçOes em regime de mutirão;

IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e
Comunidades Produtivas com provisão de instalaç5es preparadas
com equipamentos, recursos humanos e materiais para: resgate
da cidadania através dos direitos básicos de trabalho;
capacitação profissional; encaminhamento a empregos; formação
de associação e cooperativas de produção e geração de renda e
manutenção de projetos a g rícolas de desenvolvimento auto
sustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da
população de rua;

X - Programas e Projetos Sociais com implantação e
manutenção de programas assistenciais e preventivos realizados
nas ruas através de educadores capacitados com pedagogia
própria ao trabalho com este segmento de sociedade.

Art. 52 - O órgão munici pal responsável pela
coordenação de política de atenção à população de rua deverá
manter um fórum para gestão participativa dos programas e
serviços que interagem na atenção à população de rua da
cidade.

Parágrafo único - Comporão este fórum além das
secretarias envolvidas, representação do legislativo
municipal, das associaçOes que trabalham com esta população e
representantes da população de rua.

Art. 62 - O orçamento municipal deverá manter
atividade específica com dotação orçamentária própria e
compatível com a política de atendimento referida na presente
lei.

Art. 72 - O Executivo deverá publicar anualmente
no Diário Oficial do Município o censo da população de rua de
modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades.

Art. 82 - O poder público municipal regulamentará
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias definindo as
competências dos vários órgãos municipais respeitados os
princípios de ação contidos no artigo 32, bem como
estabelecerá os padres de qualidade dos serviços e programas
especificados no artigo 42.
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de abril
de 1997.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmarà Municipal de São Paulo,

em 17 de abril de 1997.

O Diretor Geral,
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MEMORANDO

Recebi Oficio Leg.3 Tie 0201/97, de 23-04-97,

encaminhando ao Senhor Prefeito cópia autintica da Lei ne

12,316, que dispOe sobre a obrigatoriedade do poder público

municipal a prestar atendimento a populaçio de rua na Cida-

de de Sio Paulo, relativa ao Projeto de Lei n2 207/94.
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